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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N• 24, OE J975(CN) 

Da Comissão ~ttista, .sobre a Zl-1ensagem n.0 20, 
de 1915 - CN (n.0 16, de 1975, na orig·em), do 
Senhot· !'residente da. lteJ»úbliea submetendo à 
aprovação do Congresso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n. 0 I. 387, de 7 de janeiro de 1975, 
que ••altera a alínea .. f' do item li, do artigo 13, 
da Lei n.0 4.452, de 5 de nol•embro de 1964, que 
altera a legislação do ImpostO 'único sobre com·· 
bustíveis e lubrificantes líquidos e gasosrts". 

Relator: Deputado Miro Teb:eira 

Nos termos do artigo 55 da Constituição Federal. 
o Senhor PJ"esidente da República submete à aprecia· 
c;ão do Congre.sso Nacional, o texto do Decreto-lei ... 
n.o 1. 387, de 7 de janeiro de 1975, que altera o dis­
posto na alínea j do item I1 do art. 13 da Lei 
lL0 4 .452, de 5 de novembro de 1964, que disciplina a 
tributação do Imposto ()nlco sobre lubrlficantes e 
combu.stíveis líquidos e gasosos. 

A nova redação proposta à letra j do item U, do 
art. 13. da Lei n.O 4.452. de 1964, acrescida pelo Decre­
to-lei n.O 1.297, de 26 de dezembro de 1973, tem por ob­
jetivo autorizar a utilização dos recursos oriundo.s dJ. 
pawela devida pela comercialização dos derivados do 
petróleo aos órgãos responsã.veis pelas pesquisas gt'J-
1ógica e tecnológica de carvão mineral e xisto pirobe­
tuminoso a pesquisa de outros minerais. 

Consoante esclarece a Exposição de Motivos, fir­
mada pelo Ministro de Estad-o das Mina:s e Energia, 
u abundância de recurso.s destinados à.s pesquisas de 
cnrvão e xisto, graças à fonte especifica instituídn 
pelo Decreto-lei n. 0 1.297, de 1973, contrasta com a 
carência de meios para atender aos inúmeros proje­
tos de pesquisas próprias da Compallhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais, bem como aos pedidos de fi .. 
nanciamento de empresas privadas de miner.ação. 

Tendo em vista, ainda, a cessação dos investi­
mentos da União na Companhia de PesquiSa de Re · 
cursos Mlnel·ais, auferidos com os dividendos distri­
buídos peJa Companhia Vale do Rio Doce, determin:t·· 

das pela Lei n.o 5.926, de 9 de outubro de 1973, que 
atribuiu nova redação ao art. 1.0 da Lei n.0 5. 732, de 
16 de novembro de 1971, ressente-se aquela empresa 
de meios capazes de atender a.<Js fü~ancíamentos so­
licitados pela fnlclativa privada. 

Com efeito, a partir da LeJ n.0 5. 926, de 1973, 
apenas meio por cento da participação da União Fe­
deral no capital social da Cia. Vale do Rio Doce se 
destina .ao setor de mineração à conta e ordem do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, desti­
nando-se tais recursos não mais à pesquisa, mas ao 
desenvolvimento de processos de beneficlamento de 
minerais. 

Torna·se, pois, inegável a necessidade de novas. 
fontes para o suprimento de meios indispensáveis ao 
importante setor de :pesguisa mineral, justificando-se, 
assim, D instrumento legal destinado a remanejar re~ 
cursos com o fim de .atender a exigências de tão rele­
vante setor da economia nacional. 

Ante o exposto, opinamos nela aprovação do refe­
l'ido Decreto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N." 23, de 1975 

Aprova· o texto do Decreto~ lei n.0 1. 387, de 
7 de janeiro de 1975. 

Artigo úníco - É aprovado o ~exto do Decreto-lei 
n.o 1.387, de 7 de janeiro de 1975, que "altera a all­
nea j do item li, do art. 13, da Lei n.0 4 .452, de 5 de 
novembro de 1S64, que altera a legislação do .Imposto 
único sobre combustíveis e lubrificantes liquides c 
gasosos". 

Sala da.s comissões, .em 2 de abril de 197.5. - · 
Senador Heitor Dias, Presidente - Deputado Miro 
Teixeira, Relator - Senador Virgílio Távnra - Se­
nador José Lindoso ~ Deputado Alvaro Valle - Se­
nador Vasconcelos Torres - Deputado Angelino Rosa 
- Deputado Oswaldo Zaneno- Senador Leite Chaves 
- Senador Gustavo Capanema - Deputado Roberto 
Carvalho - Senador Dirceu Cardoso. 



0802 Tercll-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Se,ào 11) \hril de 197~ 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO"MENDfS VIANNA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo IJ 

D1rEHor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabrltdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut'lvo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

D1retor da. OIVtsào AdmtM>tratwa 

AlCIDES JOSÉ KAONENBEAGER 

Via Suparflcie: 

Semestre 

Ano 

Vill A6rea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100,00 

CcS 200.00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400.00 

D1retor da Drv1sil:o lndustnal (0 preço do exemplar atrasado será acresc1do de Cr! 0.30) 

T1ragem 3.500 exemplan:õs 

PARECER N• 25, DE 1975 ( CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem 
n.0 15, de 1975-CN (Mensagem n.0 21, de 1975, 
na origem), do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Congresso Nació­
nal, o texto do Decreto-lei n.0 L 382, de 26 de 
dezembro de 1974, que "dispõe sobre a forma 
il.e tributação das empresas agrícolas, e dá ou­
tras p-rovidências". 

Relator: Senador Jarba.s Passarinho 

o Sr. Presidente da Repirblica submete à delibe­
ração do Congresso Nacional, nos \ermos do art. 55 
da Consiituição, o texto do Decreto-lei n.0 1.382, de 
26 de dezembro de 1974, que "dispõe sobre a forma 
de tributação das empresas agrícolas, e dá outras 
providênc,ias". 

A Mensagem Presidencial faz acompanhar-se de 
Expo.sição. de Motivos do ·sr. Ministro de Estado da 
Fazenda. 

O'cjetiva o decreto-lei dar maior dinamismo ao 
set.:Jr agropecuário, buscando aumentar a contribui­
ção que o niesmo vem dando ao desenvolvimento 
brasileiro. 

Procurando incentivar a criação de empresas 
agrícolas com a instituição de um regirp.e especial 
de tributação do Imposto de Renda, o dtploma legal 
em exame, com o regime cr1acto, repercute sensivel­
mente na redução dos preços dos produtos agrope­
cuárics para o ccnsumidor final, além de ampliar a 
renda do agricultor e v'1sar à modernização do setor rural, 
dotando·o de bases empresariais. 

Pelo regime de tributacáo criado. as emnresas 
agrícolas são beneficiadas pela incidência do r mpos'to de 
Renda com a alíquota reduzida de seis por cento. 
l': também concedida isenção do tributo Incidente na 
distribuição dos lucros apurados pelas citadas ern­
pre.sas. 

Estas medidas estimulam o aumento· da produ­
tividade setorial, por meiq da utilização de tecnolo­
gia maís avançada, vez que os empreendimentos 
agr:c-clas empre.saríalmente implantados buscam sem­
pre técnicas mais modernas. 

R.elativamente à pessoa física, diz a Exposição 
de Motivos: 

''De modo a flexibilizar a sistemática proposta, 
é permitido que o contribuinte, pessoa física, 

em lugar de incluir os rendimentos distribuídos 
por essas empresas em sua declaração anual 
de rendimentos, opte pela tributação exclusi­
vamente na fonte, à razão de uma oliquota de 
quinze por cento, à semelhança do tratamento 
fiscal já dispensado aos dividendos ou boni­
ficações em dinheiro distríbuidos por sociedades 
anônimas de capital aberto (art. 2.0

) .'' 

o artigo 3.o do Decreto-lei cuida de definir as 
atividades alcançadas pela tributação mais favore­
cida. 

Ficam também assegurados às empresas agríco­
las já constituídas os benefícios anteriormente con­
cedidos, facultando~se a opção para o novo regime. 

o setor agrícola vem respondendo consideravel­
mente às determinações do Governo, no sentido da 
sua expansão. Dotá-lo de bases en1presarials é um 
passo dos mais importantes na sua modernização. 

Trata-se de um imperativo do próprio desenvol­
vimento do setor, que está presente nas preocupações 
do Governo Federal. 

É prctvídência tle grande alcance e conveniência 
e antes as razões expostas, :recomendamos a sua apro­
vação, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 24. 
DE 1975 

Aprova o texto dt> Deerett>·lei n.0 1. 38Z, de 
26 de dezembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.382, de 26 de dezembro de 1974, que "dispõe 
sobre a forma de tributação da.s empresas agrícolas, 
-e dá outras providências". 

Sala das comissões, em 01 de abril de 1975. -
Deputado Navarro Vieira, Presidente - Senador Jar­
bas Passarinho, Relator - Senador Osires Teixeira 
- Senador Saldanha Derzi - Deputado Francisco 
Libardoni - Deputado Ary Valadão - Deputado 
Antônio Ferreira- Senador Adalberto Sena - Depu­
tado Nelson 1\'laculan - Senador Orestes Quércia ~ 
Senador Paulo Guerra - Deputado Angelino Rosa 
- Senador Gustavo Capanema. 
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PARECER N•26, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n.• 
1Z, de 1975-CN - (n.• 13, de 1975, na origem) 
do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Congress<> Nacional o texto 
do Decreto-lei n.0 1. 379, de 16 de dezembro de 
1974, que ureajusta os vencimentos dos servi­
dores dos Quadros das Secretarias do Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Elei­
torais, bem como a gratificação dos Presidentes 
dos Tribunais Eleitorais, dos Membros da Jus­
tiça Eleitoral e dos Juizes e Escrivães Eleitorais". 

Relator: Senador Renato Franco 

O Decreto-lei n.• 1.379, de 16 de dezembro de 
1974, reajustou, em 20%, os vencimentos das Escalas 
de Retribuição dos Grupos-Direção e Assessoramento 
Superiores, Atividades de ApOio .Judú:iãrio, Sevlços 
Auxll!ares, TranspOrte Oficial e Portl!fia, Artesanato, 
Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativida­
des de Nível Médio, dos Quadros das Secretarias do 
Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. Reajustadas foram, ainda, em 3()%, as se­
guintes gratificações: 

a) de representação dos Presidentes dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais; 

b) mensais dos Juizes e Escrivães Eleitorais; 
c) de presença dos Membros dos Tribunais Elei­

torais, por sessão a que comparecerem - no máximo, 
quinze por mês. 

A majoração concedida "Incidirá, exclusivamente, 
sobre a parcela correspOndente ao vencimento-base, 
sem qualquer reflexo sobre outras parcelas, de qual­
quer natureza" exceção feita à gratiflcação adicional 
por tempo de serviço. 

Estabelece o ato legislativo em exame a paridade 
entre os valores das funções integrantes do Grupo­
Direção e Assistência Intermediárias do Poder Exe­
cutivo e do Judiciário Eleitoral, de acordo com o fl­
xado pelo Decreto-lei n. 0 1. 348, de 24 de outubro de 
1974. 

São acrescidos 20% sobre os valores constàntes 
da Tabela "B", do Anexo ao Decreto-lei n.O 1. 348 
Indicado, na parte que toca às faixas graduais ime­
diatamente superiores ao valor do vencimento do nível 
respectivo, conseqüente da aplicação do Decreto-lei 
n.O 1.321, de 13 de março de 1974. Mas o beneficio 
- que arende aos funcionários incluídos no Plano 
de Classificação, e aos apOsentados cujos proventos 
foram fixados pelo mesmo sistema - não atinge os 
ocupanres de cargos das caregorias Funcionais do 
GrupO Atividade de Apoio Judiciãrio, nem os apOsen­
tados que já tiveram seus proventos revistos. 

O art. 5.0 fixa limites máximos de retribuição 
mensal; o art. 6.0 dá iguais direitos aos servidores 
não apanhados pelo Plano de Classificação de Cargos; 
o art. 7.• deixa Inalteradas as gratificações decor­
renres do regime de tempO inregral e dedicação ex­
clusiva; o art. 8.0 concede 25% de aumento às gra­
tificações pela representação de Gabinete; o art. 9.0 
trata da vigência dos novos valores (a partir de 
1.0 de março de 1975) e permite a antecipação de 
10% do aumento, a partir de 1.0 de dezembro de 1974. 
inclusive no que diz respeito ao cálculo das grati­
ficações adicionais de tempo de serviço e aos des­
contos para Instituição de previdência; o art. 10 
ressalva a mudança, na época própria, de uma para 
outra faixa gradual de vencimento e a percepção do 
vencimento do nlvel, na respectiva classe, do servidor 
incluído no novo plano de Classificação de Cargos; 
o art. 11 eleva para Cr$ 40,00, a partir de 1.0 de 

dezembro de 1974, o salário-família. pago aos funcio­
nários das Secretarias do Tribunal Superior Eleito­
ral e Tribunais Regionais Eleitorais; o art. 12 des• 
preza as frações de cruzeiros nos cálculos decorrentes 
da aplicação. do ato legislativo; o art. 13 trata da 
cobertura financeira (à conta das dotações constan­
tes do Orçamento da União) e o art. 14 se ocupa 
da vigência do Decreto-lei em exame. 

A matéria velo ao Congresso Nacional, em virtude 
de que dispõe o art. 55 da Constituição, encaminhada 
pelo Senhor Presidente da República e acompanhada . 
de Ofício do Ministro~Presidente do Tribunal Superior 
Eleítoral. 

O objetivo é, como ficou exposto, estender aos 
servidores da Justiça Eleitoral o reajustamento de 
vencimentos concedido ao funcionallsmo do Poder 
Executivo, pelo Decreto-lei n.O 1.348, de 24 de outu­
bro de 1974. Prevê, ainda, o reajustamento, dos pro­
ven~s dos inativos, do salário-família e das gratlfi­
caçoes que especifica. 

Todos detalhes pertinentes ao assunto foram tra­
tados com clareza e pOr quem de direito. Quanto à 
part.e financeira, tlcou atribuída a recursos "cons­
tantes do Orçamento da União". 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do texto 
do Decreto-lei n.o 1.379, de 16 de dezembro de 1974 
na forma do seguinte ' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 25, DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1. 379, 
de. 16 de dezembro de 1974. 

o Congresso Nacional decre.ta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.• 1.379, de 16 de dezembro de 1974, que "reajusta 
os vencimentos dos servidores dos Quadros das Se­
cretarias do Tribunal Superior Eleitoral e Tribunais 
Regionais Eleitorais, ·bem como a gratificação dos 
Presidentes dos Tribunais Eleitorais, dos Membros 
da Justiça Eleitoral e dos Juizes e Escrivães Eleito­
rais". 

Sala das Comissões, em 1.0 de abril de 1975. 

PARECER N• 27, DE 1973 (CN) 

Da Comissão Mista, incumbida ·de apreciar 
o Decreto-lei n.O 1. 390, de 29 de janeiro de 1975 
(Mensagem n.0 23l?5·CN, n.0 3/75, na origem), 
que "dispõe sobre o Fundo Rotativo Habitaeio .. 
nal de Brasília, a Taxa de Ocupação, a aliena .. 
ção e ocupação de imóveis residenciais da Ad.­
minlstração Federal no Distrito Federal e dá 
outras providências''. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Encaminhado com a Mensagem n.O 23/75-CN 
(n.O 3/75, na origem), o Decreto-lei n.O 1.390, de 29 de 
janeiro de 1975, em exame, dispõe sobre o '' ... Fundo 
Rotativo Habitacional de Brasília, a Taxa de Ocupa­
ção, a alienação e ocupação de imóveis residenciais da 
Administração Federal no Distrito Federal. .. ", e dá 
outras providências. 

2. Segundo a Exposição de Motivos dos Senho­
res Ministros de Estado da Fazenda e Chefe da Se­
cretaria de Planejamento ao Senhor Presidente da 
República, ". . . trata-se de assunto que urge disci­
plinar, tendo em vista a necessidade de ser conse­
guida melhor utilização dos imóveis da Administra­
ção Pública no Distrito Federal, viabílízando a insta­
lação ou fixação dos servidores públicos transferidos 
para a Capital da República. Há interesse público re-
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levante na untformizaçé.<> de n<>rmas e critkri<>s sobre 
venda e ocupação de imóveis de que trata o Decreto­
lei, de modo a !aze~-se justiça e evitar-se eventual 
ocorr~nclas de liberalidades ou Irregularidades". 

3 _ cumpre destacar, entre as normas contidas 
nos lO (dez) artigos do Decreto-lei n.0 1.390, a do 
artlg<:J 3.0 , que estabelece que "Os órgãos, entidades, 
ou funda~ões de que trata este Decreto-lei somente 
tomarão ein arrendamento ou locação Imóveis de ter­
ceiros, para ocupação por seus funclonãrios ou em­
pregados, quando for Impossível construí-los"; a do 
artigo 5.0 , que manda que '~as unidades residenciais 
que se destinarem a venda serão alienadas pelo preço 
de custo atualizado, conforme normas a serem esta­
belecidas pelo Poder Executivo"; a do item J1, do ar­
tigo 6.0 : "o Poder Executivo estabelecerá: ... II nor­
mas \)ara a distribuição e utilização das unidades re­
sidenciais destinadas à ocupação, fixando taxas e ou­
tros encargos"; a referente a imóveis funcionais (ar­
tigo 7.0, "caput" e ítem HJ; a destinMa a impedir a 
especulação imobiliária, de par com o estímulo à fi­
xação, no Distrito Federal, de funcionários e emprega­
das neces$âr1os aos vários órgãos públicos (artigo 7.0

, 

item Ill; a que transfere à administração da 
CODEBRAS todas as unidades residenciais de juris­
dição de qualquer órgão da Administração Direta àa 
União, excluídas as de jurisdição dos Ministérios MI­
litares (artigo s.o, "caput" e Darágrafo único). 

4. Tendo sido obedecidos os requisitos constitu­
cionais pertinentes à espécie, opinamos pela aprova­
ção do Decreto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 26, DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1 390, de 
29 de janeiro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.O 1.390, de 29 de janeiro de 1975, "que dispõe sobre 
o Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, a Taxa de 
Ocupação, a alienação e ocupação de imóveis resi­
denciais da Administração Federal no Distrito Fe­
der~! e dá outras providências". 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 1975.- Deputado 
João Castelo, Vice-Presidente no exercício da Presidência -
Hehídio Nunes, Relator - Senador Adalberto Sena 
Senador Wilsqn Campos .. Senador J<tsê Lindoso 
Deputado Jorge Paulo - Senador Saldanha Derzi 
Deputado Jroge Arbage - Deputado Nosser Almeida 
Deputado Rafael Faraco - Senador Cattete Pinheiro 
Deputado Epitácio Cafeteira. 

PARECER N• lll, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre. a Mensag~m n.O 
25 de 1975 - CN (n.• 43, de 1915, na Presidêneia 
da República), submetendo à aprovação do Con­
gresso Nacional o texto do DecretowJej n.0 1.392, 
de 19 de fevereiro de 1975, que "fixa os valores 
de salários dlo Gl"IJPD-Defesa Aêrea e Controle 
do Tráfego Aéreo, e dá outras providências". 

Retatot: Senador Lourival Baptista 
O Senhor Presidente da República submete à con­

sideração do Congresso Nacional o tel<to do Pecreto-

Jel n.~ 1. 39a, de 19 de fevereiro, que fixa os valores 
de salários elo Grupo de Defesa Aérea e Controle do 
Tráfego Aéreo, e dá outras provld&nclas. 

A Exposição de Motivos que acompanha o De­
creto-lei estuda minuciosamente o ~ssunto em pauta, 
tendo o Departamento Administrativo do Pessoal Civil 
- DASP, seu autor, salientado que o Grupo - Defesa 
Aérea e Controle do Tráfego Aéreo c<>ngrega as ati­
vidades necessárias à Implementação de funções com­
ponentes do "Sistema Integrado de Defesa Aérea e 
Controle do Tráfeg<:J Aéreo - SISDACTA". 

Este Sistema, nascido da exigência imposta pelo 
desenvolvimento aeronáutico e expansão da aviação 
comercial brasileira, surgiu com a criação do Centro 
Integrado de Defesa. Aérea. ~ C<Jntrole do Tráf~go Aé­
reo- CINDACTA e dos Destacamentos de Proteção ao 
Vôo - Detenção e Telecomunicações DPV - DT, que 
se integram dentro da mesma sistemática, ou ~eja,na 
consecução de objetivos de segurança de Tráfego 
Aéreo. 

Vasado em oito artigos, o. texto sob exame, está 
amparado no artigo 4.0 da Lei n.O 5 .645, de !O de 
dezembro de 1970, que estabelece as diretrizes para a 
classificação de cargos do Serviço Civll da União e das 
Autarqulas Federais. O mencionado artigo faculta a 
criação de Grupos com características pr6prias, d1'ferenciados 
no artigo 39, desde que se justifiquem as necessidades da 
Administração mediante ato do Poder Executivo. 

Cumpre salientar, ainda, que o artigo 2.0 prevê o 
Ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo, somente 
por concurso público de provas ou de provas e tí­
tulos. 

o artigo 7 .o estatui que as despesas decorrentes 
da a\)l!cação do Decreto-lei em tela serão atendidas 
por recursos orçamentários próprios do Ministério da 
Aeronáutica. 

Assim, tendo em vil<ta o ordenamento constltu­
c!ona\ e legal que norteia o texto, somos pela apro­
vação do presente Decreto-lei, nos termos do seguinte 
Projeto de Decreto Legislativo: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 27, DE 1975 

Aprova o tes:to do llecreto-lel n.0 1.392, de 
,19 de fevereiro de 1975, que "fixa os valores de 
salários do Grupo-Defesa Aérea e Controle 
do Tráfego Aéreo, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovad() o texto do Pecreto-lel 
n.o 1. 392, de 19 de fevereiro de 1975, que "fixa os 
valores do Grupo-Defesa Aérea e controle do Trá­
fego Aéreo, e dá outras \)rov!dênclas". 

Sala das comlssões, em 3 de ilbrll de 1975. -
Deputada Lygia Maria Lessa Bastos, Presidente - Se­
nador Lourival Baptista, Relator - !lenador Virgílio 
Távora - Deputado Juarez Baptista - Senad<>r Hen­
rique de La Rocque - Deputado Ant<>nio Feneira -
Deputado Cleverson Teixeira - Senador Vasconcelos 
Torres - Deputado Walber _Guimarães - Senador Dir· 
ceu Cardoso - Senador Renato Franco - !lenador 
Ruy Santos. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DA 23• SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1975 

).) -ABERTURA 

1.2- EXPEDlENTE 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' l93J74 (no;o l.713-Bf73, na 
origem), que estJ.belece normas para a segurança de trânsito de 
qualquer natureLa, nas vias terrestres do território naciona.J aber-
tas à circulaçiio pública. · 

~Projeto de Lei da CâmJra n~> 191/74 (n~? 1.710-B/73, na 
origem), que torna obrígatória a instalação de registrador de 
velacidude em ôníbus e caminhões. 

J.l.l- CoJ_nunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n~? 2(13 (n~> 

3.442-B/66, na origem), que dâ nova red<Jçào ao <~rligo 467 da 
Co11solidaçào das Leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~ 5.452, de l~' ~e maio de 1943, considerado rejeitado em virtude 
de tt:r recebido pürec."er contrário, quanto ao mérito, da comissão 
;.l. que roi distribuído. 

1.2.3- ComunicJções dll Liderança da ARENA no Senado 

Substituições de membros em Comissões Mistas do Congres~ 
so Nacional. 

1.2.4- Leitura dt projeto$ 

-Projeto de lei do Senado n9 38}75-Comp\ementar, de 
autoria do Sr. Sérwdor Otair Becker, que modifica a redação do 
~ I~> do artigo 911 da Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro de 
1970. 

-Projeto de Lei do Senado n1> 39/15, de autoria do Sr. Se­
mtdor José Esteves, que dispõe sobre a prescrição de falta de pro­
fissional libewl, e d~termina outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 40/75, subscrito pelo Sr. Se­
nl,ldor José Eslevcs, que altera a reda~ào do art. 850 da Consoli­
daçJo das Leis do Trabalho. 

t .2.5 - Disrursos do Expediente 

StNADOQ LOURIVAL BAPTISTA- Criação do Siste· 
m<l Econômico latino-Americano pfoposla ao Governo Brasi­
leiro, por ocasião de recente vísita a Brasília do Ministro Me,;i-, 
cano do Património e dos Ministros da Fazenda e do Plane· 
jam..:Jllo du Vcnetue/a. 

St.WAIJOR JOSt ESTEVES- Apelo recebido de prefei~ 
tos do interior dq Estado do Amazonas, referente à suspensão do 
pag:1mento de cotas do fundo rodoviário e de participação dos 
municípios. Apelo ao TribunJI de Con!as da União sobre a 
mutéria. Considerações sobre o Projeto de Lei do Senado rJ:I" 

91/74, de sua au!orül, que "disciplina a exploração do jogo nas 
cst(lncias climáticas hidrominerais, balneárias, e cidades de tu­
rismo, e dett:nnina OLLtras providências". 

st:NA DOR LEITE CHAVES- Justificando Projeto de lei 
do Scn.,do n" 41 )15, d~ sua autoria, que encaminha à Mesa, que 
ttcrescenla panígrafo único ao art. 649 do Código de Processo 
Civil. tornando impenhorável a casa de moradia qu<1ndo, sendo 
o único bem no patrimônio do devedor, constitua sua residência 
cfcliva. 

SENADOR V/ROIL/0 TÁVORA - Pronunciamento do 
Governador Adauto Bezerra, do Estado do Ceará, perante o 
Consellw Deliberativo da SUDENE. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimeoto n" 35/75, do Sr. Senador Nelson Carneíro, 
solicitando o desarquivamenw do Projeto de Lei do Senado n'1 
33)13, de sua autoria, que dispõe sobre o salário mínimo pro­
ltssional dô Têcnico Industrial em Eletrônica. Aprovado. 

- Requerimento nq 36/75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o d~;su.rquivamento do Projeto de lei do Senado nt-
1:0/73. de sua autoria,_ que regulamenta o reconhecimento de te­
ses, teorias, pesquisas ou descobertas científicas no campo da 
cancerologia e das dQenças transmissíveis, hereditárias, conta­
giosas ou tidas como inçuráveis. Aprovado. 

-Requerimento nl' ll0/75, de autoria do Sr. Senador Virgí­
lio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado fe­
deral, da entrevista dO Professor Antônio Delfim Netto, Em­
bttixador do Brasil na França e ex-Ministro da Fatenda, publi­
\:ttdu no Correio 8ra'tiliense, de 19 de março de 1975. Aprõtado. 

-Requerimento n" 1 11)75, de au~oria do Sr. Senador 
Danton Jobim, solicitando a transcri~;ão, nos Anais do Senado 
Federal, do Editorial do Jornal do Comércio (Rio de Janeiro), de 
14 de m<.irÇo de 1975, sob o lítulo Um Governo Meritório, Apro-. 
vado. 

-Requerimento nQ 112j75, de autoria do Sr. Senador 
D<.inton Jobim, solicitando a trunscriçào, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo do. jornal O Globo, de 14 de man<o de 1975, 
sob o título O Último Governo do Estado da Guanabara. Apro­
udo. 

\.4- DISCURSO APÓS AOROEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Morosidade élo proces-
so de vacinação contra a menfngite. MObiii~ação total de es­
forços, visando a formação de uma grande ,Cru-::ada Nacional. de . 
•:ombate;) Meningite. . 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO OJA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÕES 

Matérias constantes do terceiro, q~tarto e quinto itens da Or· 
dem Uq Dia. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Sen~dor Virgílio Távora, pronunciado na sessão 
de4-4-75. 

4- A TOS DO PRESIDENTE DO SElNADO FEDERAL 

5 -INSTITUTO DE PREVIDeNCIA DOS CONGRES­

SISTAS 

-Ata de Reunião do Consdho Deliberativo. 

6 - ATAS DAS COMISSÕES 

7- MESA DIRETORA 

B- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN·. 
TES 

• 

J; 
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ATA DA 23~ SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1975 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES E MARCOS FREIRE 

Às !4 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. S;;:nadores: 

Adalberto Sena :.__ Evandro Carreira - José Esteves - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de la Rocque- Fausto Castelo­
Branco- Helvídio Nunes- Petrônio Portella~ Mauro Benevides 
- Virgílio Távora - Agenor Maria ~ Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de Mello -
Luiz üw<llC"<'Inte - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Rober­
to Saturnino- Gustavo Ctpanema- ftamar Franco- Magalhães 
Pinto - l:.izuro Barboza - Osíres Teíxeíra - Mendes Canate -
Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas­
Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, d~claro abert<t a sessão. 

O Sr. Jo;o-Sec:ret:itio vai proceder á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 19, DE 1975 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de lei da Câmarg, nq 193, de 1974 (n~' 
J.713-B/73~CD), que "~stabele('e R6rmas para a segurança de 
trânsito de qualquer natureza, nas "ias terrestres do território 
na('ional abertas à circulação pública 1

', 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O presente projeto visa a introduzir novas normas de segurança 
de trúnsíto no Código Nacional de Trânsito (lei n\1 5.l08, de 1966; 
Decreto-lei n~' 237, de 1967 e Decreto nl' 62.127, de 1968}. 

2. Nu justificação, o ilustre autor da proposição, Deputado 
Vasco Neto. salienta: 

"Para o Diretor do DNER ê imprescindível esforço 
conjunto e solidário, através Qo qual se deve objetivar um 
empenho ainda maior na fabricação de veículos seguros, na 
conservação das vías Públicas, no aprimoramento da sinati­
t<IÇào. no incremento da fiscalização, deve contudo concen­
trar sua maior energia e constância na educação dos motoris­
tas e dos pedestres, pois é uníssona a opinião dos especialistas 
de que o motorista ou o pedestre, ou ambos, por um compor­
t<~mento inadequado ou imprudente na via pública, são os 
rn<tiores respons<lveis pelos acidentes.'' 

3. Contudo, não consta do processado qualquer parecer do 
CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito, órgão competente 
para opin<lr, na esfera administrativa, sobre a matéria e com isso, jun· 
ta r sua coritribuiçào ao aludido esforço conjunto, no sentido d~ redu­
zir o índite de acidentes rodoviários. 

4. Convém salientar que m~is de dez (10) representantes 
compõem o aludido Conselho, inclusive um do DNER - Depar­
l<lmento Nacional de Estradas de Rodagem, consoante o disposto na 
legislação específica. 

5. Por conseguinte e para elucidar a matéria, solicitamos a co· 
laboração do Conselho Nacional de Trânsito, que se pronunciou 
contrariamente à proposição, conforme se depreende dos documen­
tos em anexo. (Decisão n<:>066f74, do CONTRAN). 

Ante- o exflo'>tO, opinamos pela rejeição do presente projeto . 
. Sala d;1s Comissões, ern 04 de abril de 1975.- Alexandre Costa, 

Pre.<ihkntt: - Paulo Guerra, Relator - Josê Esteves - Mendes 
Canale- f.l·andro C'arreira- Evelásio Vieira. 

ANEXO AO PARECER DA COMISSÃO DE TRANS· 
PORTt"S, COMUNICAÇ0ES E OBRAS PVBLIDAS , 

CONTRAN/OF. n' 227J74 
Ref. Projeto de Lei n"' I. 715/73 

Senhor Ministro, 

Brasília·DF, em 17 de maio de 1974. 

O Conselho Nacional de Trânsito, no uso de suas atribuições, 
apreciou o Projeto de Lei n~' I. 713/73, da Comissão Especial de Segu· 
ranç;u de Veículos Automotores e de Tráfego, da Câmara dos 
Deputados, que "'estabelece normas para a segurança de trânsito de 
qualquer natureza. nas vias terrestres do território nacional abertas à 
circulação púb\ica··-

2.. Transcrito a Vossa Excelência c6pia da Decisào nv- 066J74-
CONTRAN, bem ;::omo do parecer do Relator da matêria, Canse~ 
\hdro Celso Claro Horta Murta, aprovado na Sessão plenária de 2 
do corrente; u re~peito do Projeto em pauta, antecipando-se ao pe· 
dido de purecer, usualmente formulado. 

Ao ensejo upresento a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração. - SyMo Carlos Oiniz Borges, Presidente. -
CONTRAN 

A Sua Excelência 
Doutor Armundo Ribeiro Falcào 
Digníssimo Ministro de Estado da Justiça 
Nesta 

Proc. N• 499j73 
Anexo: citada cópia 

PROC. N•499j73 
PROJETO DE LEI No 1.713, DE 1973 
DA COMISSÀO ESPECIAL DE SEGURANÇA DE VE!CULOS 
AUTOMOTORES E DE TRÁFEGO - NORMAS PARA 
SeGURANÇA DI: TRÁNS!TO 

Relatório 

I. Através de urn avulso do Projeto de Lei nl' r. 713, de 1973, 
constituiu-se neste Conselho o processo ern causa. 

2. Dito Projeto de Lei, dt; autoria do Presidente da Comissão 
bpeciul de Segurança de Veículos Automotores e de Tráfego, 
cstabde~e normas para a segurança de trânsito de qualquer natu. 
rc.ta, nas vías lerreslres de território nacional abertas à circulação 
püblica, çontém quinze <\rtigos e está acompanhado de substancial 
juslific.ativa. 

Aprovado em novembro de 1973, pela referida Comissão, estã 
distribuído à Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. 

3. Por sugestão do Sr. Assessor Técnico do CONTRAN, ouviu­
SI! a A N FA BEA sobre os artigos I Q, 21', )Q e 4,., do referido Projeto de 
Ld, que manifestara sobre os assuntos pertinentes à Assodaçào (h, 
2Y ~;.: 4"'). reafirmando, ern conclusão, "Laber ao Legislativo defmir 
objetivos viáveis e forma de comprovação ao in vês de obrigar o uso 
d~t certos mecanismos. Tal procedimento restringe a liberdade criati-
va e pode prejudicar o progresso tecnológico". ' 

4. Em seguida, o assunto é eJtamínado pelo Assessor Técnico do 
CONTRAN que expressa a sua concordância corn a ANFAVEA e 
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esclarece que os artigos 69, 79, 8<?, 9", lO e lJ tratam de assunto previs· 
to na atual legislação e que Q artigo l2 envolve matéria de compe· 
tênciü do Ministério dí:l Saúde. 

Apds acentuar que as normas pretendidas devem ficar a cargo 
do CONTRAN que jâ exerce esta atribuição (Resoluções n9s 461/72 
e 463(73), conclui '"pela incortveniência e desnecessidade do Projeto 
de Lei n9 l. 71Jj73", 

Parecer 

O avulso do Projeco de lei nl' 1.713/73, que constituiu o presen­
te processo, veio ter ao CONTRAN, queremos crer, por iniciativa do 
Sr. Presidente desta Casa, que ainda, antecipando solicitação de seto­
res oficiais, houve por bem colher pronunciamento de fonte específi~ 
C'J., além de sua Assessoria Técnica, a fim de possibilitar mais profun­
do exame do assunto para manifestação deste Colegiado, nos termos 
da Jegishtçào que lhe confere competência. 

Sobre o Projeto de Lei em causa, manifestaram~se a Associação 
dos fabricantes de veíc\llos automotores que apreciou os artigos l"', 
2"' e 4Y relacionados com suas atividades e o Assessor Técnico do 
CONTRAN que o exaníinara no seu todo, ambos concluindo nos 
termos constantes do nosso relatório. 

Por envolver matéria de segurança de trânsito de qualquer natu· 
reza, os dispositivos inseridos no Projeto de Lei estão a merecer 
meticuloso exame do qual resultarâ o pronunciamento deste Colegia~ 
do para os efeitos deseja-dos. 

O artigo· J 9 torna obrigatória a prévia aprovação de todos os 
nossos projetos de veículos nacionais, pela autoridade governamen~ 
tal, que deverá, também, realizar o acompanhamento dos testes 
finais dos protótipos, mediante técnicos próprios ou contratados 
para essa finalidade. 

Entendemos que, os fabricantes de veículos devem atender os 
requesitos de segurança estabelecidos em legislação. A segurança do• 
veículo reside na eficácia dos seus componentes. Estes componentes 
são fabricados nas mais diferentes fontes que devem preencher as exi­
gêndas de natureza têcnica para as suas finalidades. Do exame e 
aprovação do pmjeto em si, não nos parece suficiente para concluir 
quanto a segurança do veículo. É preciso saber, antes de tudo, se os 
seus componentes, das mais diversas origens, preenchem os requisi­
tos para os quais se destinam, se foram submetidos a testes, se estão 
aprovados pelos órgãos normativos específicos, etc. Por outro lado, 
além de recair pesado ônus para o poder público, não seria admissí­
vel que a indústria automobilística deixasse de observar as exigências 
de segurança em seus novos lançamentos. 

O artigo 2'? determina para todo veículo de transporte de passa­
geiros ou de carga além de 3 (três) toneladas brutas a obrigatorie-
dade do equipamento: · 

I - di1'eçào hidrâulica; 
11 - sistema de ajuda de aplicação cte freios (hidrovãcuos e 

outros); e 
111 - espelhos retrovisores externos de dimensões mínimas de 

20cmx20cm. 
A ANFAVEA e:w.minou o assunto e esclarece: 
l - admite·se a instalação de sistemas de direção servo-assis~ 

tidas, corrigidas as conceituações do Projeto de Lei: ao invés de dire~ 
çào "hidráulica", adotar "direção servo·assistida", que inclue 
qualquer típo de força servo-motora, além da hidráulica; se for 
usado o peso ou carga como critério para emprego da direção servo· 
<:~ssistida, ao invés de peso bruto do veículo, que se refira à çarga 
sobre o eixo das rodas dirigiveis, pois esta é que produz efeito na dire· 
çào'; fin<:~lmente. é rnais indicado, usar corno critério, a força tangen­
cial no volante, ao in vês de peso ou carga. . 

li - A regulamentação vinculada ao çeso do veículo é defi· 
ciente no seu conceito porque não considera o tipo de freio usado e 
as particularidades do circuito hidráulico. O critério para o aciona­
mento dos freios é a força necessária no pedal para obter o efeito 
frenante desejado. A instalação de uma servo-assistência ficará a cri-

tério do fabricante, quando a (orça necessária no pedal não estiver 
dentro dos limites a serem estabelecidos. 

JlJ - A visibilidade não se relaciona com o peso bruto do 
veículo. Os limites, a curvatura e a localização do espelho retrovisor 
externo, é determinada em função das dimensões, da forma e dos 
vidros do vefculo. 

O artigo 3.;. diz respeito ao nível de ruido na cabina dos ca~ 
mínhões com o motor funcionanao· em sua potência mâxirna em 
cada marcha, assunto já dhciplinado por este Colegiado através da 
Resolução n~ 448(71. 

O artigo 49 diz que todo veículo a\ltomotor de transporte cole~ 
tivo de passageiros terá seu motor fora do compartimento de passa­
geiros ou motorista. 

Admiündo que este dispositivo tenha por finalidade a limitação 
do ruído e da temperatura no espaço destinado a passageiros e 
motorista, será possível os isolamentos térmico e acústico, embora 
possa diminuir o espaço útiL 

O artrigo 59 diz respeito ~o nâo·licenciafnento de veículos que 
tenham sofrido alterações do seu projeto de fabricação. 

O artigo J 14 do RCNT fala em alteração de caracterfsticas e 
obrigatoriedade de renovação do Certificado de Registro. 

Por alteração de um projeto inicial se entende, inclusive a subS· 
tituição de peças por outras de origem diferente daquelas usadas no 
projeto de fabricação e nestas condições, não nos parece aceitável a 
proposição, Porque as novas peças utilizadas poderão oferecer a 
mesma segurança das peças originárias do projeto. 

Os artigos 69 a IJQ, tratam de matérias já inseridas no RCNT e 
Resoluções deste Conselho, de cujo confronto concluímos pela 
desnecessidade dos mesmo, limitando-nos em indicar os artigos 
correspondentes da RCNT: 
Artigo 69 do Projeto-Lei- Artigo 9f 
Artigo 1'? do Projeto:Lei- Artigo 181, itens XXV, letra g, XXVI e 
XXVII e Res. 448/71 
Artigo 8"' do Projeto· Lei- Artigo 78 
Artigo 99 do Projeto· Lei- Artigo 92, item, letra h 
Artigo !O do Projeto-Lei- Artigo 144, §29, Res. 449/72 (anexo) 
Artigo l J do Projeto-Lei- Artigo 223 a 227. 

O artigo 12 trata de recursos humanos e materiais para os hos. 
pitais ao longo das rodovias, para o atendimento de emergência às 
vítimas de trânsito, dispondo o seu parágrafo único de estágios em 
grandes centros hospitalares P.ara os se\ls médicós. 

Tem este artigo um alcance que merece todo apoiamento. Toda~ 
via, poder-se-á alcançá.Jo independente de Lei, desde que programas 
governamentais de assistência destaque recursos para estes hospitais, 
inclusive através do Orçamento da União. 

Com todo respeito que nos merece o ilustre professor e nobre 
Deputado autor do Projeto de Lei em causa, a quem estamos ligados 
por velha amizade e conswnte admiração, ê corn todo pesar que, 
manifestamos contrariamente a sua proposição, cuja posição atual 
no Congresso Nacional desconhecemos, por entender: 

I -restrição à liberdade criativa da lndóstria; 
2 -constar da atual legislação o constante dos artigos J<;>,. 59 do 

Projeto de Lei em apreciação. 
Em 9-4·74.- Eng9 Celso Claro Horta Murta, Conselheiro. 

M .J. ~Conselho Nacional de Trânsito 

DECISÃO N• 066j14 

PROCESSO N•499j73 

Assunto ~ Projeto de Lei nl' I. 7lJ!73, da Comissão Especial de 
Segurança de Veículos Automotores e de Tráfego, da Câmara dos 
Deputados. Estabelece norrnas para a segurança de trânsito de 
qualquer natureza, nas vias terrestres. 

I 
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O Conselho Nacional de Trânsito, na reunião desta data, de· 
cidiu, por unanimidade, aprovando pareeer do Relator, pronunciar· 
se contrariamente ao Projeto de Lei n~> I. 713/73. 

Brasília-O F, 2 de maio de 1974.- Sylvio Carlos Diniz Borges, 
President,e- Celso Claro Horta Murta, Relator. 

PARECER No 20, DE 1975 

Da Comisslo de Tr1nsportes, Comunlçações e Obras Pú­
b1ius, sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 191, de 1974 
{n11 1710/B de 1973, na origem}, que torna obrigatória a ins-­
talação de registrador de felocidade em ônibus e caminhões. 

Rt:la.tor: Senador José Estefes 

O projeto pretende através da instalação de tacógrafos em 
ônibus e caminhões, o controle do comportamento, no trânsito, dos 
respectivos motoristas. 

2. O Projeto de Lei é conseqUente da aprovação de tese apre­
sentada no Simpósio Nacional de Trânsito realizado de l7 a 21 de 
.setembro de 1973, pela Associação Nacional de Empresas de Trans­
portes Rodoviãrio$ de Carga. 

3. Pelos beneficios que o· uso de tal instrumento traz à se-, 
guranç'a do trânsito, salvaguarda e apuração das responsabilidades 
decOrrentes do excesso de velocidade e por outras razões que aponta, 
a Associação solicitou, naquela oportunidade, que fosse baix.ado ato 
pelo CONTRAN determinando opçio do tatógrafo em relação ao ve­
locimetro e ao odômetro como primeiro passo para a posterior deter­
minação da obrigatoriedade de uso. 

4. O desenvolvimento tecnológico dos veículos comerciais, 
sejam eles de cargas ou de passageiros, notadamente os mais pesa· 
dos, aliado ao progresso das vias de circulaçã.o, em especial, as rodo­
vias, permite hodiernamente que tais viaturas atinjam, na prática, a 
velocidade que, operacionalmente, não se recomendam. 

5. A ·Associaçãb Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores- ANFAVEA- teve ocasião de se pronunciar sobre 
o assunto, foCalizando o instrumento, sua instalação, manuseio, 
aplicação, manutenção e segurança que oferece: 

a) "O tacógrafo se apresenta como medida eficaz no 
sentido. de um,cPntrole de tempo gasto pelos veiculas em suas 
viagens, para efeito de uma maior economia operacional. e 
salientado aqui também o va{or reconhecidamente corretivo 
de tal instrumento, uma vez que é equipamento obrigatório 
dos ônibus escolares. 

b} Foi constatado, entretanto, que a introdução de se~ 
guran~a. como por exemplo, os cintos de segurança, deram 
resultado discutfveis, com vistas a sua aplicação. O condutor 
do veículo, inconsciente da necessidade de sua utiH~ação, não 
faz uso desses cintos, contentando-se ern mantê~los enrolados 
e fora de uso. Assim também, são raros os ônibus escolares 
que até hoje foram providos dé tacógrafos, emba:ra a fâbrica 
se disponha a instalá-los. 

c) Assim, também, o uso do tacógrafo 1 que exige a cons­
tante troca dos discos de gravação de 12 horas, 24 horas ou 
de 7 em '1 dias, seria medida acertada se o condutor de 
veículo se conscientizasse desse recurso. 

d) Enquanto a mentalidade nas Estradas ainda for. 
regida por irresponsabilidade e atitudes levianas, a implanta­
ção do tocógrafo estarã fadada à mesma sorte: os discos não 
serão troc:ados regularmente". 

6. f: sabido ser o tac6grafo um instrumento de grande 
complexidade e de alta sensibilidade, exigindo manutenção constan~ 
te e pessoal especializado para seu manuseio e análise dos registros.. 
Por outro lado, para que o instrumento cumpra su'as finalidades, é 
necessário que o condutor do veículo, especialmente dos camJnhi)es e 
ônibus, tenha auto-responsabilidade para a troca dos discos nas 
longas víagens. 

7. Diante das razões supracitadas~ opina-se (>ela Rejeição do 
Projeto. 

sa'ta dt\S Comissões em 04 de abril de 1975.- Aluandre Costa, 
Presidente - José Estefes, Relator - Enl,sio Vieira - tvaadro 
Carrefr11 - Melld.es Canale- Paulo Guena. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhles Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação, (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento lnternQ, determinou o arquivamento do Projeto de lei da 
Câmara n" 2, de 1973 (n~> 3.442-B/661 na Casa de origem), que dá no­
va redação ao artigo 467 da Consolidação dl\s Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.:t 5.452, de 1" de maio de 1943, considera­
do rejeitado em virtude de ter recebido parecer contrârio, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi distribuído, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- Sobre a me>a, to· 
munic:ações que serão lidas pelo Sr. }9-Secretâ.rio. 

São lidas as seguintes 

Em 4 de abril de 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § l" do art. lO do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-. 
lência, para os devido~> fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Senhor Senador Eurico Rezende, pelo nobre 
Senhor Senador Allevir Leal, na Comissão Místil do Congresso Na .. 
cional que dará parecer sobre a Mensagem nq 30/75-CN - Decreto .. 
lei n'l 1.396, de 12 de março de 1975. 

Aproveito. a oportunidade para renovar os protestos da mais a\ .. 
ta estima e distinta consideração, - Senador Petrôaio Partelll, 
Líder da ARENA. 

Em4deabrildel975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § l.:t do art. JO do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de oomunicar a Vossa Exce­
lência, para os devidos fins, que esta Liderança de1iberou propor a 
substituição do Nobre Senhor Senador Eurico Rezende, pelo nobre 
Senhor Senador Jessé Freire, na Comissão Mista do Congresso -Na­
cion:ll que dará parecer sobre as propostas n~>s. 4 e 5/75-CN 
(Emenda à Constituição) que modifica a redação do§ l.:t do art. l7S, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, que dispõe sobre 
a indissolubilidade do casamento. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos.- da mais aJ .. 
ta estima e distinta consideração. - Senador Petrônlo PorteUa, 
líder da ARENA. 

Em 4 de abril de 1975. 

s~nhor Presidente, 

Nos termos do § t~> do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, para os devidos fins, que.esta Liderança delíberou propor a 
substituição do nobre Senhor Senador Eurico Rezende, pelo nobre 
Senhor Senador Otair Becker, na Comissão Mista do Congresso Na­
ciortal que dará parecer sobre a proposta de Ernenda COnstitucional 
n"' 3f75 (CN), que altera os artigos 101 e 102 da Constituição 
(aposentadoria aos 25 anos). 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estima e distinta consideração. - Senador Petrôn(() Portella, 
Lider da ARENA. 
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Em, 4 de abril de 1975. 

Senhor Presidente 

Nos termos do § I<~ do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên· 
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do Nobre Senhor Senador Eurico Rezen'de, pelo Nobre 
Senhor Senador Lourival Baptista, na Comissão Mista do Congres$o 
Nacional que da rã parecer sobre Projeto de lei n9 I /15, que' estabef~ 
ce a descaracterziação do salário minimo como fator de coireç!Ío 
monetária e acrescenta parágrafo único ao artigo f9 da Lei n' 6.-147, 
de 29 de novembro de 1974. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distima consideração. - Senador Pttrônio Portella, 
líder da ARENA 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Ploto)- Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. (Pausa.) 

Sobre: a mesa, projetos de lei que serilo Jidos pelo Sr. I"· 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1975 

(COMPLEMENTAR) 

ModlRca • r<daçio do§ I• 4o artigo 9', da Lei Comple­
mentar n~ 7, de 7 de setembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lq O§ Jtt do artigo 9P da Lei Complementar n'~' 7, de 1 de 
setembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. gq ••..... , , . , , , • , .•.. , •.. , .. , ... , ....... . 

§ l"' Por ocasião de casamento, aposentadoria, afas­
tamcmto definiti'IO de aposentado que retornou à atividade 
ou iilvalidez do empregado titular da conta, poderá o mesmo 
receber os valores depositados, mediante comprovação da 
ocorrência, nos termos do regulamento; ocorrendo morte, os 
vedares depositados serão atribuldos aos dependentes e em 
sua falta, aos sucessores, na forma da lei." 

Art. 2"' Esta lei complen1entar entrará em vigor na data de sua 
publicação, 

Art J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficaçlo 

A Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro de 1970, que 
"Institui o Programa de lntegração Social, e dá outras provid!-n­
cia:s", dispôs no parágrafo que pretendemos modificar que p parti­
cipante do PIS poderá sacar suas quotas por ocasião do casamento, 
apo!ientadoria ou inv<dlidez, e ainda para pagamento destinado à 
aquisição da casa própria. 

Ocorre, entretanto, que diversos pedidos de saques vem sendo 
recusados quando são feitos por empregados que retornaram ao ser­
viço. Tais empregados ao se afastarem definitivamente do trabalho 
deveriam ter direito ao saque de suas quotas do Programa de Integra­
ção Social. 

O projeto \'isa reparar essa flagrante injustiça que vem sendo 
praticada. 

Voltando ao serviço, o aposentado procura ser útíl à Nação 
continuando a integrar a força do trabalho. 

O Programa de Integração Social é um dos muitos programas 
que o Governo Federal instituitl objetivando a melhoria do nível de 
vida do trabalhador brasileiro. 

Em todos os seus aspectos o homem brasileiro vem recebendo a 
atenção governan1ental. O operário atualmente tem o INPS as­

. segurartdo-Jhe o pccUJio, a conta do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço pode ser sacada e o PIS foi instituído par« promover a 
integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empre-
sas. · ' 

\ Ncua proposição busca o aperfeiçoamento do Programa, que 
mu'tfl representa para aqueles que, recolhendo-se definitivamente ao 
doiêa·nso após longa vida de trabalho, merecem dispor de sua 
participação no PIS. 

Sala das Sessões, em 1 de abril de 1975.- SenadorOtaJr Becker. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 7, DE? DE SETEMBRO DE 1970 

Jnstitui o Proa.r•m• de lntegraçio Sodal, e d• outras 
providênci1s. 

. . • . . . . . . . • • • • . . • . . • . • . . . l . • . . . • . . • . . • • . . • • . • ' . • • . • • . • 

Art. 99c As í'mportãncías creditadas aos empregados nas caderne .. 
tas de participação são inJIIienâveis e impenhorâveís, destinando-se, 
primordialmente, ã fornraç~o de patrimônio do trabalhador. 

§ 1" Por ocasião de casamento, aposentadoria ou invalidel do 
empregado titular da co11ta poderá o mesmo receber os valores 
depositados, mediante comprovação da ocorrência, nos termos do ~w 
gulamento; ocorrendo a morte, os valores do depósito serão atribui· 
dos aos dependentes, e, em sua falta aos sucessores, na forma da lei. 

§ 2"~ A pedido do interessado, ·o s~ldo dos depósitos podcrâ. ser 
também utilizado como parte do pagamento destinado à aqt~isição 
da casa própria, obedecidas as disposições re-.gulamentares previstas 
no .art. 1 I. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Legislação Social e 
de FinançQS.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1975 

Dispõe sobre a pre5CI'i{ilo de faJta de profmlMalliberal, e 
determina outras provldêpcias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' Prescreve em' três anos, a contar da data. do fato, a falta 

cometida por profissional liberal sujeita á processo disciplinar pelo 
órgão da classe a que pertença. 

Ar!. 29 A notificação feita ao profissíonal autor da falta, segun· 
do a maneira prevista na lei disciplinadora da reSpectiva classe, 
interrompe a prescrição. 

Art. 3~" Todo processo disciplinar iniciado para a apuração de 
falta. que esteja parado a· mais de três anos, sem diligência alguma, 
será arquiv<ido, e considerada extinta a puníbilidade da falta argüida. 

Art. 4<> A presente lei entrará em vigor à data de sus 
publicação. 

Justirlesção 

Falta é toda infração a uma regra, toda inobservância de um pre~ 
ceito lega!. 

o'profissionalliberal que: comete uma falta ~tá sujeito a proces­
so disciplinar, que objetiva evitar q11e ete·volte a incidir no mesmd 
erro. E com a punição se tem em vista fixai exemplo para que outros 
não venham a ser autores de faltas idênticas,' ou faltas sujeitas a pena­
lidades, segundo as leis regedoras do exercício da profissão de cada 
classe. 

Não existindo, conforme nos consta, preceito legal regulando a 
prescrição das faltas cometidas por profissionais liberais no exercido 
da profissão, apressamo-nos em discipliná~la em lei. 

Na legíslatl.lra passada o Senador Leoni Mendonça apresentou 
à apreciação de seus pares Projeto de Lei semelhante, mas o mesmo 
se encontra arquivado. 

A prescrição constituí urna das formas de ex.tinção da punibi. 
!idade, transcorrido o tempo fixado para tal. No caso da presente 

I. 
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iniciativa, as faltas dos profissionais liberais com mais de três anos de 
cometidas, não mais poderão ser punidas. 

Com est<.t propositura transubstanciada em diploma legal, a Or­
dem dos Advogados do Brasil, os Conselhos Federais e Regionais de 
Engenharia e dos demais órgãos classistas disporão de norrna 
adequada à espécie, podendo decidir casos pendentes em favor de 
centenas e centenas de profissionais liberais interessados. 

A presente inexistência, de norma reguladora da matéria, vem 
provocando o surgimento de controvértidos julgados por parte dos 
Conselhos dos diversos órgãos de dasse. 

A criação, portanto, de lei a regular o assunto, é sentida e 
reclamada. Nesses casos cumpre ao legislador atento agir em favor 
dos carentes de normal legal própria, como na hipótese vertente, cor­
rendo para pacificar a província dos profissionais liberais. 

Toda prescrição está sujeita a ter o prazo correspondente inter­
rompido. 1s'so estã previsto no art. 2<? de nossa propositura. 

A ausência de ordenamento específico para a espécie, na prática 
deu origem à paralisação de inúmeros processos. Não sendo possível 
se admita que eles permaneçam indefinidamente parados, prescre­
vemos, no art. )9, a extinção da punibilidade para os autores de faltas 
cujos processos, sern diligência alguma, hâ mais de três anos n~o de­
ram um passo, devendo os mesmos serem arquivados, ficando, 
conse'qtientemente, encerrado o caso correspectivo. 

O objetivo precípuo da prescrição - da prescrição negativa 
como é a da presente proposição - é o restabelecimento da paz nos 
arraiais do Direito. 

O faltoso não deverâ ter pendente sobre ele a ameaça de 
punição indefinidamente. Tal situação lhe provoca estado de intran­
qüílíd<Jde a lhe perturbar o pleno exercício da profissão. 

Convencidos. como estamos, da imprescindibilidade da conver­
são deste projeto em lei, esperamos venf1am a encará-lo sob o mesmo 
prisma quantos parlamentares sejam designados para examiná-lo, 
em sua tramitação pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 7 de abril de l97S:- Senador José Esteves. 

(À-~ ComiwJe.~ de C'onsrirtliçào e Justiça e de Legislacào 
Social.! 

PROJETO DE LEI.DO SENADO N• 40, DE 1975 

"Altera a·redae;ão do art. 850 da Consolidação dss Leis do 
Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jç O art. 850 da Consolidação das Leis do Trabalho, a pro~ 
V <.idO pelo Decreto-lei n~ 5.452, de \<I de maio de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redacào: 

"Art. 850. Terminadtl a instrução, o juiz. renovará a 
proposta de concitiaçào e, não se realizando esta, poderão as 
p-artes adu:zir razões finais, em prazo não excedente de dez mi­
nutos para cada uma. Em seguida, será proferida a decisão.'' 

Art. Z" Esta Lei e\'\ trará em vigor na data de sua publícaçâo. 
1\rt. 3" Revogam.se as disposições em contrário. 

Justificação 

A alteração aqui proposta visa dar seqüência lógica a um insti­
tuto que é peculiar ao diréito judiciãrio trabalhista; a conciliaç-ão. 

A experiencla forense ensina que, não raro, a animosidade das 
partes se acentua, quando não se extrema, após o adu:zimento das 
razões finais pela\ partes. Logo, renovar a proposta de conciliação 
upós tais ra:tões finais, é absolutamente contraproducente e mesmo 
comrário aos objetivos da conciliação. 

A aprovação do projeto virâ sanar esta irregularidade, eis que, 
pelo seu texto, razões linais serão mesmo arrazoadas oferecidas após 
tudü e quando não exista mais possibilidade de conciliação. Aliás, as 
ruzões finais não têm outra finalidade que não a de oferecer o.s últi· 
mos esclarecimentos ao juiz ou à junta de conciliação. 

Sala das Sessões, em 7 de abrit de 1975.- Senador José Esteves. 

LEG!SLAÇÀO GTADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE I943 
{Aprova a Consolidação das Leis do TrabalM) 

Art. 850. Terminada a instrução, poderão as partes aduzir 
razões finais, em prazo não excedente de dez. minutos para cada uma. 
Em seguida, o juiz 01.1 presidente renovarâ a proposta de conciliação, 
e não se realizando esta, será proferida a decisão. 

Parágrafo único. O presidente da Junta, após propor a solu· 
çào do dissídio, tomará os votos dos vogais e, havendo divergência 
entre estes. poderá desempatar ou proferir decisão que melhor aten· 
da ao cumprimento da lei e ao justo eql.lilíbrio entre os votos di ver~ 
gentes e ao interesse social. 

(Às Comissõe.f de CmJStituiçào e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos tidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Há oradores ínscrítos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival B~ptista. 

O SR. LOURIVAL IIAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o stgulnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na visita que fizeram a Brasília, recentemente, os Ministros 
Francisco Alejo, do Patrimônio do México; Hector Furtado, da 
Fazenda e Gumercindo Rodrigues, do Planejamento, ambos da 
Venezuela, foram portadores de propostas ao Governo brasileiro 
para u criação de urn novo organismo continental voltado para os 
superiores interesses. do nosso desenvolvimento econômico. 

Segundo o noticiário da imprensa, o objetivo é criar o Sistema 
Econômico Latino·americano - SELA -, que viria estreitar os la~ 
ços de· atuação dos diversos países da nossa região, sempre tendo em 
vista a arupliação do bem-estar social dos nossos povos e a mais 
racional programação no que tange à exploração de nossas riquezas. 

Alguns observadores fazem restrições à criação desse organismo 
regional, manifestando o temor, sobretudo, de duas conseqüências: a 
inoperância, que constituiria novo ·golpe nos nossos ar1seios de in­
tegração econômica; a transformação do organismo em mais um 
instrumento contestatório em relação, especialmente, aos Estados 
Unidos. 

O convite formulado ao Brasil é, sem dúvida, importante, pois 
de indiscutível significuçào o esforço para criação do SELA. Acredi­
to, Sr. Presidente, que o equilibrio da nossa política externa- que 
examina e avalia todas as implicações ligadas à posição que consegui­
mos de prestígio - será exercitado com segurança pelo ilustre 
Chanceler Azeredo da Silveira, que mostrou, em seu primeiro ano de 
trabalho à frente do ltamarati, rara capacidade de negociação em 
questões complexas da política intemacionál. Diplomata experimen­

__ tado nas mais difíceis missões em defesa dos interesses brasileiros, 
saberá, sem sombra de dúvida, avariar com segurança e acerto 
conveniências c vantagens.da criação do Sistema Econômico Latina. 
americano. 

O Bra.sil não respondeu, ainda. ao convite feito para que partici· 
pe da reuoiào em nivel ministerial desl.inada ao exame da criação da 
SELA. O assunto há de esta. r sendo objeto de estudos cuidadosos e, 
em breve, o Chanceler dará a conhecer a posição a ser assumida pelo 
BrasiL Segundo a imprensa, o nosso Go"·erno veria com simpatia a 
iniciativa, mas entende que deve ela ser estudada com seriedade, a 
fim de que não se venha a criar mais un1 organismo inoperante ou 
simplesmente contestatórlo. A posição assumida pelo Itamarati é, 
assim, realista e, após eswdos e entendimento-s diversos, a decisão do 
Governo há de ser fortemente \astreada, ~endo em vista os verdadei­
rDs interess.es dos povos latino~americanos. 

Estes comentários, nós os formulamos em decorrência da visita\ 
que nos fizeram os três Ministros já mencionados, do México e da' 
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Venezuela, afirmando nossa plena confiançjl no Itamaratí, tão bem 
entregue ao Embaixador Azeredo da Silveira, cuja cxperi&ncia c 
inteligência todos nesta Casa bem conhecem! (MuJto beJIJ t Palmp!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concc<lo a palavra 
ao nobre Senador José Esteves. · 

i 
O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas) (Pronuncia o RgUinte di5-

curso. Sem revisão do orador.):....._ Sr. Presidenle, Srs. Senadores: 
Dois assuntos me trazem, hoje, à tribuna do Senado. O primei­

ro, para transmitir reclamações que venho recebendo de vãrios 
prefeitos do interior do meu Estado, o longínquo Estado do 
Amazonas, no ·que diz respeito à suspensão de cotas rodoviárias, e de 
cotas do Fundo de Participação dos Municípios, de modo geral, por 
motivo de seus antecessores não terem prestado as devida.s conta.s. 

Sr. Presidente, não é justo que os atuais prefeitos venham serres­
ponsabilizados por conta de seus antecessores, sobretudo sujeitos à 
suspenção dessas cotas, que_ muitos prejuizos administrativos causa 
àqueles municípios. Apenas como exemplo, citarei o Munícípio de 
Manicoré que, hâ quase doís anos, estâ privado do recebimento de 
suas cotas rodoviárias, pois o antecessor do atual Interventor naque­
le munlcipio não prestao, devidamente essas contas, o que, em de­
corrência, fez com que o TCU suspendesse o pagamento das 
referidas contas. Faço um apelo no sentido de o Tribunal de Contas 
da Vníão encontrar uma fórmula capaz de desatar o impasse sem 
que haja solução de continuidade, porque não é josto prejudicar 
municípios pelo fato de prefeitos relapsos não terem cumprido com 
seus deveres. 

O Sr. Efltndro Carreirs (Amazonas) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas)- Com muito prazer. 

O Sr. E.-aodro C.rr1lra (Amazonas) - Nobre Senador José 
Esteves., é sempre com imensa satisfação qu" o aparteio, porque o ve­
jo constantemente debruçsdo sobre a solução dos problemas de nos­
sa terra comum, o Amazonas. Isto me envaidece muito, e, a tftu}o de 
colaboração e no sentido de me sintonizar com as suas reivindica­
ções, quero, novamente, trazer uma adução ao seu apelo. E devemos 
fazê-lo, permanentemente, para insistir na nossa tese de que há um 
único parâmetro na Amazónia, uma só baliza, enfim úma constante 
na Amazônia, e no Amazonas, que é a Amazônia propriamente dita: 
a água, a presença da água. Como é possível a um prefeito do 
interior aplicar cota rodoviária num munícfpío rodeado por água:, re­
cortado por âgua, ínundado por água, todo o ano na presença da 
água? Pode uma Jei, feita com base e~ diferentes parâmetros dos 
amazônicos, funcionar na Amazônía1 - Evidentemente, não. Esta, 
a nossa finalidade aqui, nobre Senador José Estcves: pedir, implorar 
e, se for preciso, esmolar, até que os nobres pares entendam que a 
Amazónia ê díspar, completamente diferente, um mundo 1111 ateerb. 
Uma lei que funciona no Leste brasileiro, no Centro-Oeste, no Nor­
deste ou no Sul, nào se aplica à Amazônia, e.o Amawaas. Daf essa 
conta-cota rodoviária não poder funcionar. Um prefeito não pode 
construir uma estrada no munícipío porque vai dar no nada, sai do 
nada para o nada. Só existe um caminho: o rio. Ele estâ impedido de 
comprar embarcação, não pode comprar um avião, um teco-teco, 
porque a Lei é exigente e inflex:ivel: somente rodovia, só para rodo­
via. E, digamos, a exorbitância dos prefeitos anteriores impede aos 
atuais de receberem as cotas jâ vencidas. O apelo de V. E~• ~ muito 
oportuno, Aceite minha total solidariedade, nobre Senador José 
Esteves. Meus parabêns. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) -Agradeço o aparte do 
nobre colega Evandro Carreira e o incorporarei, com muito prazeri 
ao meu discurso. 

A propósito, eminente colega, no dia 7 de abríl de 1963, apresen­
tei à Câmara dos Deputados o projeto que recebeu o n9 1.26J~ -
sucessivamente arquivado - que modificava a Lei que regulamenta 
a aplicação do Fundo Rodoviãrio Nacional - para municípios em 

que presidisse essa situação - para permítír o emprego d~ cota 
rodoviária na limpeza dos igarapês, ... dos furos, dos paranás, e na 
aquisição, ao invé-s de caminhões ou tratores, de motores, corno fá 
chamamos. ou seja, lanchas e outros veículos fluviais. · 

Deverei apresentar esse projeto dentro de 48 horas ao Senado, já 
que na Câmara, por duas vezes, fora arquivado. 

Esta, a inforrnação que deveria dar a V. Ex•. Fique certo de 
que, dentro de 48 horas repito, estarei apresentando esse projeto ao 
Senado Federal. 

O Sr. Helrídio Nuaes (Piaui)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE: ESTEVES (Amazonas)- Com muito prazer, no~ 
bre Senador.Helvídío Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes (Piauf)- Sr. Senador Jos~ Esteves, não 
entro nas considerações .. aqiliferas" -do nobre Senador Evandro Car~ 
reira. Pretendo cingir-me ao :J.pelo que V. Ex• formula, no sentido 
de que o Tribunal de Contas tome providências no sentido do res~ 
tabelecimento das cotas do Fundo de Participação daqueles municí~ 
pios que as tiveram suspensas por determinaçào daque)e Colegiado. 
Tenho a impressão de que as informações que deram a V. Ex• não 
são absolutamente corretas porque, na realidade, o Tribunal de Con~ 
tas da União suspende o pagamento das cotas em face de ir~ 

regularidades, mas toda vez que o novo prefeito demonstra e prova 
perante o TCU que as medidas legais caOiveis foram tómadas contra 
as administrações anteriores, é imediatamente restabelecido o pa­
gamento das cotas. Era a informação que gostaria de transmitir a 
V. Ex•. 

O Sr. Evandro Carrefrt (Amazonas)- Concede-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas)- Corn muito prazer, 

O Sr. Evaodro Carreira (Amazonas) - O nobre Senador tem 
absoluta razão. A verdade é que prefeitos eleitos e nomeados, pelo 
menos no interior do Amazonas, ao apurarem a irresponsabilldaàe 
de seus antecessores, não tomando a termo essa irresponsabilidade, 
assumiram também a responsabilidade, pois deles não exigiram uma 
tomada de contas para responsabilizá-los, dai não ter o Tribunal li· 
berado as .::o tas. A verdade ê que esses prefeitos, eleitos às vezes com 
o ~cumpliôamento no gasto de dinheiro municipal pelo prefeito an· 
teríor, ficam jungidos a esse acumpliciamento, é não querem, então, 
expô-lo no pelourinho da execração públíca. Isto aconteceu repetida· 
mente no Amazonas. Dou razão ao nobre Senador Helvídio Nunes, 
que há pouco o aparteou. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, como também o do Senador Helvidio Nunes. 

lnfelizmente, o que o Senador Evandro Carreira acaba de afir~ 
rnar é uma realidade. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que desejo tratar hoje, e sobre O 

qual sou contra e posso até invocar o testemunho do nobre Senado!' 
Evartdro Carreira: quando Prefeito municipal de Parintins1 a maior 
cidade depois da capital do nosso Estado, um dos meus primeiros 
atos foi proibir, terminantemente, o jogo do bicho e todo o tipo de 
jogo existente naquela cidade que, à época, funcionava graças ao pa~ 
trocínío do então Governador Gilberto Mestrinho. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos diante de uma reali· 
dade. H à. ou não, jogo no Brasil, na clandestinidade? Hâ. 

Com o advento da Loteria Esportiva abriu-se um grande prece~ 
dente. 

Há poucos dias a Caixa Econômica Federal fez o seu primeiro 
teste no sentido de oficializar o jogo do bícho que existe na clandesti~ 
nidade, e tem despertado comentários em todas as classes sociais. 

O Projeto de Lei tJ'1 9 J, apresentado no ano passado, discipli­
nando a exploração d& jogo - não o jogo do bicho- nas estâncias 
hidrominerais e nas cidades consideradas turisticas, pelo Conselho 
Nacional de Turismo, despertou comentários em todas as classes 
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sociais, com prós e contras, como sempre acontece. Porém, desta 
vez, salvo os interessados nessa clandestinidade, demagogos t alguns 
moralistas sectãrios ou mal informados, houve uma impressionante 
maíoría, quase: unanimidade, de opinião amplamente favorável ao 
jogo oficializado. 

De fato, compulsando estatísticas do movimento financeiro do 
joç-o nos países onde é permitido sob controle do EstadQ - e são 
raros aqueles em que vigora, como entre nós, a prt:>ibição, que nunca 
evita, mas, ao contrârio, gera a fraude ern beneficio de alguns - en­
contramos lucros impressionantes, empregados, em grande parte, 
nas obras de benemerência. 

Em Mar dei Plata, na Argentina, onde vão ter, em grandes ~ara­
vanas, turistas brasileiros, proporcionando vultosas verbas aos co­
fres públicos, distribuídas posteriormente a hospitais, são elas desti­
nadas também a escolas e obras sociais. 

Em Punta dei Este, no Uruguai, també:in grandemente freqUen­
tado por brasileiros, t: fiscalizado pelo govérno, que retira do jogo 
uma alta percentagem do movimento bruto. 

No Paraguai, próximo à fronteira brasHeira, em Acarai, quase 
no prolongamento da_ Ponte Internacional, a Ponte da Amizade, 
transposta por nossos compatriotas aos milhares, quando ~ão a 
Iguaçu e em geral ali se hospedam. 

No Estoril, a encantadora estância turística de Portugal. pró­
ximo a Lisboa, cujo progresso tem sido avassalador, atraindo muitos 
milhares de visltantes ·e proporcionando aos cofres púbJícos de um 
pais de formação idêntica ao nossa e de conhecida. seriedade de cos-
tumes, uma fonte de renda da mais alta significação. ~ 

Na Itâlia, entre outros, o Cassino do Lido, próximo a Veneza, 
na maravilhosa praia mediterrânea, onde se realiza anualmente o 
maís famoso Festival de Cinema Internacional, e povoada em todas 
as esta~Wões por incontáveis forasteiros, arrecadando, sob controle do 
Estado, cífras vultosíssimas. 

,- Ainda na Europa, Montecarlo,de fama universal, decantado em 
prosa e verso, de peq\lena população, e que vive quase exclusi­
vamente das rendas do jogo- que em nada afeta e que, pelo oontrã~ 
rio, rnuito aul(ifia a população nacional -determinando promoções 
de wlto, como seu Grand Prlx automobilfsrico. 

Finalment~. desprezando outros centros menores e passando 
aos Estados Unidos, dois.grandes centros de jogo, que se situam no 
Estado de Nevada - Reno e Las Vegas - Cidades arüficiai_s 
bordejando o deserto, onde imensos. cassinos atraem milhões de 
visitantes de todas as !atitudes e em cujos palcos são apresentadas as 
maiores e mais caras atrações mundiais, as rendas são vultosíssinlas, 
cabendo ao Estado substancial percentagem. 

O Sr. Leite Chans (Paraná)- Pe-rmite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSE ESTEVES (Amazonas)- Com muito prazer. 

O Sr. U-ite Chtns (Paranâ)- Nobre Senador José Esteves, em 
que pese o grande sentimento de que está possuído o seu projeto, não 
creio que esta Casa ou o Congresso Nacional aprovem a reabertura 
do jogo. O jogo não é apenas um mal em si. O que o caustica e o 
condena são as marginalidades· que ele traz.. Mesmo nesses pa{ses 
civilizados, a que V. Ex• se refere, a prostituí~o é a constante, o 
contrabando, a ociosidade. Basta que o Governo do Brasil tenha 
resolvido se tornar jogador para que os males tenham aflorado. N:ào 
sei se V. Ex• atentou para os males decorridos da. Loteria Esportiva.. 
Depois que a d?sse média foi estrangulada com a Bolsa de V atores, o 
Governo resolveu raspar o bolso do operâ.rio nacional com a Loteria 
Esportiva. isso é uma ignominia. Alguém que procUre atentar para 
as causas e as conse:qUências sociais da Loteria Esportiva~ haverâ de 
recriminar o Governo, neste particular. V. Ex• sabe e vê, constan~ 
temente, como as classes mais pobres se angustiam e perdem 
substância econômica com a Loteria Esportiva. ~ um pai que vai 
compfar a manutenção para a família faminta e resoJve jogar na 
Loteria Esportiva. A família passao a ser menos assistida e protegi~ 
da. E a meningite arrasou com tudo. Uma das causas e~çessivas da 

meningite no País foi o empobrecimento das camadas m~dias c po­
bres, em decorrência disso. Jâ, agora, o Governo resolve ser banquei­
ro de jogo de bictio. Então, Ex•, tornaremos este Pais num ca$sino 
nacional. Os benefícios aparentes, que possam vir do jogo, não paga­
rão, não cobrirão, em décimo de bilionésimQ, os malo:s que ele ha· 
verá de trazer ao Pafs. Por essa ratão, e a despeito de, na Comissão 
de Constituição e Justiça, ter tido a felicidade, como relator, de dar 
diversos pareceres a admiráveis projetos de V. 'E)õf apresentados com 
grande intenção, como o d1: hoje, creio que nada me faria mudar a 
consciência num caso desta natureza. 

O SR. JOSt ESTEVES (Amazonas) - Senador Leite C~aves, 
creio qoe, no decurso da minha exposição, V. Ex' haverâ de mudar 
de opinião. 

O jogo, como se vê, Sr. Presidente, é uma indústria de alta 
rentabllidade em todo o globo e proporciona. depois de rcgulanlenta­
do, uma apreciâvel receita, capaz de concorrer, segundo cálculo dos 
especialistas, em mais de doís terços para o equiUbrio de nossas 
finanças. Do contrário, proliferando na clandestinidade, em todas as 
suas modalidades, como atualmente acontece - desde o jogo casei­
ro, intensamente disseminado, que realiza lucros ~onsiderãveis sem 
controle algum. inclusive do Imposto de Renda, aos cassinos "secre­
tos", que escapam a qualqoer fiscalização e ao famigerado jogo do 
bicho. que tanto afeta a economia do pobre, e são os grandes 
financiadores da campanha falsamente moralista contra a 
regulamentação estatal- beneficia apenas os seus banqueiros. 

Os cassinos .. oficializados" são apenas uma permanente fonte 
de divisas, pela atração turlstica que realizam, abrindo- e isso b fa­
tor de alta importância - largo mercado de trabalho de diferentes 
modalidades, contribuindo fortemente pa.;-a a solução de problemas 
sociais, enriquecendo o mundo artístico e, finalmente, dando ao 
povo. a baixo preço, todas as variedades de diversões. 

O jogo disciplinado e restrito a zonas de ínteresse turístico deixa 
de ser o propalado ''veículo de corrupção", para ser um negócio 
inteiramente lícito, dentro da moldura legal que lhe for pr6pria. Nio 
será rnais um v(cio, porém uma atividade. Não serã um veneno, po­
rém, como o' arsênico, um medicamento de efeito poSitivo, no 
organismo financeiro da Nação. 

Estamos para decidir de uma vez por todas, esse magno pro­
blema - que deCidamos democraticamente com o povo! Esvasic 
Mar Del Plata, Gu$.[ra, Punta De\ Este e Estoril de brasileiros -
canalize para nossas estâncias hidrominerais uma parecia dQs 
turistas que procuram o Lido, San Sebastian, Montecarlo, Reno e 
Las Vegas. 

Vemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, verdadeiras obras de 
arte, como os hotéis instalados nas estâncias hidromíncrais do Esta­
do de Minas Gerais - Arad1, Poços de Caldas e em muitos outros 
municípios, em Quítandinha, se acabando, 

O sucesso dQs Jóqueis Clubes e das Loterias Estaduais, tendo à­
frente a Loteria Federal administrada pela Caixa Econômica, e que 
vivem uma era de larga e merécida prosperidade. é um argumento de­
cisivo, entre tantos outros, -para que nilo tarde essa medida 
saneadora e benemérita, um grande negócio, que: serà a regulamenta~ 
ção do jogo no Brasil. 

No passado, a humanidade, mais romântica, mais religiosa e me­
nos materialista, aceitava como dogma o ditado de inspiração re­
ligiosa que dizia estar o inferno calçado de boas intenções. 

No presente, com a velocidade do progresso material fazendo 
predominar o econórnlco sobre o poUtlco, os refrões populares tive­
ram que mudar e a política viu nascer a figura do "inocente útil". 

Esse "inocente útil" não é uma ferramenta de uso restrito. Serve 
à política ideológica, serve à política prática e serve à política econô· 
mica, seja a legítima política econômica que traz progresso e bem-cs· 
tar à Nação, seja à política ecOnômica conden6.ve1 de grupos não pro ... 
dutivos~ rnanipuladores de imensos cabedais financeiros, sem destina­
ção 1it:ita e defensável. '· 
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1:: o caso do jogo clandestino, com sua· orsanízaçào subtert4nea, 
à margern da lei, corrompedora por sua própria naturela, aliada 
necessária duma corte de males sociais, de conseqUências suspeita­
das, percebidas, mas, até hoje, não medidas neste País. 

Curioso como a sociedade tem medo dos problemas e estranho 
como o homem procura não conhecer o que agdde .scua.sentimentos 
éticos! 

Pois bem. Dessa "boa intenção", dessa "útil inocênciJ" f: que se 
servem os ardílosos espíritos do submundo do jogo clandestino, 
matriz duma série de outros crimes e chagas sociais, que lhe dão uma 
sequência lógica de tragédia e que a sociedade procura nào ver, por 
um instinto de autodefesa emocional. 

t dessa pureza, ou dessa fraqueza da sociedade, que vive e pros­
pera o marginal do jogo. 

Uma vez que o vício como institiJição ê um conceito estático 
nem tem fronteiras delimitáveis, resulta que ~ um pro«110 de 
multiplicação celular, numa verdadeira reação em cadeia. 

A organização do jogo clandestino precisa, para sua sobre­
vivência e alastramento, dum ex.ército de criminosos, de mar,:inais, 
de foras tlt lei. E: com esses convocados- e só com eles- que pode 
funcionar. 

Pela própria natureza de seus agentes, só prospera com gosto e 
eficiência fora da lei. 

Para ísso necessita dum passo ousado, no q!JaJ o clandestino se 
especializa, ao ponto do virtuosismo: corromper o mecanismo que a 
sociedade montou para impedír a existência do anti-social. 

E sabido que das armas da corruP'ão a maior de todas t o di­
nheiro objeto e finalidade dess.as atividades iHcítas. 

f, também sabido que os agentes dp poder público, mais precisa­
mente: o aparelho policial, encarregado de dar combate: às atividades 
consideradas ilícitas, é o agente passivo dessa corrupção. 

Por mais que isso nos ofenda como cidadilos, na polícia estão os 
comparsas desses contraventores, em decorrência do poder econô­
mico que os marginais detêm, e que usam com arte e malfcia. 

Jnúti! sonhar-se com o policial incorruptfvel, em face de seu 
pequeno est1tus social e da sua reconhecida fraqueza econômica, pe­
lo baixo nível de seus salários. t a,té um milagre que essa corrupdo 
não seja muitas vezes superior ao que realmente é. 

Toda a vez, pois. que se tentar combater esse estado de coisas, 
st.Jrge (inex.plícavelmente para os rnenos avisados c os "inocentes 
úteis"), uma. campanha avassaladora em _que ê envolvida a imprensa 
de boa fé, contra "O Jogo". Mas "O Jogo" nesse caso, ~ Jogo 
Regulamentado, Fiscalizado, Legalizado, como atividade reconhe­
cida, pagando impostos c sujcitando~se a um conjunto de regras 
prt..'Cstabelecidus. 

Não há iludir-se com a extinção do jogo enquanto o homem for 
homem. Ele sempre houve e sempre haverá. O que se de.-e fazer!, re­
conhecendo o "mal", transformá-lo num instrumento de polftíca 
econômica e social. 

O jogo regulamentado passa a ser instrumento de pclitics econô· 
mica' dos governos, como ê o caso de dez:enas de palses conhecidos, 
em que o .. mal" é um grande produtor de divisas estrangeiras, como 
cstimulador do turismo. 

O jogo regulamentado passa a ser instrumento àa po)itica so­
ci~l, através de decisões de política fiscal, como gerador de impostos 
com destinação especifica, especialmente no campo da saú:de e da as· 
sis,ência social. 

Assim agíndo, daremos um golpe de morte na fabulosa orga· 
nílação da clandestinidade, cujos males só não silo vistos por quem 
não quer ver. 

Se o jogo é ou pode ser considerado um "mal" ou elemento de 
corrupção, isto só jã ê razão bastante para a sua imediata rc:gularita­
cão a fim de que seja praticado apenas nos cassinos oficializados e 
regulamentados, e por quem os procura <: tem condiçdes para ta), 
tira:ndo~o, dess<J forma, da maioria dos lares brasileiro$, onde a sua 
prática envolve a família, e, inclusive, menores. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, daí por que ter, no passado, 
apresentado esse projeto. Estou certo de que o intuito do Góvemo fe .. · 
derat em disciplinar, em oficializar inclusive o jogo do bicho, tem por 
objetivo evitar que essa contravenção ·continue na clandestínidade1 

enriquecendo os bolso,o; dos banqueiros, sem contribúir pMa os CO· 

fres públicos. 
O projeto que apresentamos ao Senado e que dentro de poucos 

dias tramitará por eSt'! Plenário dirá de perto das intenções ,o;adia.s de 
um homem que pessoalmente ê contra toda cspêcie de jogo, mas que: 
não pode ficar de braçOS cruzados, quando vê a evasão de divisas. 
nossas, inclusive para países vizinhos. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Morros Freire) - Com a palavra o 
nobre Senador leite Chaves. 

O SR. lEITE CHAVES (Paraná) - (Pronuncia o OOJUÚIIt 
•iscu.rso. Sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao longo de dezesseis anos de advocacia, assisti, com& homem e 
como adYogado, desoladamente, a perda da casa própria, da casa' 
única em que o homem mora com a sua família. 

Esses acontecimentos freqüentes, constante,o; em todos os 
Tribunais do País, me levaram a fazer que meu primeiro projeto 
nesta Casa tivesse essa grande finalidade humana e social- a defesa, 
da casa única, a defesa da casa como único bem de família existente· 
no patrimônio de cada cidadão. 

Há em nossa legislação o bem de família. I:, uma instituição 
antiga que remonta a t 783, da legislação dos Estados Unidos, que O 
nosso Código Civil incorporoll. Entretanto, não tem funcionado OQ 

País, por que só é permitida a instituição do bem de família em favor 
daqueles que disponham de uma vastidão de recursos materiais~ 
Mas, quando o homem está bem na vida, não se lembra de defender 
o lar, e, quando vêm as tempestades e as inconseqUências econô~ 
micas, ele a perde. 

Então, c,om esse projeto não estamos ióovando, nem criando 
nada no setor convencional do bem de família, e sim criando outra 
forma de Direito que ê o bem jurídico, o bem de familia por força da 
Lei. 

A emcrtta do nosso projeto, Sr. Presidente, tem essa disposição: 

"Acrescenta alínea e parágrafo único ao artigo 649 do 
Códígo de Processo Civil, tornando impenhorável a casa de 
moradia quando. sendo o único bem imóvel no patrimônio 
do devedor, constitua sua residência efetiva.'' ' I 

Entretanto, não é uma imp-enhorabilidade incondicional: inova­
mos, também, na sua relatividade, é um bem de família passivo de p~ 
nhora nos seguintes casos: quando haja incidência de impostos fts­
caís sobre o próprio imóvel ou quando haja hipoteca convencional 
ou hipoteca legal sobre ele. 

Porque retiraríamos ao beneficiário uma outra grande 
faculdade que é aquela de vender o bem quando necc:ssãrio ou, en· 
tão, dá-lo em hipoteca quando sejam necesssários financiamentos ou 
recursos para casos ingentes, urgentes e instantes ou mesmo para 
ampliação do imóvel. 

A aprollaçào do projeto em causa terá a vantagem de criar em 
nosSa legislação 3 figura do bem de família legal. O cenvencionaJ já 
existe em nossa lei civil, conforme se acha instituído no art. 70 do 
Código Civil inspirado no instituto de Ho~te•d amCricano, cujas 
origens remontam a 1785. 

O Sr. M•uro Bentvldes (Ceará)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Pois não. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Nobre Senador Leite Chaves, 
não sei bem se a História Legislativa do País registra alguma inicia· 
tiva <tssemefhada à de V. Ex.• Naturalmente se: houve iniciativa id!n­
tica ou parecida com a de V. Ex•, essa iniciativa não se concretizou, 
porque não se incorporou ao Código de Processo Civil Brasileiro. 
Nós, advogados- ou mesmo os que exerçam a Judiçatuta ou Minís-. 
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tério Público - sabemos que a processualística civil inclui aqueles 
bens impenhoráveis: a aliança, chamam.lâ o anel nupcial: os equipa· 
mentos dos militares; provisão de alimentos: enfim, hâ uma relação 
desses bens reputados impenhoráveis no Código de Processo Civil. 
V. Ex• agora quer acrescer a essa impenhorabilidade a casa de mora· 
dia, segundo o seu projeto agora anunciado, quando o devedor 
possui um único imóvel. O que eu posso di1::er a V. Elt• ê que esse 
proj~to é, indiscutivelmente, humano e haverá. de ter nesta Casa, nas 
Comissões, neste Plenário, lá na Câmara dos Deputados, haverá. dê­
ter a melhor acolhida possível. As minhas congratulações a V. Ex• 
por essa sua brilhante, oportuna e humaníssima iniciativa. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ) - Agradeço ·a V. E•'• 
Senador Mauro Benevides, esse apoio ao nosso projeto que se sinto~ 
niza com o espírito social do nosso Partido. Não me parece que eltis~ 
ta nesta Casa ou' nela tenha tramitado processo sem~Ihante e nem a 
nossa legislação incorporou qualquer coisa nesse sentido. 

Para que V. Ex• veja a juridicidade e a Constitucionalidade do 
projeto, basta ver'-Que ele se refere a um dos bens que se seguem àque­
la grada\:ãO !egaf a que V. Ex• se referiu do art. 649. A impenhora~ 
bilidade sempre existiu para bens pequenos que no tempo de hoje 
não têm maior significação. ~para os bens inalienheís, as provisões 
de alimentos, o anel nupcial, uma coisa mais afetiva do que econômi· 
ça, Os vencimentos dos magistrados, os equipamentos dos militares, 
os livros, as mâquinas, os utensflios, as pensões e as tenças. 

Entretanto,_ hoje, uma grande parte da classe média, do 
operariado, já possui a sua casa. O próprio Governo tem, atravts do 
BNH, urna política voltada para a casa, para a habitação. Mas não~ 
necessário apenas faur a casa, é preciso protegê-la. 

Muitas vezes, no entardecer da vida. um
1 
homem que avaliza 

uma promissória, que aceita urna duplicata ou sob razão instante 
avaliza para um filho, em situação difícil, vê~se na contins.ência de 

, perder a casa. último agasalho 03 vida. Então, o nosso projeto tem 
essa grande finalidade de proteger a casa, de guarnecê--la. Não por 
força apenas de um ato pessoal ou convencional, mas por força da 
própria lei. Um hornem pode esquecer de previnir~se mas a lei nà() 
deve. A lei não deve esquecer que o homem é objeto de proteção, 
sobretudo naquelas sítuações em que juridicamente ele tiver que ser 
considerado como pessoa humana. 

A casa de residência é o esteio da família, sobretudo quando 
constitui seu bem imóvel único. 

A perda, ou simples ameaça, em decorrência de divida pessoal, 
C()nstitui motivo de receio e insegurança. 

Não há quem desconheça um caso de perda do imóvel único, 
com a conseqüente evacuação de modesta& familias, pela execução 
forçada de uma simples nota promissória ou cheque sem provisão. 

Em situação dessa natureza lucram os credores, na maioria das 
vezes argentâríos ou os profissionais das licitaç~s judit;iais que 
adquirem o imóvel em hasta pública, sempre por preço vil mediante 
remissões ou Ieíloamento. 

Oir·s&ia que tal proteção seria Hmitativa do crédito bancário do 
titular de imóvel residenciaJ único. • 

Entretanto, essa possibilidade estada removida, porque o imó~ 
vel poderá ser objeto de hipoteca e também de aliena~o. não sendo 
considerado assim ''cousa inteiramente fora do Comêrcio". 

Também poderâ ser objeto d~ hipoteca legal e paslõivel de 
penhora por débitos fiscais sobre ele incidentes, pois não seria justo 
que a precaução chegasse ao ponto de prejudicar o interesse público. 

Com essa providên~ia se evitarã que o devedor perca a casa de 
moradia, na qual resida efetivamente, por dívidas pessoais, às vezes 
coastituídas em situações de díficu{dade extrema, 

Referimo-nos à casa única, porque se o beneficiário do bem ttm 
dois imóveis, ainda que sejam de residência, nem por isso um deles 
deixará de ser penborável. 

Queremos proteger o imóvel único, aquele que não tenha 
aspecto ou finalidade econômica; que seja um imóvel· habitação. 

A finalídade social da lei é inequlvoca porque aumenta as mar~ 
gens de segurança e estabilidade dos que dispõem apenas da casa em 
que vivem, adquirida, às vezes, com os mais ingentes sacrifícios ou 
com financiamento dos órgãos da Habitação. 

A lei processual jâ prevê a inalienabilidade de alguns bens, como 
se acha declarado nQS incisos l a IX do artigo retrocítado, seja, art. 
649 do Código de Processo Civil, o que mostra a jurldicidade do pre~ 
sente projeto. 

Dessa maneita, submetemos à consideração dos ilustres Pares1 

com assento no Senado, t: de resto a todos os ilustres Membros do 
Congresso Nacional, a presente proposição, na esperança de que seja 
transformada em lei pela sua grande carga de Justiça Social t 

Humana. 
Sr. Presidente, f1caria extremamente feliz se o projeto originârio 

desta Casa fosse aprovado, porque o Senado estaria voltado, 
também, para aqueles instantes da vida em que o homtm nem 
sempre se previne, se daqui, onde vivem os homens mais experimen­
tados da rea.lidad~· humana, da sociedade, saíSse este projeto de lei 
que visa a proteger a própria sociedade e o h.omem, quando a sua 
previsão não foi sufidente para proteger a si mesmo e à famfiia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Multo bem! Multo bem! 
Palm•s.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearlt) (Pronunda o oeaulnte 
dlsa~rso. Sem revlslo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como cearense e como nordestino, não poderíamos deixar de 
consignar, pe\o valor de que ~e reveste, pelos conceitos emitidos, pela 
sfntese em que se constituiu, das aspirações da província alencarina, 
o pronunciamento feito perante o Conselho Deliberativo da 
SUDENE, semana passada. pelo ilustre Gov~rnador Adauto 
Bezerra, do Estado do Ceará. 

Representante de uma zona sofrida, todos nós temos, desde 
Maranhão até Bahia, uma uniformidade de comportamento, acima 
das linhas partidárias, quando tratamos da solução daqueles p-rob1e­
rnas que mais cruciatmente pec<:utem toda a ârea: 

E, dentro desta área, situada, seu território quase todo, na 
chamada zona semi~árida, está o Estado do Cearâ. 

O emin~n\e Presidente Médici, há dois anos atrás, dando objeti­
vidade a decisões anteriOres, procurando levar à prática idéias de hâ 
rnuito aqui defemlidas, em memorável Resolução, em março de 
1973, deu o ordenamento legal, sob a forma de um programa que co· 
nhecido foi, como lll Pólo de Desenvolvimento do Nordeste, para 
que a Capital do nosso Estado, Fortalez:a, pudesse realmente ser uma 
das molas dQ desenvolvimento de toda aquela região. 

Os percalços foram muitos e, com que satisfação, vemos alguns 
jã superados, outros em via de superação, terem, ao mesmo tempo, a 
palavra autorizada do Executivo local, vez primeira na História, a de­
fender, em sintonia com toda a Bancada, a realiu.ção daque1e 
programa integral, num momento de extrema dificuidade para a eco­
nomia cearense. 

E que diz S. Ex•? Não pinta <cores cor~de~rosa, onde existe o 
dnz:ento-, e apresenta ao órgão desenvolvimentísta a problemática 
das nossas indústrias bâsícas que, realmente, estão a exigir, 'ao fado 
daquelas providências que logo enumeramos, do desenvolvimento 
desse 111 Pólo, outras, de caráter urgente, para que tenhamos, a curto 
prazo, o alvo premeditado obtido. E assim, Sr. Presidente, ... 

O Sr. Paulo Cuena (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Pois não. Com praw, 
eminente Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Nobre Senador Virgllio 
Távora, como nordestino, não posso deixar de aplaudir a inicia-tiva 
do E.11celentíssimo Senhor Presidente Geisel, quando criou o charna~ 
do Pô lo Nordest~. Inclusive, porque Sua Excelência teve a i,niciativa 
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de honrai o Nordeste com a sua presença, numa reunião realixada na 
SUDENE, naquela oportunidade. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco)- Foi Geisel, Ex•? 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Foi Ge.is:-1, sim. Polo­
nordest~ foi Geisel, f=... porque o ;eminente c~mpanheiro dé IJ!ancada ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Nilo. O non'll:!qucfoi 
do Médici. ~ 

I , 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco}~ Agora, o que eu ente~o é 
que a iniciativa do Presidente da República,criandoo Paio-nordeste e 
indo a Pernambuço, foi uma iniciativa louvável, como disse, mas 
muito modesta, porque destinou ao Nordeste apenas cinco milhões 
de cruzeiros. Pernambuco foi aquinhoado com um trabalho a ser rea­
lizado nas Serras do Tríunfo e do Araripe., que, como V. Ell• sabe 
melhor do que eu ... 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (Cearâ)- Nós dois sabemos. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- ... ê um terreno totalmen­
te dominado pelo alto teor de alumfnío e, conseqíientemente, essa 
substância impede que. outros nutrientes agrícolas sejam absorvidos. 
Teilho a impressão de que o Presidente Geisel não teve uma assesso~ 
ria devida para realizar o esforço que fez, quando pensou em criar o 
Pólo~ Nordeste. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Cearâ)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, na anteçipação que o eminente líder pernambucana aqui 
faz do seu ponto de vis~a, encontramos contactos do!i mais vários, os 
quais vamos agora perquirir. O Pólo-Nordeste vaí, realmente, co­
meçar a ser executado, e desde jii podemos adiantar a S. E~• que 
uma reformulaçào, neste ponto e em outros citados, não aqui mas 
por Estados também interessados, está em andamento. O Senhor 
Presidente da República, em muito boa hora. escolheu justamente 
para executor deste Plano o homem a quem o nosso Estado e o Piauí 
já devem tanto, com relação ao seu progresso, e que, independente 
de qualquer prisma que seja observado, ele, quanto à atuação pollti­
ca, inegavelmente é uma das capacidades do Nordeste, o ex~Governa­
dor Alberto Silva. Mas, justamente, aqui queríamos referir~nos, num 
âmbito mais restrito, à coerência que existia entre o que o Governo 
Federal desejou para a nossa Terra, quando da implantação projeta~ 
da do lii Pólo de Desenvolviment9, quando dos planos que, com­
plementarmente, fez incluir no Pólo-Nordeste e, agora, do apoio que 
o Governo do Estado dá, pela sua autoridade, nas reivindica.ções 
mâximas da nossa Terra, no momento em que ela realmente está a 
necessitar deste amparo federaL 

Assim, o que pede S. Ex•? Um reforço urgente do Sistema 
34/18 na área nordestina, com a aquisição pelo Governo da União 
de quotas do FINO R. E, por coincidência, S. Ex', o Sr. Senador 
Paulo Guerra, conosco esteve, quando de um compromisso ministe­
rial, para que à nossa região fosse destinada uma quantia não peque­
na: naquele tempo, 2 bilhões de cruzeiros. como reforço ao FINO R. 

Podemos adiantar a V. Ex• que o Conselho de Desenvolvimen­
to Econômico, na Ultima reunião, aprovou um Orçamento de 3,1 bi­
lhões de cruzeiros para o FINOR (dos quais 500 milhões de reforço 
aos depósitos 2034jl8) e de um e meio bilhão de cruzeiros (dos quais 
250 também em reforço para o FINAM. Mas pede que, paralelarnen­
te, seja criada uma instrumentação legal para permitir a compra de 
ações das empresas que se pretendem amparar diretamente, sem a 
intermediação do FINOR. São aquelas empresas que devem a esta­
belecimentos bancários, e por intermhdio do GEIMET poderiam ter 
uma solução provisória, enquanto, sim, a definitiva viria por interm~­
dio daquele fundo atrás citado. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco}- V. Ex• permite urn aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Ceará) - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Apenas para exaltar o 
e!ipírito dessa orientação que v,iria amparar essas empresas que estão 

em dificuldade em relação a estabelecimentos bancàrios e na impos• · 
sibilidade de saldar seus compromissos. O que me incomoda, como 
homem do campo, é verificar que as empresas rurais e os agricuttóres 
que tiveram, no ano passado, o preço dos seus produtos aviltado, 
impossibiJitando-os, portanto, de pagarem ao Banco do Brasil, ao 
Banco do Nordeste, não receberam, da assessoria que orientou essá 
assistência, uma palavra de apoio, de estímulo. E é, ainda, na 
agricultura, onde vivem 40 milhões de brasileiros, que repousa a 
estabilidade sôcio-econômica do País. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Vê V. E>•, nobre Sena. 
dor Paulo Guerra, como- e não somos dados a elogios gratuitos­
o nóvel dirigente da terra cearense percute também esse problema, 
nas reivindicações que faz. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Mas isso é o que V. Ex• 
deseja. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Estamos aqui 
transmitindo- não sabemos se V. Ex• estava no inicio da nossa ora~ 
ção - a síntese do pronunciamento do novo Go~·ernador do Estado 
de Ceará perante o Conselho Deliberativo da SUDENE e, ao mesmo 
tempo, louvando, no mais aJto nível, o desassombro com que S. Ex• 
pinta a situação real do Estado, que encontrou, e pede-as providên­
cias ao Governo federal. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Quer dizer, forarn suges~ 
tões do eminente Governador do Ceará... 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (Cearâ) - Pois é isto o que <>' 
.tamos transmitindo à Casa. 

De forma mais urgente, a montagem de um esquema de crédito 
especial, com linhas compensatórias de fmanciamento, através do 
BNDE, com facilidades creditícias do BC, capazes de permitir a 
recuperação dessas estruturas operacionais e financeiras das. 
unidades industriais e agropecuárias ou, como' alternativa, gestões 
junto ao Ministério da Fazenda, visando à locação adequada _de 
recursos do Banco do Nordeste, para a imediata implantação do seu 
programa· de consolidação e reorganização dessas empresas. Espe-­
cificamente, na indústria têxtil, um apoio maior aos projetos já em 
funcionamento, garantindo-lhes prioridades e um esquema especia1. 
de estímulos e incentivos. ldêntico tratamento a ser dispensado à 
indústria coureira., já que aquela região foi considerada, pelo ato pre~ 
sidenci.:tl atrás cita<!-o, como "pólo nacional têxtil e coureiro". 

A indústria dil pesca deveria ser beneficiada em regime de urgen­
cia, com a abertura de créditOs oriundos dos recursos do · 
PROTERRA, a juros subsidiados para a recomposição de sua estru~ 
tura financeira. 

Quanto às indústrias metalúrgicas, instaladas na região, a elas 
deveriam estender-se o benefício da prorrogação do Imposto de 
Renda, isenção de 5 anos, considerando-se os desafios que enfrerl­
tam, com sua distante localização das fontes de matéria-prima, em 
decorrência d~ mudança na política d~ venda da CSN, de preços uni~ 
formes ClF, em todo Pais, de seus produtos. 

Uma reafirmaçào dos Estados do Ceará, Paraiba e Rio Grande 
do Norte, serem área espacial de indústria têxtil e confecção básica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bem avisado vai o Chefe de uma 
comunidade quando, tomando a si as responsabihdades pelo seu 
destino, procura ver realmente quais aqueles pontos fundamentais 
que estão necessariamente requerendo um tratamento, às vezes, até 
doloroso, mas não recua e apresenta a verdade como ele, realmente. 
a vê. 

O Sr. Mauro Jlerrel'idf's (Ceará) - Nobre Senador Virgílio Tá-
vora, permite V. Ex• um aparte? · 

O SR. VIRGJLIO TÁVORA (Ceará)_._ Com Prazer, nobre Se· 
nadar Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Senador Virgílio Távora, 
tomamos conhecimento da. exposiçào do Governador Adauto 
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Bezerra, proferida ao ensejo da reunião da SUDENE, realizada no 
dia 25 de março, na Cidade do Recife. Naturalmente, nós que já 
conhecíamos aquela situação de dificuldade do Estudo, ficamos na 
expectativa de que providências efetivas, por parte do Governo, se 
fizessem sentir para acudir o novo Governante, e com natural ex­
tensão, à indústria cearense, que atravessa, realmente, uma crise re­
conhecidamente difícil. Decorridas, entretanto, quase duas semanas 
do pronunciamento de S. Ex•, amplamente difundido na imprensa 
do Ceará, na imprensa do Sul - aqui mesmo em Brasília se fez essa 
divulgação - não se conhece, assim, uma medida concreta do 
Governo para socorrer a indústria cearense. Tanto isso é verdade 
que na sexta-feira dessa semana um vespertino de grande divulgação 
na nossa terra, o jornal O Po"o fez a publicação de uma entrevista do 
Secretãrio da Jndllstria e Comércio, Dr. José Flávio Costa Lima, e 
es~a entrevista. recebeu o título na primeira pâgina do vespertino O 
Povo de "Socorro à Indústria". Então o Secretário enfatizava a ne­
cessidade de concretizarem aquelas medidas de ajuda e çolaboraçào 
à indústria cearen;e. Eu tencionava, inclusive, tambem, abordar o 
problema da Tribuna do Senado ·e cheguei mesmo até a me lembrar 
de sugerir a ida ao Ceará do Ministro da Indústria e do Comércio, a 
fim de que S. Ex• pudesse coNdenar, junto aos outros setores gover~ 
namentais, as providências que viessem, efetivamente, acudir à indús~ 
lria do nosso Estado. No brilhante discurso de V. Ex•. apreciando o 
pronunciamento do Governador, vai aqui a minha sugestão ao 
Governo federal, para que desloque ao Ceará o seu Ministro da 
Indústria e Comércio, e lá S, Ex• adote aquelas providências coorde~ 
nadaras, para traltr r1ovo alento, nova ajuda, e colaboração à indús-
tria do nosso Estado. · · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearé.)- Com prazer incorpora­
mos o apafte de V. Ex~. nobre Senador Mauro Benevides, ao discur­
so que ora proferimos, que seria, apenas, uma simples comunicação 
e que já se está alongando bastante. Mas, ele nos dá, também, o ense~ 
jo de apresentar a!gum&s explicações, algumas informações. 

Justamente no dia de hoje- após aquela decisão do COE a que 
nos referimos, e que era como que uma constante das reivindicaçõeS 
de todos os líderes nordestinos ao Sr. Ministro da Fazenda, quando 
houve aquela autoridade por bem consultar os mesmos no fim do 
ano passado, sobre o projeto da <::odificaçào dos Fundos FINOR e 
FlNAM, reunião à qual S. Ex• o Senador Paulo 0\lerra esteve 
presente - está a Superintendência - da SUDENE, com seus 
assessores maiores, para discutir co"m as autoridades financeiras e 
com as do Ministério a que é subrodinada, a forma de tomar efetivas 
as decisões que para nós são muito importantes. 

Realmente, a ênfase que aqui é, no momento, dada à indústria, e 
não à agropecuária e à agroindústria, como nos referimos, é pela 
situação dificílima em que a mesma se encontra. E recorda S. Ey;:• o 
Senador Mauro Benevides, e deve estar recordado também o Sena­
dor Wilson Gonç3lves quando, de seis meses a esta parte, perante a 
organização maior, entidade cúpula do nosso sistema empresarial 
cearense, a F ACIC, procurávamos alertar as autoridades estaduais e 
federais, para uma situação de crescente preocupação por parte dos 
industriais da terra. Sem procurar culpas de quem quer que seja, 
sem que isto fosse motivo para restrições de açào administrativa de 
outrem, dizíamos, e aqui vimos confirmados os nossos temores de 
que, realmente, um brado de alerta, que era uma colaboração, 
tornava-se necessário àquela altura. Hoje vemos, com prazer, erribo­
ra defasados no tempo, esses alertas serem compreendidos e atendi­
dos. E o Secretário da Indústria e do Comércio do nosso Estado, um 
ex~colega, parlamentar, o ex.- Deputado Federal Josê Flttvio da Costa 
Li!Tla, industrial por sua vez, na declaração que faz, mostra, retrata a 
situação de angústia a que nos referimos. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• permite um aparte? 

O Sr. Evelésio Vleira•(Santa Catarína) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VlRGILlO TÁVORA (Ceará)- Vamos ser gentis com a 
Oposição. Depois daremos o aparte a V. Ex•, nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- Senador Virgílio Távo­
ra, V. Ex• faz reivindicações para o Ceará, no campo da agropecuá­
ria, no setor industrial, e pede concessões especiais. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará) - Só um momento. 
Desejávamos esclarecer ao nobre representante de Santa Catarina 
que, apenas, transmitimos a'JUi, endossando-o como cearense e 
nordestino, para conhecimento da Casa, o pronunciamento feito, pe­
lo novo gestor da coisa pública cearense, na primeira reunião a que 
comparece a SUDENE, e nos rejubllamos em ver que estão 
consubstanciados nesse documento - e at falamos como 
representante nordestino e não como líder - estão consignados 
aqueles reclamos básicos que, desde o trabalho o da COCENE, se 
ouviam nesta Casa, com mais intensidade. Frisamos çom mais 
intensidade porque essa luta vem de muito longe. Com prazer, 
continuamos ouvindo o Senador Eve1àsio. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) - Na oportunidade em 
que V, Ext traz ao conhecimento da Casa esse pronunciamento, este 
documento é evidente que V. Ex• está fazendo também o referendum. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Perfeito. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- A minha intervenção é 
apenas para razer a pergunta: Quais as causas da crise que atravessa 
a indústria do Ceará? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- As causas da crise que 
atravessa a indústria do Ceará podem ser classificadas em dois 
grandes ramos: aquelas decorrentes da conjuntura que atravessamos, 
fruto, principalmente, do fato de ser o Ceará tradicionalmente um 
Estado exportador. NliiJ .. é de hoje; segundo: causas estruturais, 
causas contra as quais nos vimos batendo há muito tempo, de que a 
organização de um parque industrial não pode ser feita só à base de 
incentivos. E aí nós, que somos privativistas, por convicção, temos a 
dizer que na má estruturação, há que procurar-se também, junto 
dessas outras causas conjunturais, os fundamentos da crise que ela 
ora atravessa. 

O Sr. Evel4slo Vieira (Santa Catarina)- V. Ex• me permite ou­
tro aparte? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Cearâ)- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina)- Senador Virgilio Távo­
ra, V. Ex• apresenta agora causas justificadas da crise da indústria 
têxtil no Ceará, que se conflitam com aque!a fotografia bonita que 
V. Ex• nos ofereceu, através do pronunciamento de sexta-feira da pe­
nú{tima semana, quando fez a defesa do desenvolvimento brasileiro. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (Ceará) - Agradecemos o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador Evelásio Vieira, porque ele vai dar, jusla­
mente a um discurso que havia de ser curto, a chance do seu autor 
bem explicitar a sua idéia. 

Não hâ nenhuma contradição, nenhum oonflito. Da vez passada 
mostramos um processo de condução de uma política de endivida­
mento externo, desde que adotada foi a es~ratégia geral da ex.trover­
sào de nossa economia. Aqui apreciamos as reivindicações .. , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi.es Pinto)- Lembro ao nobre 
orador que o tempo de que V. Ex• dispõe se está esgotando. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA {Ceará)-- Já atendemos, Sr. Presi­
dente, às advertências de V, Ex•. Aqui apreciamos as reivindicações 
feitas, não de agora, mas de muitos anos, <'· que agora estão exacer· 
badas, de pleitos [oçais, dando-lhes as causas conjunturais e as 
causas estruturaís. 

O Ceará foi um Estado, muito antes da extroversão da econo­
mia brasileira, eminentemente exportador - exportador de lagosta; 
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exportador de tecidos; exportador de cera de carnaúba; exportador 
de algodiio e exportador de castanha-de-caju. Estes produtos estão 
com seus preços depreciados, maxime externamente. 

De maneira que, data venia, não há nenhum conflito entre a 
aprecitu;ão que. fazemos,-com a serenidade que pensamos ser are­
querida para tratar assunto desta natureza, entre uma e outra das 
situações. 

O Sr. Paulo G\lena (Pernambuco)- V. Ext perrnite'~-'J)~te? 
O SR. VJRGILIOTÁVORA (Cearâ)- V, Ex• tem, pri~ades 

um. dois e três. Apenas desejávamos homenagear a Oposição. '· 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- f: que estou vendo o Presi­
dente chamando a atenção de V. Exf, e não qoeremos ser multados 
por avançar o sinaJ. Queria dizer a V. Ex•, mais uma vez, e a esta 
Casa, que louvo e aplaudo a atitude e a orientação do Ministro da 
Fazenda quando recebe as sugestões políticas, inclusive por convo­
car as lideranças políticas do Nordeste para discutir, na ocasião da 
constituição do Fundo. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (Ceará) - V. Ex• prlmus Inter 
pares Ui eslava. 

O Sr •. Paulo Guerra (Pernambuco)- Este é um fato que faço 
questão de ressaltar. ~ntigamente o Ceará tinha o privilégio das 
secas. Agora quero dizer a V. Ex• que o privilêgio da çrise não é do 
Ceará, também exis!e uma grande crise na indústria pernambucana. 

O Sr. WUJOR GoD(aJves (Cearâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Antes de conceder o 
aparte ao ílustre Senador Wilson Gonçalves, djríamos, desa­
rwviando um pouco o ambiente, que Pernambuco é sempre domi­
nador. Quer~nos tomar até a seca ... (Risos.) Com a palavra o Se~ 
nado r Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gouçalves (Cearâ) - Aproveitando a resposta de 
V. Ex•, eu gostaria de lembrar que, em relação ao Cearâ e a outros 
Estados do Nordeste, Pernambuco ainda não Perdeu o hábito im­
perialista. Sempre que reclamamos alguma coisa, Pernambuco enten~ 
de que estamos fugindo à pressão coJoniaJista, que exerceu durante 
muitos anos, dos quais hâ ainda, muitas marcas, inclusive na região a 
que pertenço. Emb<>ra desnecessário o meu pronunciamento nesta 
hora, pois V. Ex• já falou com a necessária clareza e proficiência, 
apenas queria emprestar o meu apoio à divulgação que V. Ex• faz 
neste instante, através da Tribuna do Senado, das proposições do Sr. 
Governador do Estado. Recentemente, estive em noss11 terra e Yeri­
fiquci que hâ, nilo só no campo industrial mas em outros campos eco­
nômicos, uma preocupação muito grande com a situação econômico­
financeira do Ceará, princípalmente por fatores que fogem ao nosso 
controle, como por exemplo. orna queda quase generalizada no 
prer;;:o de todos os produtos da ecoflomia cearense. De maneira que, 
entendemos seja da maior oportunidade a iniciativa que teve o Sr. 
Governador do Estado. Estou certo que, além dessa colocação feita 
pelo Governante cearense, o pronunciamento agora de V. Ex•, tra~ 
zendo ao conhec;mento específico desta Casa essas reivindicaçô~. 
sem dúvida, deu maior relevo, com a participação dos nobres Sena­
dores da Oposição, a isso que pleiteamos das autoridades ... 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceara)- E da Situação ... 

O Sr. Wil50n GoPÇalves (Ceará}- ... e estamOs certos de que o 
Governo federal, com a sensibilidade sempre demonstrada, não só 
aos nossos problemas mas a todos os p~;.oblemas das diversas regiões 
do País, haverá de adotar providências adequadas para que 
poss<~mos sair dessa situação vex'atória. Era apenas para declarar a 
V. E,;• o meu apoio à iniciativa ao Governador do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) (Faz soar a 
campainha} 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Sr. Presidente. atende­
mos ao pregão de V. Ex•. 

Agradecemos o aparte de V. Ex•, Senador Wilson Gonçalves, 
que vem justamente com aquele outro do Senador Mauro Benevid~. 
mostràr que, em se tratando de interesse da terra alencarina não exis­
te fronteiras partidárias, nem opiniões contrárias. Hâ uma óníc::a 
idéia: o bem comum! 

Sr. Pre~íden!e, concluiremos, pedindo parte integrante faça 
deste nosso pronunciamento aquele outro, que anexamos ao mesmo, 
o de S. Ex• o Sr. Governador do Estado do Ceará, Coronel Adauto 
Bezerra, perar1teo Conselho Deliberativo da SUDENE. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENA­
DOR VIRG/L/0 TÃVORA EM SEU DISCURSO: 

Perante o Conselho Deliberativo da SUDENE; o Governador 
Adauto Bezerra pi'oferiu o seguinte pronunciamento: 

Gototaria de apresentar~mc perante este plenãrio com um relato 
inteiramente favorável sobre a situação do Ceará, cujo Gove-rno 
acabo de assumir. 

Ao invés, vejo~me compelido a pintar um quadro realista· dos 
problemas estaduais e regionais. 

São entraves sérios que exigirão nos próximos anos um esforço 
redobrado do Governo Federal, da SUDENE, do BNB e dos Gover. 
nos Estaduais, pa,ra que se possa alcançar um índice de crescimento 
econômico capaz de reduzir as disparidades regionais de renda. 

Sem sua superaçilio, ter' tmpossbel impedir que avultem as di .. 
ferenças de dese~~voll'imeoto dentro da própria regiio, ou modificar ra­
dicalmente o panOrama social, fazendo com que o homem parliclpe.,, 
realmente, dos beneficios do progresso. 

Em termos de setor industrial, estamos atravessando, no Ceará 
c no Nordeste, uma crise (:Onjuntural, cujos reOexos são os mais sig­
nificativos. 

As dificuldades tiveram inicio no ano passado, provocadas por; 
inúmeros fatores de ordem interna e externa, mas seus efeitos mais 
expressivos transferiram~sc para 1975. 

Foram· afetados seriamente setores que representam vocações in­
dustriais legítimas do Estado, como os de têxteis, de confecções, da 
indústria pesqueira e da metalurgia. 

Agravando a crise industrial, sobreveio a escassez de recursos 
adequados, em termos de prazos e encargos financeiros a que se so­
mou a vulnerabilidade da estrutura financeira das empresas, com 
suas deficiências técnicas e dependência de mercado fora da regiãO. 

Para atenuar as dificuldades, impor-se-ia um exame aprofunda­
do quanto à forma de utilízação dos recursos do FINOR, de forma 
prioritária, na consolidação e reorganização das indústrias em crise. 

Tal esquema poderia ser analisado de comum acordo pelo 
Banco do Nordeste e demais Bancos de Desenvolvimento dos Esta· 
dos, em busca da redefinição de um programa específico. 

Por outro lado, o problema soda! assume magnitude 
considerável. 

Como tive ensejo de revelar anteriormente, no Cearâ o nível 
atual de desemprego ou subocupaçâo da força de trabalho urbana~ 
da ordem de 25%, equivalente a 150.000 trabalhadores. 

A franqueza corn que falo sobre tais problemas não significa 
qUe tenha sido assaltado pelo pessimismo ante o conhecimento de 
uma sombria realidade que é a de todo o Nordeste. 

Na verdade, confio na eqergia do povo cearense e na capacidade 
de recuperação do meu Estado, embora esteja certo de que isto só 
será viável mediante uma crescente mobilização de recursos para SU· 

prir as def1ciências existentes. 
Pretendo e.~ecutar um programa de governo que julgo bastante 

realista e adequado em suas"priorídade.s. 
Em linhas gerais esse programa objetiva a •.:aJoritação do ho­

mem e concentração de esforços no interior do Estado, a fim de levar 
até lá o desenvolvimento que não pode limitar-se à faixa litorânea. 

As prioridades príncípais, para que estas preocupações bâsicllS 
possam ser atendidas, são Agricultura, Ed.ucaçào, Saúde e 
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S<tneamento Básico, as três ú{timas visando, essencialmente, elevar o 
padrão de vida d~ts populações, e a primeira objetivando explorar as 
polenci:.~lidades econômicas que as áreas rurais oferecem. 

Muito teremos de nos apoiar nas oportunidades que sejam 
concedidas por programas específicos do Governo Federal e da 
SUDENE, tais o Polonordeste, o Programa dt Desenvolvimento 
Industrial, o Programa da Agroindústria e o de Desenvolvimento 
Social. 

De tais planos esperamos contar não só com recursos financei­
ros, mas igualmente com ajuda técnica para desenvolver áreas rurais 
propícias e acelerar o desenvotvimento da indóStria. 

No plano industrial, tornou-se patente a necessidade de refor­
mulaçào dos seus esquemas operacionais e financeiros, bem como de 
um amplo apoio para melhor aproveitamento da vocação manufatu­
reira foca f. 

O Ceará é o maior produtor de algodão do Nordeste, tertdo nele 
a base priocipai óe su<1 economia. 

O seu aproveitamento industrial representa imperativo de or­
den'l cçonõmica, propiciando maior agregação de valor à economia 
estadu. .. d, direta e indiretamente, gerando ainda apr~iâve1 volume de 
oportunidade de emprego. 

O mesmo pode ser dito em re1~o a couros e peles, cuja 
ex.por\~çào supera de muito a industrialização interna. 

O nosso potencial é excelente, não só pelo tamanho dos 
rebanhos, como pela qualidade das peles, justificando o seu 
aproveitamento em termos de produtQs semi-acabados, além de sua 
possível absorção na confecçãO de artefatos. 

Isto importaria na implantação de pólos que se destinem a 
utilizar as matérias-primas mais abundantes, como o algodão (Pólo 
Têxtil) e ós couros e peles (Pólo Coureiro). 

É indispensável imptantar, tambtm, indústrias que não 
dependam apenas da matéria-prima agricola, a fim de que o parque 
industrjal não fique igualmente sujeito aos efeitos de fatores naturais 
desfavorãveis. 

Dui figurar em nosso plano a concessão de estímulos ao estabele-­
cimento de indústrias de material elétrico e eletrônico ainda incipien­
te no Estado. 

· T <1l reivindicação apóia-se não só na grande disponibilidade de 
mão-de-obra de boa qualificação, altamente disciplinada, alérn de 
responder às altas exigências de absorção da fqrça de trabalho do 
Estado. 

No próximo mês de abril deverâ entrar em operação o Fundo de 
lncentívos do Nordeste- FJNOR, com orçamento de li bilhões de 
cruzeiros para o qUinqüênio 75/79. 

A criação desse fundo, nos pareceu. um passo acertado do Go­
-verno Federal, mas é preciso que em sua operação sejam vistos não 
somente objetivos econômicos e sociais de ordem geral. 

É necessário atentar para os aspectos espaciais do desenvolvi~ 
menta nordestino, isto (:, para a questão mais preocopadora das 
disparidades intra-regionais. 

No campo tinanceíro, é dispensãvtl o reforço urgente do 
sistema J4fl8, na ãrea nordestina, com·a aquisição, pelo Governo da 
Unià<l, de cotas do FINOR, em volume capaz de restabelecer o 
equilíbrio no mercado regional de incentivos. 

A compra dessas cotas poderia visar a um fim, isoladamente, ou 
a dois, conjuntamente: a reativação dos projetos jâ aprovados pela 
SUDENE e estagnados por fa1ta de recursos do sistema 34/18 (desde 
que reexaminados e tidos como viáveis) e;ou o revigoramento das 
empresas em dificuldade, mediante a aquisição de ações pelo 
FINOR. 

O Governo da União poderia aindllt recorrer a uma outra 
alternativa: criar urna instrumentalitaçào legal para permitir a 
compra de ações das empresas que se preteqda amparar, direta· 
mente, sem intermediação do FINOR. 

O Cearâ, não dispõe, hoje, na sua área metropolitana, de investi­
mento de alto poder germinativo. Assim, há. que encontrar uma 

forma especial de financiamento do pólo tb.t11 a ser implantado no 
Esta.do, de modo a não apoiávlo exclusivamente na participação de 
poupanças locais, pois tal fato o tornada inviâvel. A título de ilustra­
ção, basta mencionar que uma unidade fabril de 20 mil fusos, exigiria 
pelo menos 20% de participação de feçursos do grupo empreende­
dor, o que equivaleria mobilizar cerca de CrS 30 milhões, volume 
esse dificilmente disponível por grupos locais. 

Em conseqUência, parece~ me que o FINO R representa a grande 
oportunidade, que não pode ser desperdiçada, de orientar melhor os 
investimentos na região, tanto no que concerne ao apoio a projetos 
de alta rentabilidade econômica e soda!, bem como, como com vis­
tas a estabele\:er critérios de. localização industrial, visando aprovei­
tar vocações legitimas e reduzir desequilíbrios intra~regionais. 

f:. chegada, realmente, a hora de procurar harmonizar o pro­
gresso regional, pois não é desejâvet nem justo que ocorram dentro 
da própria região as desigualdades que nos separam do Centro-Sul. 

De forma mais urgente, a montagem de um esquema de crédito 
especial, com linhas compensatórias dt: financiamento através do 
BNDE ou de facilidades creditícias do Banco Central, e pratos e ju­
ros mais adequados, capazes de permitir a recomposição das estrutu­
ras operacionais e financeira& das unidacles industriais seria uma das 
n1edidas que sugereríamos. 

Certamente, esses beneficios se destinariam exclusivamente a 
unidades empresariais realmente competitivas, que houvessem 
demonstrado boa capacidade administrativa e se encontrassem em 
dificuldades por força de fatores fora do seu controle. 

Como alternativa, deveriam ser re:a1izadas gestões junto ao 
Ministério da fazenda visando à alocação adequada de recursos do 
BNB, para a imediata implantação do seu programa de conso[ídaçã.o 
e reorganização de empresas industriais. 

Ainda em relação à indústria têxtil, incluindo-se aqui o 
importante segmento representado pela indústria de confecções, 
maior apoio deveria dar-se aos projetos já em funcionamento, 
garantindo-lhes prioridade e um esquema especial de estimulas e 
íncentivos, tanto fiscais como financeiros, como forma de consolidá-
los efetivamente. , 

ldCntico tratamento devería ser dispensado à indOstria coureira 
a qual, embora representando signitica.tivas potencialidades, acha-se 
em fase incipiente e sujeita a mudanças nos quadros internacional e 
nacionaL 

Por sua vez, a indústria da pesca deveria ser beneficiada, em regi­
me de urgência, com abertura de créditos es-peciais oriundos de recur~ 
sos do PROTERRA, a juros subsidiados, para recomposição de sua 
estrutura financeira. 

A proposição que aqui faço encontra respaldo no fato de 
constituir a indústria de pesca no Ceará, notadamente na produção 
marítima, uma das mais importantes do País. Eta responde por mais 
de 50% das exportações brasileiras de pescados congelados, além de 
dispor de uma das. maiores frotas de barcos motorizados, 
compreendendo mais de 700 embarcações e assistir a mais de 50 mil 
pessoas. 

Como é notório, porém, a indústria at~avessa uma de suas mais 
sérias crises, causadas, principalmente1 pela ausência de diversifi~ 

cação da captura e de mercado, pelo número excessivo do barco com 
reduzida produtividade, pelo aumento exagerado nos preços dos 
insumos e pela significativa retenção do mercado comprador externo. 

Um trabalho deveria ser empreendido junto ao Governo Fe­
deral para que definisse os Estados do Cearã, Paraiba e Rio Grande 
do Norte como área espacial da indústria têxtil e de confecções. 

No que se refere às indüstrias metalúrgicas, instaladas no Ceará, 
a elas deveriam estender-se os benefícios da prorrogação do prazo de 
isenção do Imposto de Renda, por mais cinco anos, considerando os 
desafios que enfrentam com sua distante localiz:açào das fontes de 
rnatéria-prima, em decorrência de mudanças na polftica de vendas da 
Companhia Siderúrgica Nacional, de preços uniformes CIF em todo 
País de seus produtos. 
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As tarefas que temos pela frente são de grande magnitude. O 
Ceará, no que lhe toca, está disposto a executA-las. Para isto, confia­
mos na ação do Presidente da República, que já· deu inúmeras provas 
de seu interesse pelo Nordeste, e, ig:ualm.ente, depositamos grande 
esperança no desempenho da SUDENE, sob a direção do 
Engenheiro José Lins de Albuquerque de cuja capacidade técnica e 
tirocínio administrativo somos testemunhas ao longo de sua atuação 
nos diferentes cargos públicos que já exerceu," 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal -José Guioinard - Wilson Gonçalves- Dinarte 
Mariz - Jessé Freire - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
franco Montoro - Orestes Quércia. - Saldanha Derzi - Daniel 
Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto) - Sobre a mesa. 
projeto de lei do nobre Senador Leite Chaves e por S. Ex• justificado 
da tribuna, cuja leitura será feita pelo Sr. J9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'41, DE 1975 

Acrescenta JJJínea e par,grafo único ao art. 649 do Código 
de Proctsso Civil, tomando impenhodveJ a casa de moradia 
quando, sendo o único bem imóvel no patrimônio do del'tdor, 
constitua sua residênda efetiva. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i? Acrescente~se ao art. 649 da Lei n9 5.869, de ll-t-73 

(Código de Processo Civil) a alínea "X" e parágrafo único, com a 
redação seguinte: 

Art. 649. . ...................................... · · 
1- ·················································· 
11- ................................................. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

X- a casa de moradia efetiva, qUando seja o único bem 
imóvel no patrimônio do devedor. 

Parágrafo único. Cessa a impenhorabilidade por dêbi­
tos fiscais incidentes sobre o próprio imóvel ou quando a exe­
cução decorra de hipoteca, convencional ou legal, sobre eJe 
existente. 

Art. 2<t Esw.Jei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<~~ Révogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 7 de tbril de 1975- Senador leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Mogalhie5 Pinto)- Est~ finda a Hora 
do b:pediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, ern turno único, do Requerimento n9 35, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1973, 
de sua autoria, que dispõe sobre o salário minimo profissio· 
na i do Têcníco Industrial em Eletrônica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
Aprovado. A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 36, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 831 de 1973, 

de sua autorja, que regulamenta o reconhecimento de teses, 
teorias, pesquisas ou descobertas científicas no campo da 
cancerologia e daS' doenças transmissíveis, hereditárias. 
contagiosas ou tidas como incuráveis. 

Em votação a requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 J 10, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Virgílio Távora, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
entrevista do Professor Antónío Delfim Netto, Embaixador 
do Brasil na França e ex~Ministro da Fazenda, publicada no 
Correio Brazlliense de 19 de março de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

Item 4: 

Votação, em turno única, do Requerimento n"' lll, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Danton Jobim, solicitan­
do a transcrição nos Anais do Senado Federal, do Editorial 
do Jornal do Comérclo (Rio de Janeiro}, de 14 de março de 
!975, sob o titulo "Um Governo Meritória". 

Em votaçãl? o requerimento. 
Os srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. · 

O SR. PRESIDENTE (Migalhles Pinto)­

líem 5: 

,, 1Y<?taçào, em turno único, do Requerimento n9 112, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Danton Jobim, solicitao~ 
do a transcrição nos Anais do Senado Federal, do artigo do 
jornal O Globo, de J4 de março de 1975, sob o titulo "O 
Último Governo do Estado da Guanabara". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (M•calhies Pinto) - Está esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. Há oradores inscritos para esta oportu~ 
nidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR fRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

fnquieta o povo brasileiro o fantasma da meningite que, com o 
advento do inverno, an1.1ncia: novas e assustadoras investidas. 

Outra não é a angústia do povo de Minas Gerais, que envia de 
todas os Municípios notícias, indicando casos e mais casas da 
doença. 

Não entendemos por que, Sr. Presidente, é tão moroso o proces· 
so de vacinação, a ponto de não conseguir tranquilitar a população, 
e o que é mais lamentável, imunizá-la no prazo adequado de modo a 
evitar, neste ano, o crescimento dos índices de incidência da moléstia. 

Juiz de Fora, meu Município, tinha, para 17 de março, pragra· 
mado, por Úrgãos de Brasília, o inicio da vadnaçào. Todo um esque-
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ma municipal e estadual fora· acionado no ~ntido de efetivar a va~ 
cinaçào que, além de atender a Juiz de Fora, atenderia populações 
circunvizinhas. Entretanto, Senhor Presidente, uma semana antes 
do inído do programa de vacinação, esta foi sustada, segundo se 
informa, para atendimento de outras âreas prioritárias. 

O Sr. Ru.y Santos(Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- O problema a qt.te V. Ex.• se refere. 
em Minas Gerais, existe também na Bahia. Tive oportunidade de 
procurar obter informações quanto à ação do Ministério na cam­
panha de \'acinação. V. EJt• apesar de ser engenheiro, não ignora -
porque nós polltkos somos técnicos de idéias gerais; entendemos 
mais ou menos de tudo - que a vacinação contra a meningite é re­
lativamente recente. Em verdade, não temos ainda, e vale dito, se~ 
quer a certeza do seu êxito pelo fato de que toda vacinação só posi­
tiva o sucesso depois de algum tempo. Depois de um certo período ~ 
que se vem a saber se realmente o que o laboratório apurou, se na 
aplicação em massa, o resultado é o mesmo. O Minístmo da Saúde 
tem lutado, inclusive obtendo vacinas que hoje já estão sendo produ­
zidas em Território Nacional. Mas, estou certo, de que preocupação 
do Ministério ê de vacinação em massa. Ainda agora vim da reunião 
com o Sr. Ministro da Saúde, ern que se comemorava o Dia Mundial 
da Saúde. E, para satisfação nossa, fui informado de que o último 
caso de varíola, verificado no Brasil, ocorreu em abril de l971. Por 
isso, a Organização Mundial da Saúde, como organização pan­
americana, acredita que, talvez dentro de três meses, jâ se possa 
anunciar a erradicação da varlo1a em todo o mundo, porque ainda 
existe na África e na Ãsia. Portanto temos de estar vigilantes, para 
que ela nãp transborde para o continente americano e, conse­
qUentemente, para o Brasil. Mas esta ação profilática da saúde pó­
blica eu acredito que virá, e é preciso \fÍr- eu estou de acordo com 
V. Ex• - com certa urgência no território brasileiro, para que nós 
possamos afastar da população brasileira este mal que ê mais doloro­
so, pela marca que deilta, marca que torna muita gente incapaz e 
peso morto na coletivídade. Eu estou certo - e o apelo de V. Ex• é 
justo, como o que eu fiz, pessoalmente, quanto à Bahia - de que o 
Min\stêrio vai desdobrar-se e fazc:r uma cobertura de todo o Ter­
ritório nacional, quanto à meningite. Porque, realmente, não ficou 
só em São Paulo; não ficou só em Goiás; parece atê 'houve em 
Pernambuco, mas não com aquela incidência que se verificou em São 
Paulo. Na Bahia mesmo, a incidência não foi tão grande como se 
verificou em São Paulo. São Paulo estâ uma "parada". A pró­
pria Saúde Pública está preocupada com São Paulo, porque pode ser 
que venha uma eclosão de nova epidemia, dentro do período endêmi~ 
co do mal, criando problemas muito. sêrios. A Saúde Pública está 
vigilante, e acredito que os resultados serão, em .PoUco tc:mpo, bons, 
e de atendimento a todos os Estados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Mínas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex• pelo apoio que dá a este meu pronunciamento. E lamen­
tamos, também, não ter comparecido à palestra que o Sr. Ministro 
da. Saúde fez, hoje, no Senado Federal, porque, lamentavelmente, 
houve problema de horário: nós, aqui, no plenário, e S. Ex• o Minis· 
tro da Saúde falando no Auditório Milton Campos. 

O Sr. GUvan Rocha (Sergipe)- O ilustre Senador me ptrmite1 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer, Se­
nador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan "Rocha (Sergipe) - Sem querer interromper 
V. Ex•, mas se trata de um assunto eu diria mesmo de Segurança Na­
cional. Para V. Ex• e esta Casa entenderem o tamanho do problema, 
basta referir o aspecto de dubiedade de dados: o Vice-Líder do Go­
verno, por exemplo, acaba de nos informar que o êxito da vacinação 
nacional é duvidoso e o Sr. Ministro informava, há uma semana, que 

o êxito é completo. Outra coisa, vivemos num Pals onde a Oposiçi\o 
tem que manobrar com os dados oficia.is. Isso nos ~ria um problema 
tão grande que, pelo menos em Saúde Pública., não sabemos exa­
tamente onde pomos os pés. A Imprensa, nesta semana, registra que 
o recrudescimento da meningite em São Paulo é de 510%, e é incrivel, 
Sr. Presidente, e Srs. Senadores, este Pais saber que vai ocorrer uma 
epidemia - e o termo rigorosamente científico ê este, epidemia- e 
ainda vem a Imprensa falar em prioridades epidêmicas. Nó~, d~ 
Sergipe, por exemplo, não podemos entender essa prioridade geogrâ­
fica, sob alegação de que o Ministério não está completamente apare. 
lh~1do para uma vacinação em massa. Então, pergunto às autori." 
dades competentes: o que vai ocorrer, por exemplo, com o nosso 
Nordeste, se a vacinação, tal como está sendo programada, começar 
de S. Paulo, depois ir para o Rio de Janeiro e, em seguida, subir a 
Rio-Bahia"? Quando forem vacinar, vão encontrar uma devastação 
total. Acho que o problema envolve Segurança Nacional. t. preciso 
que se faça um esforço nacional para que este País seja vacinado 
totalmente, sem prioridades, para que não ocorra o que já está acon· 
tecendo com o meu Estado: a meningite comercial, alguns laborató­
rios estrangeiros vendendo vacinas que só podem, efetívamente, ser 
dadas às pessoas que possuam poder econômico para isto. Daí, incor­
porando este meu pronunciamento ao discurso de V. Ex•, peço que 
faça, também seu, esse apelo do Nordeste, para que não haja priori· 
dade no desenvolvimento da campanha de vacinação contra a menin­
gite. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Senador Itamar Franco, quero 
apen.as me inscrever: não quis contra~apartear porque o Regimento 
nào permite, 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com prazer. 
Temos muita gentileza com a Maioria. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Lamentavelmente - dig.o eu -
para gerações que passaram pela minha dasse na Faculdade de Me~ 
dicina da Bahia, fui, durante vâ.rios anos, professor de Higiene, quer 
dizer, cÓnheço um pouco o problema. Prioridade tem que haver 
também em Saúde Pública, Não ê prioridade de rico sobre pobre. Se 
o recurso não dâ para cobertura de todo o continente brasileiro, hâ 
uma prioridade, que é a da incidência maior. E. mesmo nessa priori· 
dade, por exemplo, no que toca à Bahia, por exemplo, como a 
cheg:ada da epidemia se fez pelos caminhos mais usuais, hé. uma 
prioridade para as cidades da Rio·Bahia:· são as prioridades te· 
gionais, até ã,s vezes de.ntro da prioridade eStatal. A prioridade 
mesmo em Saúde Pública, tem que e)\.istir, se impõe em decorrência 
dos dados estatísticos. Não se faz Saúde Püblica sem os dados estatfs-­
ticos. Não se vai por exemplo, vacinar em Santa Catarina se Deus 
queira que seja assim -se em Santa Catarina não houve ainda inci­
dência inquietante da meningite; se o Amazonas por ex.emplo, nlo 
está ainda necessitando tem que se dar prioridade l\que1as regiôts, 
àqueles Estados em que a incidência seja maior, porque em Sa6de 
Pública se faz assim. A campanha, por exemplo, contra a febre 
amarela não é de hoje, não é coisa revolucionária, A campanha 
contra a febre amarela levou-se a efeito preferentemente, no Brasil, 
no Espírito Santo. Por que? Porque havia uma endemia de febre 
amarela silvestre no Espírito Santo. De vez em quando surgiam os 
casos. E então, para encher um pouco este fim de tarde nosso, há um 
episódio pitoresco de Saúde Pública. Para se localizar a existência de 
casos de febre amarela havia o processo da punção hepática em que 
se retirava um pedaço do fígado e se mandava para o laboratório, 
para examinâ~lo. A Saúde Pública Nacional criou os viscer~ltomistas 
-era a expres!ião dada a eles- em vârios Municípios para quando 
houvesse óbito suspeito, com febre, coloração da pele etc. Um 
viscerotomísta, no Espírito Santo, retirou fígado em quantidade 
acima do necessário e da recomendação da Saúde Pública, enviando-­
o ao Rio de Janeiro, para exame. Porque o viscerotomista, por amos­
tra, teria x - não me lembro se era cinqüenta mil rêis. Naquele 
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tempo:.:, e em caso positivo, parece que tinha duzentos - como ele 
suspeitava q&.~e o caso era real de febre amarela, quase tirou o figado 
todo e mandou uma amostra. Quando teve a resposta de que o exa· 
me daquela amostra que ele mandara fora positivo, daí a dias, do 
pedaço que ele guardara, mandou outro pedacinho e assim foi mao~ 
dando outros pedaços. Ficou a Saúde Pó.blica alertada quanto a uma 
epidemia de febre amarela silvestre, dentro da endemia daquela loca· 
Hdade, porque os casos estavam muito repetidos. Então, foi enviada 
à locaJjdade uma Comissão de Saúde PO.blica que apurou a 
epidemia, que não passava - vamos usar a expressão - de uma 
chantagem do preposto, que tinha a miss~o de retirar pedaços de 
figado para ex.ame. O problema de Saúde Pública não é assim tilo 
simples como desejamos. Felizmente, hoje, há uma outra consci!n~ 
cia, fruto da educação. Sabe V. Ex.• que quase há uma revolução, no 
Brasil, pela vacinação obrigatória, no começo deste sécolo. Ainda 
hoje, e assisti a isso aqui em Brasilia, quando da vacinação contra a 
meningite, há quem reaja à vacinação. No interior, então, verifica~ 
mos ísso- de pessoas que procuram, na hora da vacinação quando 
ela mal se faz, usar do recurso do álcool para que não tenha a vacina 
pegada, com êxito. Mas, felizmente, jã há - fruto da educação ~ 
uma consciência no Br~sil. E V. Ex• perdoe~me a demora do aparte . 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Ouço·o com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia}- Há um8 consciência já se formando 
de que hà necessidade da prevenção porque, de um modo geral, já se 
aceita a vacinação em massa. No caso da varíola, V. Ex' deve ter 
visto, em revistas e pela televisão, as crianças chorando; mas elas cho~ 
ram só pela presença da bata do médico, quanto mais com aquela pis~ 
tola para efe(uar a vacinação, Graças a Deus. hà uma consciência e 
sou confiante no êxito de uma vacinação, que se está fazendo, ainda 
lentamente- concordo com V. Ex• pela razão que dei no meu pri~ 
meiro aparte - e que ainda se farã com a amplitude desejada. 
Quanto à ponderação do nobre Senador pelo meu vizinho e querido 
Estado de Sergipe, o qoe eu disse foi que toda vacinação nova requer 
prazo para se ter certeza do seu êxito; e não só certeza dele mas, até, 
do período de imunização. Não sabemos ainda hoje, e os estudos 
nilo comprovaram, se a vacinação contra a meningite a imuniza por 
seis meses, por um ano, por cinco anos, por dez anos, Essa compro~ 
vação ainda não hà. Quer dizer, nessa parte de vacinação, estamos 
no começo. Mas mesmo no começo estamos utilizando os resultados 
de laboratório, para fazer uma vacinação que serâ em massa, para 
que o Brasil não caia na situação dolorosa em que esteve, pelo 
menos, a Capital do Estado de São Paulo, no ano passado. V. Ex• 
me perdoe a extensão do aparte. 

O SR.lTAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Foi um prazer. 

O Sr. Gilfan Roch• (Sergipe)- Peço perdão ao ilustre Senador 
hamar Franco, mas parece que aqui S. Ex• nos vem dar um mote 
para o glosarmos o que significa dizer da importância do tema do seu 
discurso, Que(O, apenas, acrescentar algumas palavras pata tornar 
bem claro o meu pensamento. No Brasil existe uma coisa que é 
absolutamente inédita: neste Pais é melhor remediar do que prevenir. 
Não temos condições de prevençilo no Nordeste, por exemplo. A 
nossa única e exclusiva arma é o remédio, não é a prevençilo. Como 
prevenção, se não temos Secretarias de SaUde atuantes? Por isso 
mesmo que existe uma certa revisão de alguns çonceitos como este, 
historicamente firmado: "Prevenir é melhor do que remediar". No 
Nordeste, remediar é melhor do que prevenir. Por isso mesmo não se 
pode, data 'feah•, levar ao pé da letra, os ensinamentos do ilustre Pro­
fessor de Higiene. Aqui no Brasil, também, o problema de prioridade 
é diferente. Em Sergipe, por exemplo, não queremos nenhum trata­
mento contra doença de Chagas, porq!Je oão temos doença de 
Chagas. Evidentemente que é preferível se fazer seu estudo e seu tra­
tamento nas Minas Gerais, tão bem representado por V. Ex' Entre­
tanto, hoje a meningite é não mais uma epidemia, é uma endemia. 
Existem focos em todo o Brasil e o que é pior, não temos nem esta-

tístícas reais para isso; não temos nem acordo em se saber se a vacina 
é ou não suficiente para curar. E nisso rnais uma vez peço permisSão 
ao ilUstre Vice-Líder da Maiotia para dizer e invocar até a presenÇá 
do ílustre êoestaduano, Senador Lourival Baptista, que o nosso Mi~ 
nistro foi peremptório em dizer que a vacina é absolutamente eficaz, 
Vê V. Ex• que até nesta Casa não temos consciência do problema. 
Uns dizem que a vacina é perfeitamente capaz de surtir efeito, outros 
não. Vf11 jornal diz qllc o aumento é de 540% em São Paulo. V. Ex• 
acaba de afirmar que não é tanto. Nessa, vamos dizer assim, guerra 
de cegos, temos que, evidentemente, remediar, pedindo que essas 
prioridades não sejam levadas tão ao pé da letra, pois os dados são 
inconclusíveis. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• permite mais um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Ruy Sant05 (Bahia) - V. Ex• vai-me perdoar mas vou 
contar outra anedota. Gosto muito de ilustrar a minha vida com as 
anedotas porque com elas é que se torna a vida mais distraída. 
Conta-se que quando Humberto de Campos adoeceu, e ele tinha um 
tumor da hipôfise, estava todo deformado, o ritédico clinico de 
Humberto de Campos, era o Professor Clementino Fraga. E Hum­
berto de Campos foi ser operado. Naquele tempo a anestesia era 
ainda aquela anestesia do clorofórmio - "Respire! respire!" -não 
se fazia a injeção para levar o doente já em condições de receber, 
tranqüilamente, a anestesia. E Humberto de Campos sem querer res· 
pirar o clorofórmio. Chamaram o Clementino Fraga, que estava 
numa ante-sala e o Ç!ementino Fraga chegou e disse-lhe: - "Mas 
Humberto! Você que levou a vida a animar os fracos, você agora se. 
acovarda?!" E Humberto lhe respondeu: - "Eu sou um, eles são 
quatro." E apontou para os médicos que cercavam a mesa de opera­
ção. Isto eu conto, para dizer que as divergências que surgem, às 
vezes, entre médicos, mesmo em volta de uma cabeceira de doente,. 
são, às vezes, divergências sem profundidade. Não hâ profundidade 
entre a div~rgência do Senador Gilvan Rocha, o que ele disse, o que 
eu disse e o que o Ministro disse. O Ministro estã certo e confirmei 
aqui: a vacina, pelo exame de laboratório, pelos testes de Jabora­
tório, pelo trabalho de laboratório, tudo indica, enfim, que ela será 
eficiente e será de grande êxito. O que eu disse foí o seguinte: esse 
êxito, inclusive no tempo de imunidade, vai decorrer do resultado 
dessa aplicação que se está fazendo em massa. DeuS queira - e es· 
pero - que a apuração no laboratório se confirme na prâtica, mas. 
pode ser que se confirme e se passe para um outro tipo de vacina cl,)m 
um outro possível êxito com segurança. Assim, não há divergência 
entre o que o Senador Gílvan Rocha disse e o que eu disse. O que 
falei ê que do ponto de vista epidemilógico de êxito de prevenção,. 
não temos ainda elementos em função do tempo -a vacina é do ano 
passado. Ainda não temos resultados que nos possam dizer na prâ.~ 
tica, que a vacina é 100% êxito. Tudo indica que o seja, pelos testes 
de laboratório. Mas o Professor Gílvan Rocha, - S. Ex• me chama 
de professor mas ele também é professor - sabe que isso se apura, 
inclusive na formação de anticorpos na vacinação. Mas, ninguém 
sabe o tempo de duração desses anticorpos e do êxito desses anticor~ 
pos no destruir o germe. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex• Os apartes de V. Ex•, com a autoridade médica também 
do Seria dor Gilvan Rocha mostram a importância do problema que 
estamos levantando aqui no Senado, nesta tarde. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, causam~rne estra· 
nheza- e falo agora dos problemas de critério e de prioridades, aqui 
levantados pelo eminente Vice-Líder da Maioria - causam-me es· 
tranheza os critérios das príorídades, pois os números de interna­
mentos e óbitos por meningite naquele Município já referido e nos 
demais que o circundam -, por infelicidade, o colocam em qualquer 
lista de prioridade. 
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Na verdade, Senhor Presidente, -- aqui vem o nosso pensa~ 
rnento a respeito de prioridade -, entendemos que a prioridade t: a 
da erradicação definitiva da moléstia e, para tanto, estamos informa~ 
dos, tal fato só ocorrerá com a imunização de, pelo menos, 80% da 
população brasileira. 

E, neste sentido, reconhecendo as dificuldades de ação_ do 
Ministério da Saüde em um país de dimensões continentais., é que 
apelo ao Exm~' Sr. Ministro Paulo de Almeida Machado, objetivan­
do trazer uma solução urgente ao problema que ansustia, cu já nãO 
diria a gente mineira, mas a população brasileira. 

Foi para' mim desolador constatar as longas caravanas que 
partiam de: meu Município Juiz de Fora em direçlo a Petrópolis, em 
busca de vacinas. Penso. entretanto, nas muitas outras caravanas, 
ainda maiores, que, por carência de recursos, não se realizaram. 

Vindo hoje ao Senado proferir palestra na Comislio de Saó.de o 
ExmO? Sr. Ministro daquela Pasta, tomo a liberdade de sugerir aos 
Srs. Senadores a valerem·se da oportunidade e, corno cu~ relatarem 
ao eminente Conferencista o problema da meningite em seus Estados. 

Aqui já disse Sr. Presidente. que lamento essa coincid~ncia de 
horário, entre a palestra do Sr. Ministro da Saó.de, c esta reunião 
aqui no Pleoârio do Senado. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - V. Ex• me permite dar uma 
informação? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito prazer, 
Senador. · 

O Sr. Ruy Sant(JI (Bahia) - O debate que ia haver nlo pôde 
haver p()r um motivo: a vinda do Ministro se transformou na evoca­
ção do Dia Mundial de Saúde e houve recomendação da Organiza­
ção Mundial de Saúde e da Organização Sanitária Pan~Arnericana. 
para que esse dia fosse comemorado em todo mundo. Da Organiza­
ção Sanitária, na América; E. da Organi:z.açio Mundial de Saúde, 
em todo o mundo. De maneira que o Sr. Ministro ainda voltarA aqui -
e terá oportunidade de ter o debate conosco. 

O Sr. Evanclro Carreld (Amazonas)- V. E't• me concede um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerai•)- M'\ito prazer no­
bre Senador. 

O Sr. Enndl'o Carreira {Amazona$) - O q_ue<~estranhamos 
aqui, e entendi bem o pensamento do nobre Senador Itamar Franco, 
é a: coincidência da presença de um Ministro no recinto do Congres .. 
so Nacional proferindo uma palestra quando há sesslo do Senado 
ou da Câmara. E:. preciso que se estabeleça um outro horlrio. a fim 
de que não h.aj~ essa coincidência. Acho que deve haver uma 
prioridade, aqui sim, do funcionamento das Casas do Congresso, em 
detrimento a outras palestras que se possam realizar dentro do rec:in~ 
to do Congresso. 

O Sr. Ruy Santos{Bahia)- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. lT AMAR FRANCO (Minas Gerais) -A Minoria sem· 
precede a palavra à Maioria, Ex• Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos {Bahia)- O ideal ~ria que esaaa palestras só 
se fizessem nessa oportunidade de nilo haver sessão aqui. Eu. por 
exemplo, sai, apesar de estar reSponsável pela Ordem do Dia. Mar­
quei aqui a votação c pedi a um companhcir() para ficar, porque nào 
esperei voltar a tempo. Como m~dico e membro da Comissão de Saú~ 
de tinha a obrigação de estar lã. Mas, lamentavelmente, a minha ex­
periência desses trinta anos de vida parlamentar t que nas reuniões 
em hora que nào haja sessão do Senado c da Câmara. a presença ain­
da é menor do que quándo em hora de seulo de Clmara e de 
s~nado. 

O Sr, Ev•ndro Carreira {Amazonas)- Permitc.me um aparte 
Senador Itamar? (Auentimento do otadot). Nobre Senador Ruy que­
ro di~er a V. Ex• que os tempos mud!'iram. maa mudaram mesmo. E 

a demonstraçào eloqüente disto está aqui, em que numa segunda.fej. 
ra estamos presentes, estamos discutindo e atuando. Os tempos 
mudaram no Brasil e, hoje, não podemos mais ficar à mercê da pre~ 
sença de um Ministro só quando houver sessão numa das Casas do 
Congresso. Tenho a impressão de que só a presença de um Ministro, 
a ministrar uma auta ou uma lição, há. de ser motivo sunciente para 
atrair a presença dos Srs. Congressistas. Temos que dar vitalidade ao 
Congresso corn a rrossa presença e mostar que de fato o~ tempos 
mudaram. E a demonstração eloqUente é esta: estamos aqui numa se~ 
guftda.feira apesar da ausência de alguns Senadores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Para reforçares­
sa mudança diríamos que no plenário, hoje, houve tanta mudança 
que a Minoria se tornou Maioria. Mas eu queria fazer um apelo a 
'(. Ex.•s. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Para ah;gria nossa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Esperamos que 
continue assim, Ex.'~-

0 Sr. Otair Becker (Santa Catarina) - Nobre Senador Itamar 
Franco. V. Ex• me permitiria um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com muita satis· 
fação, nobre Senador. 

O Sr. Otalr Becktr (Santa Catarina)- Vejo com muito prazer c 
incontida satisfação a sua preocupação, nobre Senador. No entanto, 
devo dizer~ lhe que a mesma preocupaç4! de que V. Ex• é tomado, 
me parece também estar tomado o Exm>? Sr. Ministro da Saúde, haja 
vista as publicações dos jornais desta semana, onde S. Ex• teve a 
coragem de definir, de dizer da gravidade do problema da meningite 
em nosso Paí~. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex•, que reforça também este meu pronunciamen~ 
to. 

Fadamos, então, um apelo à Liderança da Maioria; no sentido 
de trazer, realmente, ao Senado Federal S. Ex• o Sr. Ministro da 
Sa!lde, mas num horário em que todos os Senadores pudessem real~ 
mente debater com S. Ex• os problemas atinentes ao setor de saúde, 
principalmente nesse aspecto que preocupa a população brasileira 
que é o problema da rneningite. 

Terminando o meu prommclamento, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, este é um problema que, da competência de todos, a to· 
dos convoca. Este é o momento do somatório de todos os esforços 
em benefício da Familia brasileira. 

Proponho, então, a união dos recursos municipais, a quem 
competiria o fornecimento do material humano; dos recursos 
estaduais, que contribuiriam com o planejamento em, seus Estados e 
a disp()siçào de verbas necessárias à realização da vacinação; e dos re· 
cursos federais, exercendo uma orientação global e f()rnecendo as 
vacinas, técnicos e aparelhagem necessária. 

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a todos conclamo para 
uma mobilização total de esforços, visando à f()rmação de uma gran~ 
de Cruzada Nacional de combate à meningite. 

Mui to obrígado. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves)- Não hâ mais ora­
dor inscrito. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encetrar a sessão, lemhran· 
do os Srs. Senador~ que o Congresso Nacional estâ: convocado para 
uma sessão a realizar~se às 18 horas e 30 minutos, no plenário da 
Câmara dos Deputados e destinada à apreciação dos Projetos de 
·Decreto Legislativo nqs. Se 9, de 1975. 

Designo para a sessão ordinâria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
Votação, em turno único, do Requerimento n11 37, _de 1975, do 

Senhor Senado_r Nelson Carneiro, solicitando o desarquivarnento do 
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Projeto de Lei do Senado n\> 104, de 1973, de sua autoria, que altera a 
Lei n"' 5.726, que dispõe sobre medidas preventivas e repressivas ao 
tráfico e uso de substãncías entorpecentes ou que determinem de. 
pendência física ou psíquica. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n\'1 38, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivarhenio do 
Projeto de Lei do Senado n9 136, de 1973, de sua autoria, que tqrna 
obrigatória publícação em bilhetes de ap45tas da Loteria Federal, e 
dá outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 123, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador José Sarney, solicitando a transcrição, 
0\Js Anais do Senado Federal, do discurso do Senhor Ministro Seve­
ro Gomes, na H Conferência~Gera.l da UNIDO, em Uma, Peru, 
realizada de I I a 14 de março de 1975. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 84, 
de 1974 (n'~ 767-B/72, na Casa de origem}, que atribui a estudantes 
eni estado de gestação o regime de exercícios domiciliares instituído 
pelo Deçreto-lei n9 1.044, de 1969, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAYORAYEL, sob n•686, de 1974, da Comissão 
~ de Educaçio e Cultura. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n 'I 4, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 5, de 1975), que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução dos parágrafos 29 e )9 do art. 83 da Lei n<~ 
2.085-A, do antigo Estado da Guanabara. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçlllves) - Está encerrada a 
sessão. 

f Levanra-se a sessão às 16 horas e 25 minutos.) 

ENTREVISTA DO PROFESSOR ANTONIO DELFIM NET­
TO, EMBAIXADOR DO BRASIL NA FRANÇA E EX-MINISTRO 
DA F.JZENDA. PUBLICADA NO CORREIO BRAZIL/ENSE DE 
19 DE MARÇO DE /915, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• 111!(75, DE AUTORIA OOSR. SENADOR 
V!RGILIO TÁVORA. APROVADO NA SESSÃO DET-4-1975: 

DELFIM DEFENDE SUA 
POUTICA FINANCEIRA 

Um Ministro "Nacional" 

08: O Sr. chegou ao poder num momento decisivo da revolu­
ção capitalista no Brasil, isto é, na hora da reformulaçilo da estrutura 
financeira do sistema. Em que medida o fato de ser paulista, e com 
uma longa folha de assessoria a grupos financeiros, ajudou ou inibiu 
a sua tarefa? 

DELFIM: Talvez seja i.lm pouco de pretensão, mas tenho a con­
vicção de que sempre fui um Ministro "nacional", no sentido de que 
nunca o fato de ter nascido em São Paulo influenciou minhas deci­
sões. Mesmo porque- e isto é importante-. as grandes medídas de 
polhica económica sempre decorreram de ppções dos presidentes 
Costa e Si! v a e Médici, dois gaúchos eminentes, nos quais nunca des­
cobri a menor ponta de ideologia regionalista. f: claro que o fato de 
ter nascido e me educado em São Pauto numa escola de pensamento 
predominantemente liberal e com a ambição de fazer teoria econômi­
ca da melhor racionalídade e da maior relevância para mudar o 
mundo marcou a minh-a forma de ser. Racionalidade e relevância 
que foram testadas muitas vezes 110 período de mais ampla liberdade 
o.cadêmica que este Pais já conheceu e que serviram para criar em 
mim a crença de que o árduo caminho da libertação do homem não 

passa pelp Estado burocrático, criador do Capitalismo de Estado, a 
forma de organização social mais alienante do homem. 

Reivindico humildemente não a distinção de ser paulista, mas o 
fato de compreender que dentro das minhas Jimitações naturais 
minha obrigação era a de criar, oa ârea econõmíca, as condições 
para a construção de uma sociedade politicamente aberta. Essa po .. 
sição encontrou resistência em alguns setores acostumados à .. demo.. 
cracia do subsídio", que sendo polidos e n.!lo podendo utilil:ar publi· 
camente outro jargão, xingavam-me de .. paulista". Tratava-se de 
uma forma primária - mas às vezes eficiente - de fazer "alta poJf~ 
tica". Confesso que algumas \fezes senti o insulto impHcito, pelo res~ 
peito que tinha e tenho pela inteligência de alguns dos potemistas; a 
maior parte das vezes, éntretanto, eu era invadido por Urt:l 
sentimento piedoso de solidariedade humana, porque o pretendido 
insulto apenas explicitava a pobreza de argumentos e o provin· 
cianismo mortal de meus opositores. 

SupermJoJstro! "Umaltllda,. 
OB: Há um consenso de que nunca houve, no Paf!l, Ministro 

tão forte quanto o Sr. foi. O Sr. teria esvaziado o conteúdo real de 
vários Ministérios e assumido o comando de suas políticas c:~pecf. 
ficas atravês de assessorias especiais. Em que medida isto foi ver­
dadeiro ou em que medida isto foi necessário? 

DELFJM: Isso não passa de uma lenda. Todo Ministro, por mais 
"forte'' que possa parecer (isto é, por maior que seja o seu poder de 
decisão) é apenas um auxílíar do Presidente, demiss1vel ad Htll8. 
logo, sua "força" termina onde começa a do Presidente. Poucas 
pessoas entChde'ín qU:e cada Governo tem de encontrar suas próprias 
formas administrativas, seus toei de decisão, onde se estabelece o con· 
senso entre as autoridades administrativas, de como, taticamente, al­
cançar os objetivos estratégicos fixados pelo Presidente. Menos 
pessoas, ainda, entendem que a própria dialética interna do poder 
exige que cada Governo, para adquirir sua feição própria - isto ~. 
para exercer o poder de acordo com seus próprios objetivos -, tem 
que negar o antt;rior. Só os espíritos pouco famiHarize.dos com a rea­
lidade (e, com a teoria) política é que podem pensar em utransiçlo 
sem traumatização": Um Governo só é Governo quando consegue 
negar o anterior, isto é, quando consegue imprimir sua própria fi .. 
sionomia. 

No Governo do Presidente Médici os grandes objetivos do 
Go,,erno CPem fixados por ele no início de cada ano e o principal 
locus decisório era o ConSelho Monetârio Nacional, que reunia os 
cinco Ministros da ãrea econômica, bem como. as principais autorà­
dades do sistema financeiro nacional. O Conselho era apenas formal­
mente presidido pelo Ministro da Fazenrla, pois as decisões nunca 
eram alcançadas por votação, mas por conSenso: qualquer membro 
do Conselho Monetário Nacional tinha, de fato, o poder de veto, 
enquanto seus argumentos e sua lógica fossem melhor que o dos 
demais. 

As assessorias dos vários ministérios trabalhavnm juntaa, att 
que se chegasse a um projeto aceitável: a política de preços rninimos, 
a política de habitação e a política do a~. por exemplo, sempre 
foram basicamente-da responsabilidade dos ministérios da Aaricul~ 
tura, do Interior e da Indústria e Comércio, respectívamente, mas 
eram compatibilizadas dentro do orçamento monetàrio nacional, 
para que todos os objetivos fixados pelo Presidente da República pu· 
dessem ser atingidos çom a menor perturbação para o equíll'brio mo-
netário e do balanço de_ pagamentos. ' 

Estou convencido que esta era uma forma administrativamente 
muito ágil e economicamente muito eficiente de conduzir os pro­
blemas econômicos. t claro, entretanto, que não ~ a 11nica e que tal­
vez se possa encontrar processos administrativos ainda maiiJ 
eficientes, como ainda agora está sendo tentado pelo Governo Geisel. 

Fundo de Partlc::lpaçio 

OB: No dia 13 de dezembro de 1968 foi baixado o Al~5, J{l n() 
dia 15 do mesmo mas, com base nesse Ato Institucional, era pro-



08.24 Terçs~feira 8 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril dt> l9iS 

fundamente alterada a sistemática do Fundo de Participaçào dos 
Estados e Municípios. Essa medida afetou diretamente os Estados 
do Norte e dQ Nordeste e jogou por terra um dos instrumentos pre­
diletos_ do governo Castello Branco para operar uma descentraliza~ 
çào de poderes no país. Os Estados do Norte e do Norteste nunCa lhe 
perdoaram por isso. Houve mesmo uma ~rise interna no governo,­
com a saída de Albuquerque Lima. O sr. ainda acha que essa altera­
ção era indispensável1 

DELFIM: A alteração do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios era uma necessidade evidente, diante da absoluta falta de 
correspondência entre os recursos atribuídos aos Estados e Munici­
pios e as suas responsabilidades. Basta 'Verificar que os grandes êxitos 
administrativos no nivel municipal eram a construção de fontes 
luminosas e a compra de frotas de Galaxies. No nível estadual, 
poucos resistiram à tentação de construir um grande estádio. A. gran­
de verdade é que apenas no ano de l969 criaram~e alguns pro­
blemas, todos eles resolvidos wm a maior rapidez. E, o que é mais, 
os números de t970 em diante mostraram que os câlcplos faz:endâ­
riOs sobre o efeito das receitas estaduais e municipais eram bastante 
precisos. Por outro lado, teria sido impossível reduzir a carga fiscal 
sem aquela modificação, pois a União seria incapaz de gerir seu orça­
mento sem deflcits substanciais. 

Tanto isso é verdade, que o ICM teve posteriormente sua 
alíquota reduzida em 0,5% ao ano e o seu prazo de recolhimento es­
tendido de 15 para 60 dias em média, com a plena colaboração dos 
Estados, recursos (que somados ao do imposto de renda) deram ori­
gem ao PIS e ao PASEP. A distribuição de rendas instituida pela 
Constituição de 1967 tinha de ser necessariamente, uma aproxima­
ção grosseira da realidade, uma vez que àquele ano não se dispunha 
de nenhum dado e a economia vinha se recuperando da violenta 
recessão de 65/66. Com base nos resultados de 1967 e l%8 t que se 
realizou a modificação, que provou ser razoavelmente corretam 
como se pode apreciar pela leitura das atas das reuniões quase 
mensais entre o ministro da Fazenda e os secretários de Finanças dos 
Estados. Ouso dizer, portanto, que no Governo Costa e Silva atingiu· 
se uma distribuição de rendas (entre os três níveis federal, estadual e 
municipal), mais realista do que a esboçada na Constituição de 1967, 
que era um mero ente de razão, que não tinha qualquer corres­
pondência na realidade. 

Quanto à referência do Gen. Albuquerque Lima, creio que ela 
servirá para desfazer um equívoco. Eu o tenho aindã. hoje (e assim foi 
durante todo o t.empo em que exercemos o ministério) como meu 
amigo e suponho' que sou correspondido. Sua divergência com rela­
ção ao Governo Costa e Silva era, segundo suponho, de natureza 
muito mais profunda atingindo. a estrutura organizacional da Ad-: 
rninistração. 

Constituiçio fora da realidade 

08: Esta medida (Fundo de Participação) dificilmente 
passaria no Congresso, mesmo com a maioria domesticada da 
ARENA. Mas o Sr. con\liveu com o Fundo duÍ'ante dois anos em 
que a taxa da inflação começou a declinar. Por que o governo não so­
licitou ao Congresso o exame da questão? 

DELFIM: No momento em que foi feita a mo~ jà se 
dispunha dos dados de 1967 e 1968, com relação à distribuição de 
rendas entre os Poderes federais, estaduais e municipais. Volto a 
insistir. que a distribuição proposta pela Constituição de 1967 não ti­
nha nada a ver com a realidade brasileira: resultou de algumas apro~ 
ximações muito grosseiras dos efeitos do lCM. Quando o secretâ.rio 
da 'Fazenda de São Paulo. talvez. tenha sido eu a única pessoa a 
tC'ltar uma estimativa dos efe.itos do ICM com base nas estatísticas 
estaduais, que tive a oportunidade de passar às mãos dos então mi~ 
nistros Bulhões e Campos. Ficou claro, logo depois, que essas esti­
mativas subestimavam violentamente as receitas estaduais, ou seja, 
que a alíquota do ICM era consideravelmente superior à necessâria 
para manter o equilíbrio estadual. 

Não posso deixar de me referir, por outro lado, à violenta 
contradição que existe, no plano poHtico, entre um imposto estadual, 
sobre o valor adicionado e uma estrutura federatiVa. Como ficou evi .. 
dente já em 1967, o ICM manejado livremente pelos Estados trans~ 
formava~se num sistema de barreiras alfandegârias, reduzindo a 
eficiência do sistema econômico nacional. Desse ponto de vista acha· 
mada descentrali~ação de poderes que seria atingida pela Constitui­
ção de 1967 parece muito mais uma piad11 de mau gosto, reveladora, 
aliás, da propensão irresistível do brasileiro em pensar que a norma 
legal ê solução para o problema real: Quando introduzimos um 
imposto sobre valor adicionado no nível estadual, deveríamos pensar 
nas suas conseq(lências desastrosas para a autonomia estadual: co­
piamos a legislação de países unitários e não tivemos a curiosidade 
de procurar entender porque QS paises federativos nilo fizeram o mes· 
mo até hoje. 

Em 1973 o Presidente Médici teve a oportunidade de submeter 
ao Congresso Nacional a consolidação de toda a legislação do ICM, 
acompanhada de substancial estudo sobre a experi~cia acumulada 
entre 1969 e 1972. Esse projeto, diga-se de passagem, tinha sido antes 
aprovado unanimemente numa reunião do ministro da Fazenda com 
os secretários de Finanças .de todos os Estados. O Congmso Na~ 
cional acaba de aprová~lo com uma emenda monstruosa, em que, pe· 
la primeira vez, neste País se legisla para todos os Estados bfasi­
leiros, menos um. 

Aa~mulaçio de reservas 

08: O Sr. desenvolveu uma política de acumulação de rcser~ 
vas cambiais, no exterior, cujo volume (mais de seis milhões de 
dólares) era considerado excessivo, na ocasião. No entanto, o 
Ministro Mário Henrique Simonsen confessou, no Congresso, que 
foram as reservas cambiais que atenuaram o impacto da crise inter­
nacional sobre a nossa economia. O que representava para o Sr. essa. 
res..:rva cambial tão alta? 

DELFIM: A acumulação de reservas durante 19i2 e 1973 foi 
uma medida preventiva diante das dificuldades internacionais que se 
avizinhavam rapidamente e da pressão dos bancos centrais para o 
controle de eurodólar. Era absolutamente evidente em 1973 que se 
não acumulássemos reservas seria impossível enfrentar a tempestade 
que se formava. f: claro que ningl!ém imaginava o surgimento, no ni.­
vel em que ocorreu, do problema do petróleo o que provou, ainda 
mais, a validade da política de acumulação de reservas., 

Como em economia nada é grátis, a contrapartida interna da 
acumulação de reservas foi um crescimento maior do que o desejado 
dos meios de pagamentos, com inevitáveis efeitos sobre os preços. 
Quero dizer~lhe, entretanto, que raramente tanta gente disse tanta 
imbecitidade em tão pouco tempo neste Pais, com relação a esse 
aumento dos meios de pagamentos e sua possível relação com os 
aumentos dos preços. Alguns economistas com evidente propensão 
para a taxionomia logo teorizaram "a posterior\" sobre uma suposta 
''inflação reprimida", esquecendo-se que todo o ajustamento dos pre­
ços do petróleo foi feito ainda no governo Mê:dici e que a variação 

. dos preços no Brasil foi praticamente semelhante aa que ocorreu 
em todos os outros pafses do mundo, onde a inflação medida em 
abril de 1973 a marco de 1974 foi 60% superior à inflação medida de 
janeiro a dezembro de 1973. Com exceção da carne, nenhum produto 
estava sob controle rígido, tendo o CIP e CPA em 1973 funcionado 
com bastante realismo, como se prova facilmente lendo os resultados 
dos balanços das empresas. 

Esses mesmos economistas à Lineu logo inventaram a classifi~ 
cação de "trinfalista" para uma economia que atingiu realmente a 
sua plena capacidade e que, pela primeira vez na sua história, viu 
praticamente desaparecer o desemprego, mesmo rural, como provam 
os aumentos de salários na agricultura. Trata-se, como se vê1 de 
zoólogos amadores, porque foram e são incapazes de reconhecer que 
o animal analisado (a economia brasileira) estava tão estruturado, 
que suportou brilhantemente o catacliSma mundial de 1974. 
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Com relação às reservas, a sua diminuição em 1974 deve ser 
considerada um fato natural; afinal de contas as reservas foram 
constituídas para isso mesmo. Elas continuam em nível bastante sa· 
tisfatório a equilibrar o balanço de pagamentos e a controlar os 
meios de pagamentos. 
meios de pagamentos. 

O Ministro Simonsen, como de costume, sabia bem o que esitava 
dizendo. 

A Ofensin E~terna 

OB: O Sr. foi um Ministro da Fazenda permanentemente 
pr~ocupado com o setor externo- da economia. No fundo, o Sr. já 
fatia ltamáraty. Etn que medida essa preocupação com o setor exter· 
no o fel empurrar empresários para a China e funcionários para a 
África'? 

DELFIM: Eu tenho a convicção de que o caminho mais eficien· 
te para o desenvolvimento de nossa economia é através da ampliação 
do setor externo. A história econômica do último século demonstra 
isso com clareza e a teoria econômica nos ajuda a compreender por· 
que tem que ser assim. Mesmo os países que se denominam a si mes· 
mo socialistas, mas que não passam de ineficientes capitalistas de 
eswdo, compreenderam que o desenvolvimento sem o mercado exter· 
no impõe sacrifícios pesados- e o que é pior, nào necessários- à 
sociedade. 

O comércio exterior é, por outro lado, a forma mais inteligente 
de ampliar o mercado interno, porque possibilit11 a râpida mobilíza· 
çào dos recursos disponíveis. Durante um quarto que dava toda ênfa· 
se à restrição às importações, durante o qual suas exportações estag· 
naram-se no nivel de t ,4 bilhões de dólares, o seu mercado interno 
foi cartorializado entre os oligopólios e o nosso nível tecnológico 
permaneceu congelado. Bastou uma mudança de ênfase, a institui· 
çào de incentivos. à exportação e a taxa de câmbio flexível para que 
nossas exportações crescessem aceleradamente, atingindo em 1974 
qu<.~SC H bilhões de dólares. 

A maior parte dos políticos que dão ênfase à restrição da produ· 
çào de bens de consumo e aumento da produção de. bens de capital, 
com restrição lls importações, não conseguem entender a verdade ele· 
mentar de que essa política exige um tipo de economia totalmente 
incompatível com a liberdade política, que t~mbêm desejam, o que 
mostra que seus cérebros não são muito exigentes em termos de lógi~ 
ca. Aliás, em matéria econl)mica, a lógica freqUentemente se diverte 
com <.~s sugestões do "bom·sendo". 

Tenho dito algumas vezes que se essas pessoas gastassem um 
pouco de tempo com Marx., com Lenin, com Trotsky, com Rosa 
Luxemburgo, com. PreobrazhensJdi e estudassem um pouco da es· 
lratégia de crescimento industrial da URSS, economizariam tempo 
tentando redescobrir o que esses grandes cérebros já descobriram há 
décadas e poupariam o Brasil do ridículo de parecer ao mundo como 
um homem que quer levanta.r·se puxando os seus próprios cabelos. 

Foi ess;l convicção que levou o Presidente Médící a autorizar to· 
da a ofensiva externa, empreendida conjuntamente com ·o ltamaraty. 

Equipe: Critério Original 

08: De um modo geral, os Ministros costumam formar suas 
equipes com pessoas conhecídas, por uma questão de confiança. O 
Sr., entr~tanto, atribuiu funções importantíssimas a pessoas que 
nunca havia visto antes, mas que passaram a integrar "a equipe do 
Delfim" com gr<~nde eficiência e correção. Qual o segredo do seu 
sucesso, neste particular? 

DELFIM: Creio que devo esta qualidade- se é que se pode 
dizer que isso é urna qualidade - à própria natureza de minha 
formaçilo. Entrei no DER de São Paulo por concurso e conquistei. 
depois minha posição da Universidade, também, por concurso, mas 
via ao meu lado, a cada· instante, a bajulação e o nepotismo que 
devastaram a administração pública. Qesenvolv_i um instinto natural 
que me separa do "bem informado" do "fofoqueiro" e do "amigo". 

AQrmo- não sem certo orgulho- que em todos, os ~eus·lnos dê­
magistérjo nunca permiti que em minha Cadeira (ca~ira, p·orque 
sou um dos poucos sobreviventes de uma fauna h_D.je-effi extinção: os 
catedrãticos), vicejasse o nepotismo e a. ba.julaç1lo, Nunca distingui 
os homens por aufrá caracterfstita que não fosse a compet~ncia 
intelectual, pouco me importando com sua religião, sua cor, sua 
"nacionalidade ou sua ideologia. / 

Quando cheguei ao Ministério da Fazenda procurei aproveitar 
todo o pessoal do Ministro BuJhões e do Ministro Campos, cuja 
atividade profissional, dava uma soma algébrica positiva, dando~lhes 
toda a oportunidade para que continuassem a servir ao seu Pafs. Um. 
grande número deles, em poucas semanas, mostraram que tinha to~ 
das as qualidades para merecerem a minha irrestrita confiança. 

O que se convencionou chamar' a "equipe do Delfim" - nào 
sem uma ponta de ironia - era, de fato, 11m estado de espirito; os 
assessores podiam discutir livremente e tinham o direito de convcn· 
cer o Ministro, quando seus conhecimentos e sua lógica eram melho· 
res do que a minha. Na discussão de um problema qualquer, se havia. 
respeito mútuo, nunca houve prevalência da hierarquia. 

Método de Trabalho 

OB: Grande p<Ute dessa equipe foi recrutada na:s Universidades, 
especialmente na de São Paulo. O raciocinio não seria válido para ou~ 
Iras Pastas? Ou os Departamentos de Economia dl!ls Universidades 
brasileiras estão melhor estruturados que os outros? 

DELFIM: Penso que esse é um problema ligado ao método de 
trabalho de cada um. Desde 1952, mantivemos na Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administrativas da Universidade de São 
Pau.lo um seminário sobre problemas brasileiros., que chegou a 
reunir de J 5 a 20 pessoas, cada uma cuidando com maior interesse 
deste ou daquele problema. As questões monetârias, cambiais e 
agrícolas, bem como, a explicação das disparidades regionais eram 
temas permanentes desses se.minâ.rios, como se pode comprovar pelo 
grande número de artigo publicados pelos participantes em vârias 
revistas nacionais. 

É preciso diz:er que desde o Governo Carvalho Pinto 
{!959/1963), a Facllldade sempre manteve uma participação muito 
atuantt: no Governo Estadual e desde_a publicação do chamado PJa. 
nO Trienal no Governo João Goulart, vârios participantes daquele 
seminário assumiram uma posição critica muito ativa com relação 
ao Governo Federal. 

Deste ponto de vista. os trabalhos acadêmicos sempre buscaram 
de um lado um alto padrão científico e de outro uma sê:ria parti~ 
cipaçào nas necessárias modificações da estrutura social brasileira. 

Creio que. o mesmo ocorreu em maior ou menor escala em 
muitas outras Universidades e não deixa de ser uma pena que eles 
também não tenham tido a oportunidade de dar sua colaboração à 
administração do País, pois estou convencido que a reação entre 
essas várias visões do mundo teriam enriquecido muito a nossa 
compreensão da realidade brasileira. 

Economia: Debate Livre 

08: O Sr. foi ministro forte num governo excessivamente forte, 
pois que servido por forte esquema de censura à imprensa e ainda 
m<.~is. forte esquema de segurança. Alguma vez pediu ou segeriu a 
interdição de algum tema econômico? Generalizando: um pafs que se 
esforça para manter um mínimo de economia de mercado pode 
conviver com a censura do debate econômico? 

DELFIM: Acredito que posso dizer com a maior tranqUiiidade 
que nunca procurei interferir com o livre debate dos temas econômi~ 
cos. Pelo contrário: quando sujeit0 a críticas que me pareciam imper· 
tinentes, nunca hesitei em utilizar os meios de comunicação ao meu 
dispor para defender meus pontos de vista. Você mesmo creio que 
poderá dar o seu testemunho a este respeito, pois apesar das nossas 
divergências, não çreio que jamais tenha recebido a menor restti!Wão 
da censura no setor econômico. 
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Uma única vez procurei corrigir as dificuldades causadas ao 
Governo por algumas informações incorretas a respeito da mudança 
da taxa cambial. Vfnbamos perdendo reservas e tentávamos defender 
a taxa cambial (isto foi etn meados de 1968) quando se di\lu1gou em 
Sãó Paulo, às 8 horas da manhã, que a twl,a seria alterada naquele 
dia à tarde, o que provocou uma violenta .. corrida" sobre o mercado 
já debilitado. Para diminuir a incerteza sobre a taxa, o jornalista foi 
convidado, com grande aparato pubHcitârio, a depor a respeito do 
assunto. logo depois (em agosto de 1968) o Presidente Costa e Silva 
autorizou a criação do sistema de taxas flexíveis de câmbio e o 
incidente terminou sem maiores conseqüências. 

O Elo&(o a Slmon!IOll 

OB: Para quem exerceu uma funçào (em que função) durante 
quase oito anos, é natura) e até profundamente humano considerar 
que o seu sucessor ê uma besta e está metendo os pés pelas mãos. 
Como o Sr. encara o estilo c a. performance de seu sucessor? 

DELFIM: O Ministério da Fazenda é um caso à parte. No mc\l 
discurso de posse, tive a oportunidade de dizer que a um homem 
como o prof. Bulhões não se substitui, apenas se sucede. Hoje posso 
repetir essa frase nào como um elogio protocolar, como poderia pare­
cer na ocasião, mas como o reconhecimento público de que tudo o 
que fiz só pôde ser feito porque o prof. Bulhões desbastou o caminho 
e enfrentou com inteligência, serenidade e coragem os grandes 
problemas nacionais. Eu, por minha vez, fui substitufdo por Mário 
Henrique Simonsen, o que me dà grande alegria, pois se trata de um 
profissional da melhor qualidade e de uma personalidade íntegra. 

Cada urn de nós tem sua própria forma de ser e de agir. O minis­
tro ê o seu estilo, como disse um ex-ministro de Fazenda, mas penso 
que em suas linhas gerais, teria feito o que fez. o Ministro Simonsen. 

"Mais Ministro que Mlnittirtos" 

OB. Algur.s Ministérios, no Brasi1, são como caveira de burro: 
enterram quem ne1es se empossam. Por exemplo: os Ministérios do 
Interior e da Agricultura. Com sua experiancia de governo, o Sr. não 
acha que esses Ministérios estão mal estruturados? 

DELFIM. O Brasil é um País singular: tem mais Ministérios 
do que Ministro. 

As perspeeth·as do muJHio 

08. O mundo se debate hoje com uma crise que muitos ana~ 
listas consideram estrutural e não apenas conjuntural. Raymond 
Aron vê o fim nilo apenas do Estado liberal, mas da sociedade que 
deu nascimento ao Estado liberal. A Ultima reunião do Clube de 
Roma discutiu relatórío (Pestei-Masarovíc) que considera inviâvel o 
planejamento a nível nacional, a receita uma integração de 
economias regionais. Como o Sr. olha o Brasil contra esse fundo de 
pessimismo, cansaço, envelhecimento? 

DElFIM: Não creio que os ideais de liberdade buscados por 
um punhado de ingleses alinhados em torno de ideologia formada 
por Locke, nos meados do Sêculo XVtl e que encontrou sua pri~ 
meira manifestação categórica na chamada "Revolução Gloriosa" 
de 1688, estejam morrendo. Ainda que um cinico pudesse descrever a 
história dos últimos dois séculos, çomo uma sucessão de "bonapar­
tismos" relativamente eficientes e "constitucionalismos" · relati .. 
vamente ineficientes, é evidente que o programa liberal foi se esten .. 
dendo e se metamorfoseando, sempre com os mesmos resultados re; 
volucionários. · 

No inicio, os liberais não puderam ser democratas por causa das 
tragédias causadas pelo poder irresponsá-vel produzido pelo sufrâgio 
universal, que levava freqUentemente ao estabeleCimento da ditadura 
(sõ 1918 as mulheres puderam votar na Inglaterra e há menos de uma 
dêcada podem votar na Suíça); no início tiveram de aceitar um sis~ 
tema capitalista sem restrições (é preciso lembrar, aliàs, de que ao 
contrário do que muitos pensam, foi a liberdade política produzida 
pelo liberalismo, que criou as condições para a liberdade econõmi~ 

ca), mas puderam depois conciliar essa posição com uma parti­
cipação inteligente· do Estado no sistema econômico; no início não 
viam outra saída para a garantia das liberdades individuais que não 
se centrasse no direito ilimitado da propriedade, o que os separava 
dos sQciaHstas, posição que foi a pouco e pouco superada (pelos so­
cialistas fabianos, por exemplo, que separaram o conteúdo político 
do apêndice econômica do pensamento liberal). 

Se é certo que nos regimes autocráticos (mesmo aqueles onde, 
por hipótese, o poder pertence ao "partido dos trabalhadores"), o 
papel do Estado é basicamente o de defender os interesses da buro­
cracia dominante e, conseqUentcmente, eliminar as manifestações 
concretas dos ideais liberais, não é mer.os certo que nas sociedades 
ocidentais modernas a busca de igualdade tem sido limitada à plena 
manutenção da liberdade, como se vê claramente nos programas e 
nas ações do partido trabalhista na Inglaterra e dos partidos sociais­
democnl.tas em outros países da Europa, o que significa, no fundo, o 
respeito aos valores onde se instalou um capitalismo de estado sob o 
nome de "socialismo" e na China, onde o marxismo de Mao pro­
duziu uma sociedade-.colméia, as idéias liberais estão em hibernação. 

Quanto ao relatório Pestei~Mesarovic, a mais nova expressão do 
que se convencionou chamar de Clube de Roma, ele não se afasta 
muito de uma simples desagregação das projeções expostas no 
volume anterior do mesmo Clube "The limits of Growth", que foi 
submetido a uma crítica devastadora em outro 1ivro "Models of 
Doam" produzido por pesquisadores da Universidade de Sussex. 
Peste} e Mesarovic desagregam seu estudo em dez regiões interdepen­
dentes (nosso Brasil, pobrezinho. é jungido a um subsistema que· in­
clui toda a América do Sul, a América Central c o México, a famosa 
"Latin-ainêrica" inventada para facilitar a anãlise dos sociólogos e 
professores de teoria política americanos). 

Partindu da observação óbvia de que o crescimento não pode 
ser "indiferentemente a uma taxa exponencial positiva, em maior ou 
menor tempo ocuparia toda a Terra, mas tem que ser "orgãnico", o 
que significa uma espécie, qualquer espécie de çrescimento loglstico, 
chegam à observação de·que "na natureza o crescimento orgânico 
procede de acordo com um p!ariejamento-mestre. De acordo com es­
se p!anejamento-menre, a diversificação das células ê determinada 
pelas necessidades dos vãrios órgãos; o tamanho e a forma do órgão 
e, conseqiientemente, seu <:rescimento é determinado pelas suas 
funções, as quais, por sua vez, dependem das necessidades de todo o 
organismo", proposição que parece perfeitamente aceitâvel para 
quem leu um único livro de biologia - como ê o meu caso -, se 
supusermos que o "planejamento-mestre" seja uma transcrição lite­
ral do código genético. 

Dessa proposição perfeitamente aceitãvel, eles saltam para a 
surpreendente proposição de que "tal planejamento-mestre não exis­
te para a processo de desenvolvimento mundial", o que os leva a ado­
tar como frontispício do capitulo I a famosa frase de Grcgg: "O 
mundo tem câncer e o câncer e o homem". E claro q_ue analogias des­
sa natureza já se encontram em Aristóteles (que observou a analogia 
entre a organização dos organismos vivos e o universo como um to­
do), mas todas elas implicam uma explícita ou implícita visão teleoló­
glca. 

Sou avesso a qualquer tipo de futurologia e não resisto à tenta­
ção de me divertir com qualquer tipo de "planejamento". E. evidente 
que quando se tem todas as variáveis sob controle é possível, dentro 
de certos limites, manter sob controle os resultados; é também 
evidente que se estendermos a noção de "planejame:nto" a toda a ati­
vidade que procura compatibilizar recursos com necessidades (como 
por exemplo, tem que fazer uma dana de casa, um administrador 
privado ou público) nada hã a opor a tal tipo de atividade. Só os 
ingênuos, entretanto, podem acreditar na eficácia do "planejamento 
nacional", entendido como coordenação efetiva entre recursos e 
objetivos. 

Creio, entretanto, que a grande lição a tirar~se do relatório Pes~ 
tel - Masarovic reside na releVância que tem para a condução dos 
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negócios humanos, os ideais liberais, só Ó homem senhor de si mes~ 
mo, conhecedor de suas limitações, mas livre para·. e~plorar suas 
múltiplas possibilidades pode encantar seu caminho. Esse caminho 
não nos será indicado pelo Céu, nem vifâ pronto da mão de um líder: 
há de ser o resultado da critica livre, exercida com paíxio. mas oom 
seriedade. O relatório, acertadamente, mostra que as $~ dos 
problemas têm de ser concertadas entrf os países, o que 11ftj,f6:a em 
limitações às exacerbações nacionalistas, principais inimigas da liber­
dade. 

Os brasileiros têm motivos para serem otimistas neste mundo de 
crise, Primeiro, porque o mundo sempre viveu em crise: a crise é a 
própria vida; segundo porque dispomos, efetivamente, das condições 
para continuar crescendo e ir realizando, com inteiigSncia e paciên· 
da, os ideais de uma sociedade mais decente; terceiro, porque tendo 
chegado mais tarde, podemos aprender com a História e não precisa· 
remos repetir os erros dos países que nos levam a dianteira nos cam-
pos político, social e econômico. · 

GlSCARD'? '•Um Grande EstadiJta'' 

08; Já se especulou muito, no Brasil, a respeito de sua amizade 
com o presidente francês. O que há de verdade nisso? Quantas vezes 
estiveram juntos e de que trataram? O que ele acha do Brasil e o que 
o Sr. acha dele? 

DELFIM: Conheci o presidente Giscard d'Estaíng quando 
ministro de Finanças da França. Mantivemos muitos contactos no 
FM I e no Grupo dos 20, Ele visitou o Brasil e nos auxiliou muito 
com relação ao comercio e aos financiamentos franceses. B, sem 
dúvida, um .dos melhores amigos do Brasil. O que acho dele? Creio se 
trata de. um grande estadista, que tem a oportunidade de construir a 
primeira sociedade realmente moderna deste mundo. 

EDITORIAL DO JORNAL DO COMERCIO (RIO DE 
JANEIRO), DE 14 DE MARÇO DE 1975, SoB O r!TULO UM 
GOVERNO MER/TOR/0, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS 
DO REQUERIMENTO N• 111/75, DE AUTORIA Do SR. SENA· 
DOR DANTON JOBIM, APROVADO NA SESSÃO DEl-1·1975, 

UM GOVERNO MERITÓRIO 

Começa amanhã uma nova fase histórica da cidade do Rio _.de 
Janeiro, tão ilustre como segunda capital do Brasil, foco principal da 
nossa cultura, por excelência o centro político de onde irradiaram os 
grandes movimentos de implantação e consolidação da vida 
democrática brasileira. 

Fundindo~se o Estado da Guanabara com a velha Provincia do 
Rio de Janeiro, nasce uma nova unidade da Federação, a trazer para 
este País contríbuiçàes cada vez maiores da atividade criadora de 
cariocas e numinenses. 

Reconhecemos que O caminho da fusão oferece dificuldades de 
ordem administrativa mas, também, devemos exprimir aqui a 
confiança nos homens escolhidos para palmilhá~lo com segurança e 
eficiência, 

O Governador Chagas Freitas, cujo mandato termina amanhã, 
pode recolher-se à sua vida pronssional de jornalista com a certeza 
de haver bem cumprido os deveres do seu alto cargo, pois nestes qua­
tro anos o Rio de Janeiro continuou o impulso da seu dC3envolvi­
mento econômico e social, tantas foram as obras de utilidade realiza­
das para o bem-estar da comunidade da Guanabara. 

Entrega o Governador Chagas Freitas ao seu sucessor, Almiran­
te Faria Lima, indicado para esse posto pelo Presidente da 
República, a grande cidade em condições de contribuir de maneira 
positiva para o êxito das suas tarefas administrativas e políticas. 

Foi sobretudo no campo tconômico, com o restabelecimento da 
ordem financeira e a consolidação dos estímulos destinados a manter 
e aumentar o ritmo do desenvolvimento da antiga Guanabara que se 
manifestou todo o êxito do esforço do Governador Chagas Freitas à 
frente do Governo. · 

Mas, a esse esforço de restauração acompanhou sempre a, 
preocupação de realizar as obras necessflrias ao progreSse cona\llltte 
da cidade e se em alguns setores isso não foi Q.lcançado plenamente é 
que Qs problemas eram numerosos e:.,:m alguns casos muito grandes, 
como, por CA:emplo, os que se rçlacionaJll com· a polfticia. o trânsito, 
a saúde e o ensino. 

No entanto, é de justiça salientar que nunca cessaram os esfor­
ços do Governador e da sua equipe de secretários no sentido de resol~ 
vê-los. 

Devemos dizer aqui urna palavra de aplausos à gestão financeira 
confiada ao Sr. Octávio Gouvêa de Bulhões, cuja competência 
experimentada em cargos de maior relevo ainda, como o Ministério 
da Fazenda, mais uma vez se reafirmou il frente do Banco do Estado 
da Guanabara, verdadeira agencia central de uma política de conten· 
çào e, também, de expansão dentro de normas realistas, cujos resulta· 
dos aí estilo, à vista de todos. 

As dívidas encontradas foram saldadas, a Guanabara passou a 
merecer a confiança de empresârjos e agentes financeiros, graças à 
energia com que o Governo do Sr. Chagas Freitas criou disciplinas 
rigorosas para a aplicação do dinheiro público, ao mesmo tempo que 
ímprímía maíor dinamismo aos setores da produção. 

O propalado esvaziamento da Guanabara foi desmentido pelos 
fatos, como se pode pbservar pelas estatfsticas a indicarem .o 
progresso da economia estadual. 

Verificou~se, aqui, uma constante elevação na atividade 
industrial, que já coloca a antiga Guanabara como segunda unidadé 
da economja do Brasil. ' 

Tudo isso permite que se deposite a maior esperança na pronta 
normalização da vida do novo Estado após a fusão da sua economia 
e do seu aparelho administrativo e polltioo. 

Nascerá dai um novo pólo econômico, apresentado pelos 
partidários da fusão como motivo mais sério para efetivá-la não só 
em proveito da própria região fluminense e carioca, como do Brasít 
inteiro. 

A cidade tem motivos particulares para C!Xprjmir hoje a sua 
gratidão ao Governador Chagas Freitas e ao mesmo tempo afirmar a 
esperança de que o seu sucessor terâ l!m mão todos os elementoS para 
alcançar absoluto êxito nos encargos que lhe foram entregues pelo 
Presidente da República. 

Sem espavento nem exagero de publicidade_ personalista, firme 
nas diretrizes que adotou, leal para com o seu partido e 
extremamente hãbil em suas relações com o Governo federal, dada a 
diversidade de orientaçâo polltica em que nasceu o seu mandato o 
Sr, Chagas Freitas, como dissemos no início deste comentário, volta 
à sua atividade profissional de jornalista, com o seu prestígio, acresci· 
do pelos merecimentos. da realização de um Governo que honra e 
prestigía o seu nome e foi, na verdade, um exemplo digno de set 
imitado. 

ARTIGO DO JORNAL "O GLOBO", DE 14 DE MARÇO DE 
1975, SOB o .TITULo "O ÚLTIMO GOVERNO DO ESTADO · 
DA GUANABARA", QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO RE· 
QUERIMENTO N• 112j7S, DE AUToRIA DO SR. SE:NADOR 
DANToN JOBIM, APROVADO NA SE:SSÀO DE7-1-1975. 

O ÚLTIMO GOVERNO DO ESf ADO DA GUANABARA 

Eugênio Gudin 

Em uma série de artigos sob a epigrafe "A Guanabara não é um 
Burgo Podre", manifestei minha decidida oposição ao projeto, hojC: 
lei, da fusão dos dois Estados. Isso por dois fundamentos específicos. 
Primeiro, o fato de que pauando da categoria de Estado para a de 
Município, a receita do imposto mais rendoso da Guanabara, o 
ICM, vai ser gradativamente desfalcado de 10% ao ano, baixando d~ 
100%, até 20%, que é a cota que cabe: aos Municípios. Segundo, por-
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que o Estado do Rio de Janeiro nas condições em que se encontra 
ctesde o esgotamentQ de suas terras pela cultura do caft é um Estado 
que se defronta co~ Q~-- problemas mais graves, sem que se vislum· 
brem os recursos humanós e-materiais, para superâ·los sem ajuda de 
fora, E essa e uma tarefa de muito superior às forças. da Guanabara. 

Mas o Governo da República, sem dar maiores explicações, de­
cretou a fusão. f: uma página virada. 

Agora que vai desaparecer o Estado da Guanabara não se pode 
deixar de registrar, com desvanecimento para os cariocas, o fato de 
que a Cidade do Rio de Janeiro, tendo sofrido em 1960 a amputação 
de soas preorrogativas de capital da República, conseguiu vencer a 
ameaça de sua inviabilidade econômica por esvaziamento. 

Isso se deve, em 'grande parte, ao devotamento e a capacidade de 
seus três ilustres Governadores: Carlos Lacerda, Negrào de Lima e 
Chagas Freitas. Nenhum dos três sacrificou o interesse público a 
suas conveniências políticas. A politicagem que campeava na antiga 
Capital da República, através do Conselho Municipal domiciliado 
na ''gaiola de ouro", passou a ser controlada, tornando~se pratica· 
mente inócua para a administração da Cidade-Estado. 

Talvez que o maior título de benemerência do Governador 
Chagas Freitas, que ora se despede do Governo, seja o de ter posto, 
integralmente, sua considerável força política na Guanabara a 
serviço do Estado. E não vice~versa. Tampouco se pode deixar de re­
gistrar o tato político que demonstrou, como Governador eleito 
pelo partido da Oposição, em suas relações com o onipotente Gover~ 
no Federal, o que constituiu mais um grande serviço prestado à 
Guanabara. 

Outro padrão que enalteceu a administração Chagas Freitas foi 
o do empenho e discernimento com que procurou cercar.se de cola~ 
boradores do melhor quilate. A começar pelo Professor Octàvio 
Gouveia de Bulhões, cuja simples presença no Governo do Estado 
b<istava para assegurar um alto nível de moralidade e capacidade 
administrativa. Foi ele o grande inspirador na politica de desen~ 
volvimento econômico da Guanabara, atravês da criaçã.o de incenti~ 
vos fiscais para a expansão industrial. O alívio do prazo de paga~ 
menta dos impostos foi uma preciosa ajuda, tanto para o capital fixo 
como para o capital de giro das empresas. 

A zona oeste do Estado, planejada para constituir o novo 
parquejndustrial de Santa Cruz, como primejra etapa desse plano, jâ 
hoje abriga, em fase de adiantada cOnstrução, várias indústrias de 
apreciável potencial ecoriômico. 

O erário, por sua vez, apresenta os melhores índices de arrecada­
ção, passando de 2.700 milhões em 1971 para 7.300 milhões em 1974, 
o que permitiu ao Governo do Estado atacar e mesmo concluir obras 
públicas de valor. Deixo de citar outros nomes de ilustres colabora. 
dores do Governo, pelo receio de incorrer em omissão. 

'Afora a restauração da adutora do Guandu, pode·se talvez dizer 
que as três grandes deficiências de que padeciam os serviços públicos 
dQ Estado eram: a) O Me.trô; b) o Emissàrio de Esgotos; c) a 
Polícia. 

O primeiro, sendo uma obra de custo muito superior aos re· 
cursos do Estado, sua execução ficou apenas na primeira fase, mas 
em situação irreversível do Governo da Fusão. Do segondo, pode·se 
dizer que ê a principal obra de Saneamento da Cidade. Quanto à 
Polícia, nenhum outro Governo, Federal ou do Estado, fez tanto 
para a melhoria do serviço de policiamento da Cidade. Não só o 
policiamento ostensivo, que há 10 anos era inexistente, como o 
policiamento dinâmico, a cujo crédito se deve levar a extinção dos 

assaltos a bancos. Muito ainda resta a fazer. Mas muito se fc:z neste 
Governo. ,, __ 

Não cabe nos limites de.;.e artigo a enumeração das obras rea. 
liz:adas ~lo Governo Chagas Freitas, desde a restauração do Guan~ 
du e do Elevado Paulo de Frqntin atê o acondicionamento de novas 
praças do Largo da Carioca, na Nilo Peçanha c nos Cais Pharoux. 

Também não podem, por seu alcance, deixar de ser menciona­
dos os valiosos estudos de viabilidade do porto de Sepetiba, 
destinado a ser o grande porto do Estado. 

Pode assim o Sr. Chagas Freitas voltar à vida privada com a 
consciência de ter prestado grandes serviços à seu Estado e assim fei· 
to jus ao reconhecimento dos cariocas. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. V/RG/L/0 TÃ· 
VORA NA SESSÃO DE 4-4-75 E QUE ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Ceará) (Pronuncia o ,...tnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Continuamos hoje a nossa apreciação sobre as variantes do 
desenvolvimento econômico, e abordaremos uma das suas condi­
cionantes, ao mesmo tempo uma limitante, que ê o setor externo, de 
importância inequívoca dentro do modelo de economia elttrovertida, 
qual aquele que o Brasil ora adota. 

Dividiremos o pronunciamento em duas partes. Na primeira, 
cuidaremos. do desempenho do setor de 1964 a 1973 e após o ano de 
1974. Na segunda, discutiremos o tema, hoie muito atual, da nossa 
Política de Endividamento Externo. 

Consoante assinalamos, Srs. Senadores, o qüinqüênio anterior à 
eclosão da crise de outubro de 1973, a do petróleo, foi bastante favo­
rável ao desempenho da economia mundial, oportunidade muito 
bem aproveitada pelo Brasil, que pôde expandir suas exportações em 
taxas bem mais altas do que o resto do mJJndo. Assim - dados for­
nec-idos pelo Banco Central do Brasil - se tomarmos como índice 
100 o valor para o ano de 1969, no fim do periodo até 1973 teriamos, 
para o total mundial, o de 209,1 para as Regiões Desenvolvidasj o 
de 208 para as áreas menos desenvolvidas; 214 para a Am~rica -
menos Estados Unidos e Canadá, lógico, já inclufdos nas regiões 
desenvo\v\das- \63 contra um índice- para orgu\l\Q nosso e de 
nossa terra- de 268. 

Nesse interregno, o nosso Pais expandiu suas exportações a uma 
taxa média anual de 2'8%, contra um acréscimo de 33% de suas impor~ 
tações - taxa média, também - o que dá totais acumulados prati­
camente equivalentes de exportações e importações para fim daquele 
qtlinqtlênio conSiderado: 18.144 milhões de exportações, 18.171 mi· 
ihões de importações. Zero a z:erç,, com<:~ se diz. em linguagem 
comum, cabendo. então, o aumento do deficlt do balanço em contas­
correntes ao crescente aumento do defidt do balanço de serviças, o 
qual era deUS 281 milhões em 1969 e passou para US 1,688 mi· 
lhões, em !973. Absolutamente normal em um país em desen. 
volvimento. Referimo-nos ao deflclt do balanço de serviços. Con· 
forine já explanamos neste plenário e veremos mais tarde, esses resul· 
tados negativos das transações conrrentes foram, no período, amplis· 
simamente superados pela entrada de capital, que significava clara 
captação de poupança externa. 

Socorremo-nos novamente de dados retirados do balanço do 
Relatório do Banco Central (1974) para informar à.Casa- números 
já definitivos - que as entradas de capitais Uquidos -- moedas -
devido aqueles dois instrumentos maiores, a Lei n' 4.131 e a Reso. 
luçào 63 daquela instituição bancária somaram nos anos de 1971, 
1972, 1973, respectivamente, US 1,228, US 3,323 e US 3,218 milhões. 
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Paralelamente- e aí já começamos, a nosso ver, a tranqUílilar 
os líderes da Oposição - p:mdelamente houVe uma melhora no 
perfil dtl dívida exlern:~. 

Assím, enquanto em delernbro de 1971 Unhamos um total, por 
exemplo, de empréstimos em moedas, de UJ 2,719 rnHhões a amorti~ 

· zar, deles já no primeiro ano, no ano seguinte~ deveriarnos pagar 
US 1,323 milhões, ou seja, 48,74% da dí..,ída. Qual a situação ern 
dezembro de 1973, último ano do períod()? A dívida, tambêm em 
empréstimos em moeda, era deUS 7,496 milhões e, no primeiro ano, 
já leríamos de amortizar VS 1.273 milhões, o que corresponderia 
aper1as a 17%~ note·se, em valor absoluto, teríamos, pelo reescalo· 
namento feito da dívida, que pagar <;om dívida maior; bem menos do 
que o estabelecido no ano de 1971. 

Feito este rápido retrospecto, passemos ao exame do ano de 
1974. 

Estamos enviando ao nobre Vice·Líder da Oposição uma cópia 
do nosso discurso, para que possa melhor acompanhâ·lo e contradi­
tá-lo se o caso. Os números são fastidiosos, sabemos nós. 

Out\.lbro de 1973 ê uma baliza na história econômica do Pais. 
Marca a Guerra dQ Oriente Médio e a crise econômíca que a 
sucedeu, com refle1\0S brutais em economias como a nossa, em fase 
de amadurecimento da experiência de sua extroversão. 

Os preços do petróleo cresceram em média 3,7 vet:es, abalando, 
como veremos adiante, bastante, o nosso balançO de pagamentos. Pa­
rulelarnel'lte, uma série de efeitos colaterais apareceu; desde um 
processo generalizado de inflação mundial passou.se a uma Inversão 
de valores no balanço de pagamentos dos países desenvolvidos segui· 
da de uma violenta onda de protecionismo. 

Dada a instabilidade da situação, o processo especulativo e a 
conseqüente elevação dos preços se ex'tendeu a matérias-primas, 
necessárias ao nosso desenvolvimento. 

Por outro lado, os nossos grandes impor-tadores, ante a ameaça 
de aumentos de preços ainda maiores, formaram estoques espe· 
çularivos. 

O Sr. Roberto Sattlrnino {Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeíro)- Vê V. Ex•, por esses 
dados e por este incidente da maior gravidade, ql.le tanto afetOu a 
nossa economia, que a experiência da extroversão, principalmente 
quando ê levada a um grau de inteosidade como foi levada, neste 
período que V. Ex• analisa, tem os seus riscos ~xcessivarnente gran· 
des, para qus: não seja ela também causada per outras providências 
que transfiram, numa parte tão grande quanto possível, ao mercado 
interno, llS causas de dinamismo da economia. Quer dizer, o 
coeficiente de abertura da nossa economia, praticamente, dobrou, 
rnais que dobrou, neste período de que V. Ex• anaHsa. Essa 
experiência de extroversão, como V. Ex• qualifica, não poderia ter 
sído levada a efeito sem que, dentro de uma política mais res­
ponsá\Pel, se tívesse também tomado providências paralelas, para que 
o mercado interno também ganhasse maior dinamismo, capaz de 
evitar que a intensidade dessa agressão externa chegasse ao ponto 
que chegou. Não somos propriamente contra os esforças pela 
aberttJra; temas combatido, sim, o excesso de estímulos dados à 
exportação, sobre esses excessos, em oportunidade próxima, farei ai· 
guns comentários -- mas poderíamos até buscar um coefidente de 
abertura maior, mas nunca correr riscos tão grandes quanto esses 
que foram corrídos, porque a situação mundial é sempre uma Situa­
ção de instabilidadt: em potencial. Quando ela não é de fato, é uma 
situação de instabilidade em potencial, razão pela qual, se não 
poderiam ter sido previstos esses acontecimentos ·da guerra do 
Oriente Médio, pelo menos as autoridades da ârea econômica têm 
obrigJçào de levar em conta a possibilidade de sua ocorrência - isto 
é. o risco potencial- e evitar que um coeficiente de abertura seja as­
sim dobrado, ou tão alargado em tempo tão curto. Eram estas as 
observações qu,e queria fazer, nobre Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Agradecemos o aparto< 
do ilustre Vice-Líder da Minoria. 

Nobre Senador Roberto Saturnino, V. Ex• talvez- não somos 
advogados; nossa profissão é lidar çom números, profissão comum 

-- tenha nos dado algllm dos argumentos maiores a favor de nossa 
tese. Sem anteceder o nosso discurso, nós o faremos daqui a pouco, 
se interessa à Casa, para diz~r justamente que uma" das providências 
que ,<;<!!vou o Brasil de ser l.lm país - a exemplo de uma grande 
potência do sudeste asiático, em situação desesperada quanto à. sua 
balança comercial, foi j'ustamente o incentivo que nós demos à 
exportação e à política de endividamento externo. 

Mas, fazemos UITl apelo a V. Ex• para que, refreando aquele 
empenho, daquela inquietude ernedebista a que tanto nos referimos, 
agu<Jrde um momento, pois .vamos desenvolver cartesianamente um 
raciocinio, e V. Ex• o contraditarã ou não, diante dos dados que 
aprescntctrmos. De acordo? (Pausa.) 

Continuamos: 

Exemplos si o elucidativos: 

tt) Em 1973, o Brasil comprometeu 11,5% do valor total de suas 
exportações na importação de petróleo. Em 1974, para tal fim a per­
centagem subiu a 35%; 

b) Ern 1973, as importações de ferro e aço totalizavam USS 493 
milhões; no ano seguinte (1974), ascenderam a USS 1.534 milhões. 
Esse a~réscimo se deve à importação rnacíç~ dos produtos con\[dera­
dos ( + 146% comparada a do ano anterior) e a elevação de seus pre­
ços(+ 34% no mesmo período); 

c! Em 1974, o item "Melais não ferrosos" foi resp()nsãvel por 
um acréscimo de USS 305 milhões (1973- USS 287,9 milhões e 
!974- USi 592,8 milhões); 

d) Foi de US$ 264 milhões o dispêndio adicional de divisas 
(acréscimo de 127% no valor rnédido da tonelada e de 28% no 
volume total importado em fertilizantes). 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex:• dã licença 
para mais uma ínterrupçiio? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (C:eará)- Pois não .. 

O Sr. Roberto Saturníno (Rio de Janeiro)- No item b e, tam­
bém, no item c. em parte, V. Ex• talvez tenha se esquecído de uma 
das caus.<:~s. V. Ex• diz: "este acrêscimo se deve à importllção maciça 
dos produtos considerados". Refiro-me a ferro e aço. V. Ex• poderia 
ter acrescentado que essa ímportação decorreu de um atraso ínexpfi­
cá.vel nos programas de implantação da indústria siderúrgica brasilei­
ra, que em Governos anteriores, por decisões altamente equivocadas, 
adiaram, inexplicavelmente, decisões, favorecendo, digamos, outros 
setores industriais, como a indústria automobilistica, naturalmente, 
cuja demanda crescia em face do perfif da distribuição de rendas no 
Brasil. O falo é que não haveria nenhuma razão maior para que o 
Brasil, País que tem o minê:rio de ferro, pode importar o carvão e 
tem a lecnologia de produção siderúrgica, importasse chapas de: aço 
na quantidade que vem importando nesses dois óltimos anos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Mais u!f\a vez. o·aparte 
do nobre Viee-líder da Minoria· bem retrata o como está ele Senhor 
de alguns dos segredos do Governo. Mas, responderlamos a S. Ex• 
numeradamente: 

I) Fizemos questão de apresentar os dados porque, fi~is a nós 
mesmos, não vamos esconder nada que sabemos, o de bom e o de 
mau. Esta, a preliminar. 

2) Mérito: realmente, houve atraso no p·rograma siderúrgico. Es­
te é um dos pon!os que iremos percutir noutro pronunciamento, maS 
não nos furtamos de afirmar que esse atraso do programa síder(irgi­
co, no momento, que nos deu um grande ônus na balança comercial, 

1teve as suas razões, inclusive porque: se o programa sióerfirgico, no 
dia de hoje, estivesse implementado haveria um entJ:orjitamento 
completo do sistema de transporte. 
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56 temos um amount, uma quantidade total de recursos, que 
devemos aplicar em um ou em outro setor. 

Realmente, o programa siderórgico brasileiro vai-nos proporcio~ 
nar- espera V. Ex• e esperamos nós- a auto-suficie.ncia, dentro 
de dois anos e meiQ a três. Sabe V. Ex• a latitude que tem o prazo de 
um programa siderúrgico, mas nesse intervalo estarà implantada a 
infra-estrutura- cuidamos nós, tamhem- que permita o desenvol· 
vimento desse plr.no sem os gargalos intransponíveis no setor dos 
transportes. 

Mas, frisávamos bem em ocasião anterior, ora repetimos - e 
aqui nos entendemos com. a Oposição - que quando a discucussào 
se trava em torno de temas institucionais, jurfdicos, pode haver opi­
niões sobre um assunto as mais diversas, todas elas defendidas com 
igual brilho, dependendo o poder de convencimento da eloqUência 
maior ou menor do orador; mas em se tratando de problemas de 
engenharia e economia, situados, primeiros que sejam, os dados bâsí­
cos que conformam a situação, podemos, em torno deles, desde que 
assentes como verdadeiros por uma parte ou por outra, discutir, e aí, 
geralmente, as opiniões serão conclusivas, e não apenas conceitos 
opinatívos. 

De acordo? 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro}- Pois não, Ex.celan~ 
cia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Em alguma coisa 
Governo e Oposição ficam de acordo ..• ~ um avanço ... 

Prosseguimos: 
e) As importações de "Mâ.quinas e Equipamentos" que em 1973 
atingiam USS 2.142 milhões, em 1974 saltaram para USS 3.100 mi~' 
lhôes, ou seja, um acréscimo de quase USS I bilhão. 

Esses dados nos ajudam a compreender a altura a que chega­
ram, em 1974, nossas Importações- USS l2.53t milhões de dóla­
res (dado oficial que transmitimos à Casa, numa aproximação a 
mais próx:ima possível" da realidade dentro do mecanismo complexis­
simo que é o do contrate dessas operações), bem distanciadas das 
exportações; 7 bilhõe·s 968 milhões, ou seja, um excesso de 58,23% 
em relação a essas últimas, sem embargo do fortíssimo impulso dado 
às últimas e das restrições severas que, no segundo·~mestr~ do ano 
passadd, foram impostas àquelas. 

O St. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex .. permite, 
uma vez mais? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com todo o prazer. 
V. Ex• não precisa pedir desculpas, porque vamos acertando os 
números, para depois discutirmoS. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- ~ que eu não resisti 
ao impulSo de fazer uma observação, talvez, aquela que diz respeito 
ao item E (das exportações de máquinas e equipamentos). Este salto 
tão expressivo que V. Ex• aponta aí, era previsto, talvez, com 
mais de um ano de antecedência, Por essa via, abriu-se a p<uta diga­
mos à testauração pelo menos parcialmente, do modelo de substitui­
ção de importação. Com isso viria, pelo menos, contrabalançar os 
riscos do modelo exportador, que viria desembocar nesta situação 
trágica, da balança de pagamentos. Mas, àquela ~poca Senador, 
falar-se em substituição de importações na ârea de equipamentos -
que era a oportunidade que se abria- se cqnstituía num verdadeiro 
pecado. Lembro-me disso, perfeitamente, porque essa tese havia sido 
defendida por economistas filiados à chamada corrente da CEPA L, e 
CEPA L, nas rodas oficiais, nos meios governamentais, era sinônimo 
de subversão, ou de perigos, enfim, de toda ordem, de tal maneira 
que a tese de substituição de importações passou a assumir assim 
foros, realmente, de sacrilégios, de sortilégios. Por essa raz!o, não foi 
possível levar adiante essa idéia, face a uma previs.§o que jâ. se apre­
sentava, àquela época, que era a do crescimento espantoso e explo­
sivo das imPortações de benS, de equipamentos. Só agora, com o 
advento do Governo Geisel, esse fato novo que é, pelo menos sob o 

ponto de vista econômico, a poUüca do atual Governo, se retoma a 
ídéia da substituição de importações, explorando esse meio ri-

1 quíssimo que é a implantação de uma iridóstria de equipamentos e 
mâquinas no Pais. 

O Sr.ltamar Franco {Minas Gerais)- Permite V. Ex• urna par-
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà) - Vamos dar um aparte, 
justamente, à outra tendência do MDB ... 

O Sr.ltamar Franto (Minas Gerais)- O MDB só tem uma ten­
dência, Excelência. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Bem, em economia não 
o vemos assim, tão monolítico ... (Risos,) 

,o Sr. [tamar França (Minas Gerais) - V. Ex .. bem o disse que, 
em relação aos números, dificilmente nos podemos afastar deles, nilo 
é verdade? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - E, por isso, estamos fi. 
xando valores para, apoiadOs neles, discutirmos. 

O Sr.ltamar Franto (Minas Gerais)- Não queria interromper, 
mas estou prestando muita atençào ao pronunciamento dê V. Ex• e 
aproveitei a oportunidade que me deu o colega, Vice-Líder Senador 
Roberto Saturnino, para pedir, também, se V. Ex• assím o entender, 
que me forneça uma cópia do seu trabalho para que eu possa acam~ 
panhá~lo mais de perto, com esses números que são fornecidos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (entrega ao Sr. Itamar Franco cópia do 
di$CUrso do Sr. Virgílio Távora.} 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Veja V, Ex• o que~ a 
cortesia arenista; os dois Vice-Líderes convenientemente muni· 
ciados ... 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Esperemos que ela con· 
tioue sempre assim. E vamos devolvê-la quando formos a Maioria 
neste Senado. (Risos.) 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Cearâ) - O que hâ de mau, na 
promessa, é que vamos ter que esperar muito. (Risot.) 

O Sr. Leite Chans (Paraná)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA) - Ouvimos, com prazer, 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Leite Chues (Paranã)- No último pronunciamento de 
V, Ex•. muito brilhante e seguro como o de hoje, nós questioná­
vamos o Governo. Perguntávamos o seguinte: consta que att 1979, o 
Governo terá de pagar 65% do valor de sua dívida, que implicaria em 
17 ou \8 bilhões. Fiz a pergunta e V. Ex• aceitou e disse que ia averi­
guar nos escalões oficiais e nos traria a resposta. Particularmente 
V. Ex• nos informou do discurso de hoje e não sei se V. Ex• já es­
taria munido desses dados para nos fornecer. Agradeceríamos se J)U· 
desse nos atender. Se realmente tivermos que pagar esse tp~antllm 
quais as fontes de que dísporemos para isto? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Perfeito. Nobre S<· 
nadar se V. Ex:• aguardar um pouco, teremos nós, a oportunidade de 
dizê~lo aqui. Faz parte integrante da parte escrita de nosso discurso. 
Mas como o M DB é um partido assim tão unido, tão monolftico, nas 
Ultimas pãginas do nosso pronunciamento, cuja cópia está, no mo· 
menta, nas mãos do eminente Senador Itamar Franco, seu vizinho, 
possa V. Ex• beber esses dados. Mas, não nos furtaríamos de aqui 
transmiti-los. Há um equivoco na informação dada a V. Ex• e 
isso, trataremos na segunda parte. Endividamento Externo, menos 
da metade do total afirmado a V. Ex• é a resposta. Mas, não gos· 
taríamos de quebrar a seqUência do discurso, mesmo porque quere­
mos ter o privilégio dà atenção de V. Ex• até o fim do mesmo. Ai 
entra um pouco, n~o de engenheiro, mas de advogado. 
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O Sr. Leite Oa'et (Paraná) - V. Ex• a teria. independente­
mente disto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Grato a V. Ex• 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, justamente na ocasião da apre­

sentação desses dados é que é de justiça salientar-se, mais uma vez, o 
quào acertada foí a Política de Economia extrovertida adotada pelo 
Governo da Revolução. 

Como poderíamos financiar deficlt tão grande da balança 
comercial, não fora o alto nível das reservas internacionais do País., o 
fluxo líquido crescente de capitais estrangeiros que entraram naquele 
ano? Se não incerJtivadas as ex:portaçõe! a que altura não se situaria 
esse deflcit? 

Para um termo de comparação, citaremos alguns algarismos, 
para os quais pediríamos a atenção dos Srs. representantes da Oposi­
ção, dos Srs. da imprensa que nos oavem, de todos aqueles qoe nos 
honram com sua atenção. 

Nossas exportações até 1967 situaram~se, durante decênios, na 
faixa de mais ou rnenos um bilhão de dólares. Era um pouco menos, 
mas estamos dando um bilhão de dólares para raciocínio, por eJCces-
so. 

Pois bem, só as importações de ferro e aço em 1974 atingiram 
este total: as de máquinas e equipamentos rotalizaram o dobro daque­
le nUmero apresentado e as de petróleo 1,84 vezes esse valor. 

Esse assunto, será mais adiante melhor apreciado, quando do 
estudo da Balança Comercial. Apresentemos agora o Balanço de 
Pagamentos, Mas mostramos, desde já, que se tiv6ssemos continua­
do com nossas exportações no patamar de USI I bilhão c meio, por 
maiores que fossem as restrições que fizêssemos nos diferentes itens 
da pauta de importações, estaríamos em situação ainda pior que pais 
do Sudeste Asiático, atrás referido, que Roberto Saturníno sabe bem 
qual é. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, enquanto V. Ex• se situar na análise da política eco­
nômica do Governo atual, vamos encontrar, sempre, muitas âreJls de 
concordância. Mas, quando V. Ex:• retrocede e faz afirmações desse 
tipo, sobre a justeza da política econômica e~trovertida, adotada pe­
lo Governo, aí entramos, exatamente, na área de discordância maior. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer ouvimo-lo. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - V. N• mesmo, 
lista os diferentes itens que causaram, digamos assim, ou qu~ consti­
tufram a maior parte da causa da nossa situação diffcil na balança de 
pagamentos. E lista: aqui, nos itens b, c e e, exatamente, importações 
pesadas no setor de ferro e aço, no setor de metais não ferrosos, e no 
setor de máquinas e equipamentos. Então, o crescimento explosivo 
do montante das nossas importações não pode ser atribuído, tão­
somente, à elevação dos preços do petróleo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- E não o fizemos. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- E, V. Ex•, com to­
da a honestidade, coloca no papel exatamente isso, Mas, então, dai~ 
que vem a nossa discordância, em relação àquela justeza da política 
econômica. Serã que os Governos anteriores não terão tido a 
capacidade de prever o crescimento explosivo desses itens lt, c e e, e 
não iniciaram uma política econômica que não fosse voltada, exclusi. 
vamente, para o incentivo às exportações, mas que fosse voltada, 
também, para o incentivo da produção interna desses itens que tanto 
iriam pesar em nossa Balança de Pagamentos? Então, por que essa 
deficiência clara; por que essa- digamos assim- falta de previsão 
nos efeitos tão pesados que teriam sobre a nossa Balança de 
Pagamentos, esses itens que poderiam ter sido atendidos a tempo, se 
houvesse uma políCica diferente daquela que houve e que V. Ex• 
aponta e qualifica de justa, com a minha discordância? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Não teriamos, é óbvio, 
a pretensão de que a Oposição viesse a concordar com as nossas 
afirmativas já que um dos leitmotiv de todos os seus discursos, na 

área econômica, tem sido a não justeza dessa polftica, Mas, como 6 
bom discutirem termos em que os números mandam mais do que as 
opiniões! Vamos, por absurdo, supor que aqueles itens tais, 
considerados por V, Ex•, não .tivessem tido acr!:scimo algum. Para 
nossa infelicidade, porque o endividamento - como V. Ex• vê. 
desde que controlado, é uma forma de trazer poupança do exterior 
para câ; mas, vamos supô-lo, por um absurdo; o ponto básico de nos­
sa afirmação, q1.1e dissemos e tornamos a repetir, é de que a política. 
de incentivo às exportações salvou-nos desse caos e, agora, vamos 
dizer, de nos defrontarmos com situação parecida com a da lndia, no 
fim do ano passado. Tenha paciência! O acúmulo de di'lisas, o incen­
tivo dado às importações é que permitiram tal. Mais ainda, sabe 
V. Ext economista que é, e agora vai se despir completamente da 
condição de membrQ da Oposição: 

A sabstituição de importações, no ramo Pe bens.de capital 
máxime, da indústria de base profunda, inicialmente, tem, como 
corolário, um aumento de importações. V. Ex• concorda ou dis" 
corda? Desportivamente, vamos fi<:Jjr nesta discussão e, daí, partire~ · 
mos para frente, 

O Sr. Roberto SaturnJ110 (Rio de Janeiro)- Eu concordo. Ocor~ 
re que nós tivemos, de 1969 a 1974, os anos bons e que poderiam e 
deveriam ter sido aproveitados para, exatamente, se implementares­
ta política. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Nos anos bons de 1969 
a 1973, nós fizemos o apro\leitamento - dentro da idéia geral de 
manobra, muitas vezes numa conduta de combate hâ pequenos deta~ 
lhes a retificar; não hâ. polftica nenhuma perfeita - mas fizemos 
aquilo que, ao ver da Maioria - óbvio, nào da Minoria - era o 
mais aconselhãvél: acúmulo de reservas internacionais que permitis .. 
sem, como permitiram, não sofrer o País, em 1974, o impacto em seu 
desenvolvimento que sofreram outras Nações. Mais ainda: ex.pandi· 
mos as exportações ao mb:imo possível, jâ que mister se tornava ser 
fruto gerador de divisas para que, num crescendo em futuro, pudés· 
semos pagar as dívidas graças as quais estávamos acumuJand~ 
divisas dentro daquela político. controlada de endividamento de que 
trataremos na segUnda parte do nosso pnmunciamento. 

Sabe V. Ex• que para cada acr~scimío de 1 ponto no Produto 
Interno Br\llo, at6 1969, o acrbscimo de importação seria 1,2 ou 1,3, 
V. Ex•, que é economista, sabe melhor do que nós o que de verdade 
nesta assertiva estA contida. 

A partir de 1970, para o acréscimo de I, seria necessãrio um 
aumento da percentagem nas nossas exportações de 2 ou 2,5. Mas·es· 
sa questão estãvamos reservando-a para discutir quando da 
apresentação do endividamento externo. V. Ex• talvez com aquela 
sofreguidão emedebista mais uma vez ressaltada, estâ avançando c 
não fugimos à resposta no momento. Mas o assunto serâ melhor· 
apreciado quando discutirmos .endividamento. De acordo? 

Aprestntamos também oficialmente a esta Casa os quadrOs 
3,4,5 e 6- V. Ex• pode acompanhar- que informam os resultados 
oficiais do Banco Central do Brasil, com os números maiores do 
Balanço de Pagamento de 1971 a 1974. Por aí, V, Ex• vê que· existe 
deflcU de transações correntes, que já citamos este ano, de seis bi­
lhões e oitocentos e setenta e seis milhões de dólares, o qual flli 
coberto por um movimento Uquido de capitais de cinco bilhões ~ 
oitocentos e noventa e quatro milhões e mais um bilhão e quarenta 
e nove milhões de dólares, retirados de nossas re5ervas 
internacionais. 

· Q Quadro 4~ mostra-nos, justamente, ~sse financiamento a que 
fiz referência resumidamente. 

O Quadro 59' mostra-nos a variação dos Haveres e das Obriga­
ções do ano de 73 para 74, comparados uns com os outros e neles 
renetidos - e V. Ex• viu essa diminuição de 1.049 milhões de 
dólares. 

Já o Quadro 6~ nos fala dos Serviços: o deficlt da Balança de Ser­
viços atingiu dois bilhões trezentos e dezesseis milhões de d6 .. 
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Gostaríamos, então, de fazer algumas considerações sobre a 
Balança de Serviços, a respeito da qual são ditas meias verdades. 
Aqui estimaríamos a apresentar dados oficíais à Oposição, para que 
ficassem estabelecidas determinadas premissas: se eles aceitos como 
verdadeiros e só não o poderão ser se dados outros a eles contrapos· 
tos; razões poderosas nos apresentarem, para mostrar que oào são 
válidos. Então, vejamos sinteticamente: Turismo; lucros e 
Dividendos. Srs. Senadores - e somos nós os primeiros a 
pedir - embora não sejamos aqui nenhum "Drãcula" para estar 
querendo infernar a vida' alheia que mais se controle o turismo 
externo com as devidas cautelas porque também procuramos 
expandir o nosso turismo interno. Srs. Senadores~ o Brasil gastou 
com o turismo, no ano passado, 292 milhões de dólares, apesar de to· 
das as providências tomadas no segundo semestre do anO consídera­
do para evitar tal evasão. Este número é superior- o que talvez pou­
cas pessoas o saibam - àquele montante de Lucros e Dividendos 
envi;,1dos para o exterior, Será dito aqui que alguns lucros, embora 
permitidos por lei, não o foram; mas nós queremos aqui bem 
percutir é o dado que aflige a Balanças de Serviços. Então, na Balan­
ça de Serviços está pesando mais, apesar de todas as normas estabele­
cidas pelo Governo, o dispêndio com o turismo, do que o próprio 
tola! de Lucros e Dividendos enviados para fora do País. Quanto à 
parte de juros aqui tão perquiridos, objeto de tantas preocupações, 
Srs. Senadores, temos a informa( que o deficit do item de Juros no 
valor deUS 637 milhões (juros que mandamos para o exterior, para 
pagar os empréstimos lá feitos, menos juros que recebemos resul­
tantes do emprego de nossas reservas) é bem menor do que o deficlt 
do item Transportes no nwntante de USS 916 mílhões (Receita 
USS 365 milhões, Despesas USS 1.281 mi!hões). Neste ponto é 
precis(} uma explicação aos Srs. Senadores. Dirão: por que ilão se 
amplia ainda ma i:> a frota brasileira? Não pode uma Nação passar da 
relação 50o/oj50% de seu comércio exterior global no transporte de 
mercadorias sob sua bandeira e bandeira de outras nações. Nesse 
item não pode ser considerada a transação entre residentes 
nao;,;ionais, isto é, a importação que fazemos de produtos em vasos· de 
Bandeira Brasileira, e que não vamos pagar em dólar e sim em 
cruzeiros. Só ela orçou no ano passado ao equivalente: de US$ 508 
milhões, Não sabemos se a explicação foi suficientemente clara. Mas 
precisa ser dito mais algo: fala~se muito do nosso atraso tecnológico. 
E grande, mas podemos nos orgulhar, como brasi!eiros, de que a 
nossa receita do item de Administração e Assistência Técnica que 
prestamos fora do Brasil já chega à metade daquela despesa que 
pagamos ao exterior sobre a qual tanta discussão esperamos travar 
com o nobre representante do Rio de Janeiro (item qut achamos 
que pode ser diminuído, e bastante}. Mais ainda: a Receita da 
Balança de Serviços ~resce ano a ano numa proporção maior do que 
a Despesa, o que significa o bom desempenho da nossa frota 
mercante, o bom emprego de nossas reservas cambiais e, principal· 
mente, à afirmação brasileira quanto à sua técnica de desenvolvi­
mento em país de de~e,nvolvimento símile ou menor do que o noss9. 

O Sr. Jarbas Passarinho {Pará) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'! 

O SR. VIRGIUOTÁVORA (Ceará)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- Eu gostaria de ver, se fosse 
possivel, confirmado por V. Ex•, um fato, que suponho verdadeiro. 
Ao tempo em que eu era Ministro do Trabalho do Presidente Costa e, 
Silva, ouvi discussào, em reunião do Ministério, em que se falava pre~ 
cis;:miente sobre esse problema dos fretes e de como o Brasil era vio· 
lental)lente prejudicado, na medida em que se admitiam os direitos 
a.penas em potencial de transporte na proporção de 50% das duas 
bandeiras, a do importador e a do exportador. Mas como o Brasil 
nào tinha nem a capacidade de fazer o transporte dos 50% do que lhe 
cabiam, acabava o exportador de produtos para o Brasil, se benefi­
ciando duplamente: da exportação e do frete, Quer me parecer que a 
partir daí, a partir de 68, se não me engano, que começou um proces-

so de recuperação brasileira nesse campo dos fretes. Começamos a 
crescer e até com certa dificuldade, que eu me recordo que houve um 
problema com determinado país escandinavo, o qual se recusava a 
aceitar a nova política agressiVa do Brasil. .. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará)- Até o dia de hoje. 

O Sr. Jarbu Passarinho (Pará)- . , . que até o dia de hoje pros· 
segue, Então, era isso que eu perguntava a V. Ex•: se isso não é uma 
conquista da Revolução, também? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (Cearã) - Responderíamos, ilus­
tre Líder, fazendo uma pequena digressão, se nos permite. 

O eminente Líder do MDB, o Senador Franco Montoro e nós, 
com grande honra para os dois, fomos Ministros do Primeiro Gabi­
nete Partamentarista deste País. Nas reuniões do Conselho, presidi­
das pelo eminente Ministro, hoje Deputado, Tancredo Neves- uma 
das maiores dores de cabeça que tínhamos, naquele tempo, aí sim, 
com situação financeira desesperada, em termos de relações ex­
ternas, era a impossibilidade, seja pela falta de navios, seja pela 
intolerância de potências, tradicionalmente transportador<rs em ter­
mos de vias marítimas, do grosso do comércio mundial, de aumentar 
o que quer que fosse dessa participação. 

Hoje praticamente estamos já quase atingindo os 50%. Porque 
não há Nação nenhuma que consiga atingir os 50%, se ela é expor­
tadora, importadora, ern grande escala, em navío.s da sua bandeira, 
do global do seu comércio. Ainda mais, dissemos aqui, e a Oposição 
e a Situação devem estar bem recordadas de que, quando fa-zemos a 
importação de'um produto que já é nosso e em navío nosso, não pa­
gamos em dólares. E quando, em 1974, as importações superaram, 
em tào grande escala, as exportações, obviamente pagávamos a parte 
do que cabia à ba-ndeira estrangeira em dólares, mas não entrava 
nesse balanço, como vimos, <1 pagamento em cruzeiros, que consti­
tuía o que havíamos economi~ado para o Pais. Podemos reafirmar a 
V. Ex f, com grande satisfação nossa, que foram 508 milhões de 
dólares que, graças ao avanço da construção naval brasileira e à Ban­
deira Brasifeira a tremular nos navíos que transportavam essa~ 
mercadorias, deixaram de pesar, ainda mais, nesta Balança de Servi-
Ç05. 

Não sabemos se a explicação era esta que V. Ext desejava. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã) - Inteiramente convincente. 
Muito obrigado. 

O SR. V1RG1LIO TÂ VORA (Ceará) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a primeira parte de nossa oração está conclusa. Passare­
mos, então, para a segunda. 

A primeira era e:\positiva, e jã deu motivos a tanta discussão. 
Avaliemos, então, como não será, para nós. instrutiva, a segunda, 
em que vamos haurir, naturalmente, ensinamentos preciosos, mâxi~ 
me de quetn já lidou tanto com o assunto. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ext um 
aparte. (Assentimento do orador.) - Discussão nobre Senador, em 
termos muito cordiais, V. Ex• há de reconhecer, .. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Cearã) - Aliâs, sempre faço jus­
tiça: a Oposição c o Governo, em assuntos econômicos, em termos 
técnicos nesta Casa, até em política nuclear dis.<:utem serenamente. O 
seu Líder não está mais no plenário, mas poderá dizer que mesmo 
neste assunto explosivo, conservou~se o debate, sempre em termos 
absolutamente cordiais. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - E assim como 
V. Ex• concedeu em reconhecer os erros, digamos, dQ atraso do pro­
grama siderúrgico e de substituição de importação de equipamentos, 
nós, da Oposição, também reconhecemos o acerto da política dos go­
vernos revolucionários no tocante aos fretes marítimos com o ex­
terior. Reconhecemos que foi realmente um êxito. 

O SR. VIRGlLIO TA VORA (Ceará) - Jâ estamos n()s aproxi­
mando, 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamOs tratar agora d11 po1ítíca do 
endividamento externo. Também não em termos apaixonados. 
Vamos fazer um apelo. à generosidade mineira, do Sr. Presidente da 
Casa, para que considere a importância do debate econômico no 
mesmo pé de igualdade que o político, tão bem percutido por ora­
dores brilhantes desta Casa. Não se pode discutir o endividamento 
exlerno- e, nisso, Governo e Oposição estão de acordo- sem que 
determinadas premissas básicas sejam estabelecidas, e essas pre­
miSsas levam a\g1.1m tempo a ser enunciadas. 

Sr. Presidente, o sílêncio tácito da Oposição nos dit que, pelo 
menos na conducào do discurso, estamos de acordo. Que visa à 
política de endividamento adotada pela Revolução'? Visa a 
possibilitar o recebimento pelo País. de forma ordenada, de impor­
tações de mercadorias e serviços associa:dos a seu desenvolvimento 
acelera.do, através de um jogo controlado de medidas. 

Este fluxo de mercadorias deverà ser crescente ao longo do tem­
po e de monta a acusar um excesso sobre as correspondentes exporta­
ções de mercadorias e serviços -aqui já tão discutido -o hiato de 
recursos, objeto já de tanta admiração, de tantas restrições, mas que 
hoje faz parte da terminologia da Economia Brasíleira. 

Desde já vamos, para que não haja a menor dúvida, alertar que 
uma política orierttada no sentido de captação de recursos externos, 
com o objetivo de proporcionar maiores níveis de investimentos e 
bem-estar maior do que aqueles permitidos com o uso ex.clusivo da 
poupança interna conduz necessariamente ao endividamento exter-
no. 

2 - Em outros termos, somente as importações em volume 
superior às ex.portações de bens e serviços- conforme já falamos­
permitem ao País materializar uma transferência de recursos reais do 

exterior, fazendo com que a economia assuma compromissos a se­
rem cumpridos em anos futuros com a transferência ao exterior" de 
bens gerados no Pais. 

Em linguagem comum, vai ser o acréscimo sucessivo de nossas 
exportações o elemento gerador daq1.1eles rec1.1rsos que vão fazer com 
que não sejamos inadimplentes. 

"A existência de compromissos futuros torna portanto 
necessário um esforço de exportação, conjugado com· medi­
das de estimulo ao ingresso de capitais em suas diferentes 
modalidades." (Relatório 9CB- 1974.) 

Condi~ão, então, sine •• aon para que haja um funcionamento 
perfeito deste mecanismo, é uma administração eficiente, pronta, 
correta e à hora, da nossa dívida. externa, isto é, não levar o Pais a de~ 
ver mais do que aquilo 4ue pode pagar. E af vamos nos deter para di· 
zer que aqui precisa ser repetido o que no ano.passado, já com 'tanta 
ênfase o foi: honra~se nosso País de ter um dos sistemas de controle 
mais perfeitos da sua dívida externa, entre as demais naçõ~s do mun~ 
do. Isto reoonhecido oficialmente em documento do FMI - Fundo 
Monetário Internacional. Não é perfeito, porque perfeição não exis­
te na vida, mas é um daqueles que mais se aproximam da perfeiçio. 

Graças a essa política, que achamos tão bem dirigida, em 1974 
foi possível não restringir o fluxo de recursos reais para a economia, 
jâ que provado está que há uma relação entre a elevação positiva das 
reservas internacionais do País e o levantamento e empre:stimos exter .. 
nos, e a economia pâtria não sofreu, como a de outros paises, o 
impacto da crise que se abateu sobre o mundo desde 1973. 

Damos, a seguít, apresentando à Casa, um quadro do endivida~ 
mento externo do País, de 1971 a 1974 -"e aqui já começamos a ten­
der ao nobre Senador leite Chaves (Quadro VIII a seguir): 
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Os dados oficiais que transmitimos à Casa, se referem a setem­
bro de 1974. Mas como S. Ex' deseJava saber q\aal o monta.nte de 
nossa dívida externa até o fim do ano. vanto$ trasmití-lo, não em 
termos oficiais de Banco Central mas de aproximarão de engenheiro, 
que sabendo o montante da dívida a 30 de setembro e o movimento 
liquido de capitais dos três Ultimas meses, chegou a um total, em 
dezembro de 1974, da ordem de grandeza deUS 17.200 milhões. Re-­
petimos, não são dados do Banco Central; sào números tão apro­
ximados da realidade quanto possível, porque esse movimento de 
~;apitais pode variar para mais quarenta milhões de dólares, menos 
quarenta milhões de dólares, e isso ê, em termos de engenharia, 
negligível em relação ao conjunto (desculpem o galicismo) - a. 
ordem de grandeza de dezessete bilhões e duzentos milhões de dó-­
lares. Pelos nossos cálculos, repetimos, são dezessete bilhões e quase 
duzentos milhões de dólares. 

O Sr. Leite Chnes (Paraná)~ Qual o mês de percepção? Para 
que mês? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Dezembro de 74. Nilo 
foi o que V. Ex• nos solicitou? Pelo menos essa dívida já a nobre 
Oposição contraiu conosco. Tivemos que "queimar as pestanas" 
para descobrir qual o movimento líquido, naqueles meses, somar a 
dívida oficial- achamos que talvez já tenham sido publicados os da~ 
dos relativos a setembro. 

SaüJ, Senador Roberto Saturnino? Sempre a Oposição recebe 
com· certa antecedência essas publicações, o relatório do Banco 
Central do Brasil... Ainda não? Pois bem, então, desta vez estamos 
um passo adiante. 

O Sr. Leite Chal'es (Paraná)- Excelência, está constando esse 
valor no discurso de V. Ex•, ainda que em termos não oficiais? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (Ceará) - Está. Senador leite 
Chaves, nós o conhecemos há pouco tempo, de maneira que permita 
conversar um pouco com V. Ex•, em termos talvez não muito par~ 
lamentares. Estabelecemos um modo de agir quando' aqui chegamos, 
e honrados fomos pela confiança da Liderança, de defender os pon~ 
tos de vista governamentais - naquele tempo o expectro era muito 
grande: nós tinhamos a Ordem do Dia, as Comissões, e ainda, a polí­
tica econômico-financeira do Governo e a montagem da sua estru­
tura física, e ao tempo o problema da energia nuclear estava aqui, di­
gamos assim, muito percutido - nada dizemos que não 
escrevêssemos, 

· O Sr. Leite Chaves (Paraná) ....;.. Excelência, perdoe-me, é que 
V. Ex•, ao me informar- não leu - eu supunha que fosse infor­
mação .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Não é o fornecido pelo 
Banco Central do BrasiL .. mas ê uma aproximação, e o nobre Vice­
Líder da Oposição sabe que, se feliz fui, na captação dos nómeros 
que informam o movimerlto de entrada líquida de capitais nos três 
últirnos meses, é só somã-lo à dívida de setembro. Naturalmente, fi­
zemos a ressalva. Quando dizemos, aproximadamente dezessete bí­
!hões e dulentos milhões de dólares, pode ser dezessete bilhões e cen­
to e setenta milhões de dõlares, Não vamos discutir por dez ou quin­
ze milhões de dólares. A resposta que deseja V. Ex•- em dezembro 
de 1974: dívida bruta externa do Brasil é de aproximadamente dezes­
sete bilhões e duzentos milhões de dólares. Números redOndos. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Senador, para que não paire 
qualquer dúvida, quero dizer a V. Ex• que, ao perguntar se constava 
do discurso, não estava levantando qualquer suspeita. 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (Ceará) - Não. Não era suspeita, 
nem V. Ex• é. capaz disso. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Mesmo porque se eu não sentis~ 
se absoluta correção de sua parte. não formalizaria a pergunta com o 
risco de a resposta não vir correta. Pelo contrário. O respeito é total 
a V. Ex•, isto aliás desde o primeiro pronunciamento em que o 
ouvi nest<~ Tribuna. Não há qualquer dúvida a respeito de sua 
conduta. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- V. Ex• coloque, aí, no 
seu caderninho: ordem de grandeza da dívida brasiteira a 3l-l2~ 14 de 
dezessete bilhões c duzentos milhões. 

Veja bem, não é dado do Banco CentraL Não gostarnos de 
afirmar coisas que nossa dedução nos faz convencer, mas nossos 
olhos não nos fazem ler. Não é do Banco Central. 

Assim, desse exame do endividamento externo, a nobre Oposi­
ção tem o quadro na mão, retirado, aliás, da publicação do Banco 
Central, verifica-se que desse total - aí vamos já nos referir ao total 
do Banco Central - total de setembro - dos quinze bilhões, 
novecentos e treze milhões de dólares cabe ao financiamento de 
importações, quatro Dilhôes cento e cinqUenta e três. Nele estão 
criminados, para conhecimento da nobre Oposição, os Hens e 
subitens do quadro em questão. 

Jâ em pronunciamento anterior nos referimos, em idéia até per­
filhada por grande parte de economistas de valor, que divida bruta 
tem uma significação bem restrita, podendo, porém, sua apreciaçi\í) 
aligeirada trazer e gerar inquietações as mais várias. Diz-se o Brasil 
está devendo quinze bilhões e novecentos milhões de dólares (até 
setembro,) ou aquela aproximação que demos a V. Ex• para dezem­
bro. Então, pomos as mãos na cabeça. Mas adiantando llm pouco o 
nosso raciocínio - iremos tratar disso mais no fim do dia - pode­
mos afirmar a V. Ex• que o escalonamento da dfvjda está de tal ma­
neira, que aquele um bilhão e trezentos e vinte e três milhões de: dóla~ 
res, que nós tínhamos para pagar no primeiro ano, quando exa~ 
minamos a divida no ano de I97I -que era de dois bilhões setecen­
tos e trinta e nove dólares - está recordado? - passa apenas para 
um bilhão e oitocentos dólares, e quando temos uma dívida de quin­
ze bilhões e trezentos dólares e, aproximadamente, um bilhão e nove­
centos, em nómeros redondos, quando esta dívida é a considerada a 
dezembro de 1974, isto é, daquçles 17 bí1hões e 200 milhões de dó­
lares, em números aproximados, repetimos. Tem ela que ser analisa­
da em função dos elementos geradores dos recursos _para resgatá-la, 
ou seja, as exportações, as reservas existentes e, ao mesmo tempo, se­
rem consideradas as necessidades básicas do Pais para o desenvol· 
vimento. 

Utilizaremos, então, aqueles coeficientes que esta Casa já está 
tão acostumada a ouvir sobre eles dicutir . Inicíalmente, aquele tão 
do agrado do eminente Ministro da Fazenda e Professor da 
Fundação Getúlio Vargas: a relação dívida liquida-eJí.portações, 
isto é, a dívida bruta menos as resetvas, as exportações consideradas 
do ano. ESse coeficiente veio decrescendo de 1964 até 1971 e 1972. 
Em 197} aprm:imou-se da unidade, a dados oficiais 0,99, mas a 
úhima correção do Banco Central no-lo envia a 1,04. E, em 1974, 
com todo o aumento da dívida, ele se aproxima de I ,5, que é um {Jata­
mar considerado excelente, internacionalmente, chega a 1,48. 

O Quadro seguinte bem elucidao assunto. 
DIVIDA EXTERNA, RESERVAS, EXPORTAÇÕES 

(Saldos em 31 de dezembro - em ndlhõt!i de d61ares) 

Dh'lda Dfvlda Expor-
Ano Brota Reservas lfqulda tações 

(A) (8) (C) (I>) 

1964 2.942 244 2.698 1.430 
t965 2.930 483 2.447 1.596 
1966 2.956 421 2535 1.741 
1967 3.372 198 3.174 1.654 
1968 3.780 25? 3.523 1.881 
1969 4.403 658 3.745 2.311 
1970 5.295 1.187 4.108 2.739 
1971 6.622 1.723 4.899 2.904 
1972 9.521 4.183 5.338 3.991 
1973 12.571 6.417 6.154 6.198 

"'1974 17.163 5.368 ll.795 7.968 

Banco Central *"'Estimativa. 

Relaçio 
C/1> 

1,89 
1.53 
1,46 
1.92 
1.87 
1,62 
1,50 
1,69 
1,34 
1.04 
1.48 
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Então, o primeiro coeficiente, pelo qual se pode julgar como vai 
a capacidade deste País de saldar as suas dívidas ou a prudência que 
ele está tendo quanto a seu endividamento, o aprova. 

Passemos ao sengundo. O segundo está bem mais perto, dizendo 
respeito à preservação das condições que permitam aos devedores 
displilr, em tempo hábil, d:1s divisas necessârias ao cumprimento do 
serv·iço de dívidas. É o chamado coeficiente de vulnerabilidade. 

Quanto a esse coeficiertte de vulnerabilidade, Sr. Presidente, nes­
te ponto vamos nos aligeirar um pouco nas explanações porque 
S. Ex~ já está sendo bastante benigno na contagem do tempo e ain­
da temos 1111Jito que explicar ao nobre Vice-Líder da Oposição e aos 
seus dignos colegas. O que seja coeficiente de vulnerabilidade, para 
nós se nos afigura quase despidendo estar aqui a definir. Em todo cll· 
so nos perrnitiria dker: traduz ele a percentagem das exportações 
que haveria de ser utilizada para atender ao $ervlç;o de dívida1 depois 
de utilizada a componente finan~ira, e componente financeira das 
reservas internacionais é o resíduo que nós recebemos quando destas 
reservas é retirada uma média do montante de três meses de impor~ 
tações, de modo a ter aquele mínimo de segurança rtas Outuações do 
mercado internacionat 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhies Pinto) - (Fazendo ooar a 
campainha) - Apesar da tolerânçia tnineira, comunico a V. Ex•, 
com pesar, que seu tempo jâ estã esgotado, e que V. E~• dispõe 
apenas de mais dez minutos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Sr. Presidente. a ge· 
nerosidade mineira vai ser exercitada daqui a pouco. No momen .. 
to, solicitamos a V. Ex• que prorrogasse nosso teinpo para falar 
rnais vinte minutos, como Líder de Partido. 

O Sr. Itamar Fran~ (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
<tparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Na condição de Vice-lí­
der com o impedimento do Uder Franco Montoro, eu me permitiria 
pedir a palavra., neste instante, e cedê-la a V. E.l•, para continuar a 
:sua exposição. (Palmas). 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Ceará)- Só temos uma palavra 
a diter, nobre Senador: touclte! 

O SR. PRESIDENTE (Magalbles Pinto)- A gentileza do no· 
bre Senador Itamar Franco é desnecessãria, no momento, porque o 
Senador Virgilio T;ívora já pediu, como Vice-Líder, e S. Ex• tem 
direito. De rnodo que S. Ex.• estâ. consentido. Se precisar, depois~ 
naturalmente, ele se valerá da gentileza de V. Ex•. 

O Sr. ltarnar Frant.'O (Minas Gerais)-.... Já fica o oferecimento 
então, Excelência. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Veja V. Ex•. Sr. Presi­
dente, e vejam os Srs. Senadores como discutir um problema econó~ 
mico, que é uma das condicíonantes do nosso desenvolvimento, pode 
trazer a um campo comum, que é aquele do bem público, tanto 
Gowrnc con1o Oposição. 

Não temos palavras para agradecer o gesto fidago do nobre 
Vice~ líder Itamar Franco e, ao mesmo tempo, consignar a generosi­
dade- a palavra já está sendo empregada muito, mas é o termo do 
Líder Petrõnío Portella, também nos cedendo o tempo de que S. E:;~~;• 
é possuidor, como dirigente máximo da bancada. 

Estávamos dizendo, Sr. Presidente, o que constitui esse 
coeficiente de vulnerabilídade que- vamos mais uma vez aqui repe­
tir - nào é criação brasileira, é um coeficiente adotado, 
internacionalmente, pa_ra aferir o endividamento de um país, como 
os demais a que já no5 referimos. 

Feito este parêntesis, repetiríamos que seria, justamente, a 
percentagem das exportações que haveria de ser utilizada para aten· 
der - retomamos o fio da meada - ao serviço da dívida, depois de 

utilizada a componente financeira das reservas internacionais. - jâ 
explicamos o que seja - no caso de cessarem, ex abrupto, todos os 
finsnciamerttos externos. Sabem V, Ex•s que isto é uma extrapota .. 
ção, porque:, ex abrupto, nào cessa financiamento nenhum, mesmo 
porque o financiamento contratado se prolonga pelo tempo, e o 
Governo bra;Heiro o vai recebendo paulatinamente; e, paulatinam~n~ 
te, fazendo uso das partes do empréstimo. Nunca haveria essa hipóte­
se. Mas, é o que nós chamamos o raciocinio por excesso. Apreciamos 
uma situação, certamente, desfavorabilíssima, no qual não acontece­
ria. Mas va.mos admitir que assim o fosse, então esse coeficiente de 
vulnerabilidade, quanto menor mais tranqtli1ídade nos deiu. 

A partir de 1973- conforme poderão os Srs.. Senadorts ver no 
quadro distribuído junto ao discurso ~ passou de positivo para 
negativo; isto é, nós tínhamos em 1968 um coeficiente de vulnerabili· 
dade de 59%- que: era péssimo- e passamos. para l972jâ a 35%-­
que é bom, correspondia aproximadamente a 1}3- e ficarnos com 
vulnerabilidade negativa, quer dizer, ficamos, pratitamentc, 
invulnerãveis a esta. hipótese extrema, nos anos de 73, em que esse 
coeficie"nte era menos 9%, e no ano de 1974 em que ele era menos 
29%. 

O quadro IX a seguir é elucidativo: 

r-------~------------------------.~~ 
COEPJCH~N-Tt 1)f: Vüf.Nf.l1.A.BILn:t\.D1:: l' 

COEíF!.GIJ::i\;'J.' Of VUL?o.'El!.-Hl!Ln Y.JI 
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Uma observação fazemos- e com toda a honestidade possível. 
desculpem-nos o auto-elogio - é que este coeficiente, por si só, nlo 
representaria nada num ano; mas ;:le representa, na comparação que 
fazemos dos demais anos e na justaposição de resultados favoráveis. 
quando os são com os demais aferidores da segurança da Divida 
h terna. 

O terceiro indicador é o coeficiente de proteção, isto é, a mar" 
gem de redução, que pode hi~Ver no flux.o dos empréstimos externos. 
até o ponto em que não inverta o flu,.o da nossa balança de 
pagamentos, ísto é, até o ponto em que eu não tenha que ir cortar 
importações, para, com as e)(portações, tenha que atender a parte do 
!it:rviço de dividas. Não sabemos se fomos muito claros. Este também 
é um coet"tciente mundialmente reconhecido como váHdo para esta 
aferição. Ele é medido pela relação entre a diferença emprestimos~ 
financiamentos levantados, menos, serviço de dívida em um ano 
considerado, dividido pelos emprêstimos e financlaroentos,. no md~ :­
mo período - uma relação aritmética, Tem invariavelmente, cresci· 
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do de 1968, até J974, com uma pequena queda em 1973,justamente o 
ano passado. 

Em 1968, esse coeficíente de proteção era bem baixo; corres~ 
pondeu a um coeficiente de vulnerabilidade alto. Vejam os Srs. como 
os dados estão coerentes. Era de 18% e já, em 1973, em que o 
coeficiente de vulnerabilidade era menos 9%, quer dizer~ ~lava 
praticamente imune àquelas hipóteses mais pessimistas, o coeficiente 
de proteção era de 43%. E em 1974, a um coeficiente de vulnerabi­
lidade menos 39%, correspo11deu o coeficiente de proteção de 6J%, o 
que 11os dá uma relativa tranqüilidade. 

O Quadro X nos dá sua evolução no intervalo 1968/74: 

Ano 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

COEFICIENTE DE PROTEÇÃO 
Evolução 1968/74 

Serviço Empréstimos e Diferença 
da Dívida Financiamentos (2)-(1) 

Levantados 
(I) (2) (3) 

960 I I 75 215 
I 250 I 823 573 
I 476 2033 557 
I 685 2942 I 257 
2 322 5158 2836 
2 577 4 530 1953 
2 589 6 679 4090 

Coeficiente 
de f'roteção 

(%) 
(4)= (~/2) 

18 
Jl 
27 
43 
55 
43 
61 

O que, Srs. nos preocupa e bastante, não temos que negar e 
vamos apresentar aquelas medidas que nos afiguram justas e certas 
para corrigir, é o alto de.flcJt em conta-corrente no ano de 1914, 
ernbora alto deflcit em conta corrente ê. sobre muitos aspectos, 
desejáveL Significa que o País está. efetivamente reforçando a sua 
capacidade de poupança física pela absorção de capital estrangeiro. 
Mas, significa, por outro lado, que vamos ter que pagar isto, 
futuramente. E, como podemos pagar isso? 

Com exportações, pagando juros, lucros e amortizações cada 
vez maiores. 

O professor Márío Henrique Simonsen, em conferência 
pronunciada na Escola Superior de Guerra em 1974, apresenta uma 
abordagem do assunto que sinteticamente tentaremos transcrever. 
Diz o mestre: 

"Qual ;:1 relação tecnicamente aceitável entre o deficlt em conta 
corrente e as exportações? A resposta depende da taxa de cres­
címento destas últimas. Ê possível provar que se o deficlt em conta 
corrente representa m% das exportações e estas crescem de 1% ao 
ano, então a relação entre dívida liquida {incluindo investimentos 
diretos) e exportações tenderá a longo prazo para mji. Essa formula 
nos permite distinguir o que é do que não ê plausível em matéria de 
endividamento externo. Uma relação defkit em conta 
corrente/exportações de 45% com estas últimas crescendo de apenas 
5% ao ano parece insustentável: a relação dívídajexportaçõcs tertde­
ria para 9 vezes, se' a taxa média de juros fosse de 7% ao ano, o fato 
significaria que 63% da receita de ·exportação acabariam comprome­
tidos por encargos financeiros; e ê claro que muito antes disso os 
fin<~nciadores internacionais nos cortariam o crédito. Já uma relação 
01=40% com Js e.xportações crescendo a 17% ao ano, levaria o País a 
uma dívida externa de 2,35 vezes as exportações anuais o que se pode 
considerar um coeficiente razoável". 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais}- V. Ex• me permite um 

l aparte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Pois não. 

O Sr. Itamar Fraaro (Minas Gerais) - Quando V, Ex• cita 
esses problenlas aritméticos do Ministro Mário Henrique Simonsen, 
então, V. Ex• coffi:orda:ria, tomando <:orno base o parâmetro, como 
disse V. Ex•, de divida e exportação, se nós crescêssemos a expor~ 
taçào de capital líquido externo, se esse crescimento fosse maior que 
us exportações, teríamos, então, esta relação, que ·o Ministro dá ai 
como tendendo para o infinito, Mas, se ao mesmo tempo; esse ingres­
so de capital líquido externo foi menor que a exportação, essa forma 
poderia nos conduzir a um número bem menor que o infinito. O que 
significaria que nôs teríamOs q1.1e crescer, no ítem exportação do 
capital externo, exponencialmente. Creio que V. Ex• concordaria 
com esta fõrmula. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará) - E respondemos a 
V. Ex~ que, com muít.a justeza, o Professor Delfim Netto situa em 

·seis mes~s o prazo Pendente de futurologia quanto a acontecimentos 
econômicos. V. Ex" vem com o Infinito ... A nobre Oposição tem 
horizontes muito ambiciosos, inatingíveis ... O que justamente a fór-
mula nos dá é um parâmetro finito e o que V. Ex• ouviu, até agora, 
foi dizer QUe \974 tinha sido um ano atípico, que o problema que nos 
alli~ia não era aquela relação e, sim, o ddicit de conta-corrente. 

Não sabemos se Y. Ex• bem percutiu as nossas afirmações 
iniciais. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Exatamente. 

O SR.. VJRGILIO TÁVORA (Ceará) -'- E temos, como exer­
cício aritmético, que dentro de limites finitos -V. Ex• passou para 
o infinito dentro do infinito. V. Ex• cultiva tanto a Matemática, 
como nós, e sabe perfeitamente que, quando vamos às quantidades 
ínfinitt:~mente grandes ou infinitamente pequenas, podemos 
chegar aos paradoxos mais interessantes, como o que V. Ex• 
exemplifica. Mas, aqui o que o procuramos apre!'entar foi uma tenta­
tiva de fixar limites em que se poderia agir com segurança. Não esta­
mos defendendo que seja esta a proporção ideal. Estamos dizendo a 
V. Ex.t- repetimos- que a preocupa cão maíor nossa não ê o mon­
tante da dívida externa e sim o deficit das transações correntes. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Correto. Muíto obri· 
gado a V. Ex.•. 

'o SR. VJRGILJO TÁVORA (Cearâ)- Agradecemos a V. Ex• 
pelo brilhantismo do aparte. .,. 

Repetimos mais uma vez: um dtflcit de 6,9 bilhões de dólares 
em conta-corrente pqde ser admitido um ano, e como falamos .a lin­
guagem da verdade não temos nada a ocultar aos Srs. Senadores, 
mu.ç não pode estender-se por anos a fio sob pena de entrarmos em 
endividamento de bola de neve, a que se refere V. Ex•. Somos os pri· 
meiros a proclamar isso. 

Dai as medidas, tomadas pelo Governo para frear este deflcit 
envercdJ:Jndo decididamente pelo caminho da substituição de im~ 
portaçâo de bens de capitàl ao mesmo tempo que impunha obediên­
cia a um orçamento de importação dos mesmos por parte d<ts entida~ 
des governamentais responsáveis maiores pelo aumento deste 
âesequilíbrío. 

Quando aqui tratamos- esperamos que, nesse caso, a ex_perlên· 
c ia do Vice-Líder da Oposição nos socorra -do papel das erri.p~esas 
governamentais dentro da economia brasileira, de verdadeiros impul­
sionadores de grande parte do nosso desenvolvimento, af iremos bem 
verificar que elas são responsáveiS aproximadamente por 40% dessas 
importações nos anos mais favoráveis. 

O Sr. Jtamsr Franc«> (Minas Gerais) - Nesse ponto peço a 
V. Ex• que me conceda mais um aparte. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (Ceará)- Com prazer. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- Apenas com uma digres­
são. Trata-se da necessldade de que o Governo realmente limite as 
importações das suas empresas ofictais. E aqui me recordo Ex• que, 
por ex.emplo, a Companhia Vale do Río Doce importou da 
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Esp<~.nha uma usina de peletizaçào para 3 milhões de toneladas ao 
ano, que deve funcionar aprox.imadamente em 1977/78 e, por incri· 
ve! que pareça, foi importada toda a usina. Não se pretendeu veri· 
ficar se h<!vía equipamento nacional que pudesse, em parte, subs­
ti\uir essa importação. Ela foi importada na sua totalidade, com 
grande prejufto, creio, para a própria indústria nacional e para a 
balança de pagamento do Governo Federal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Eminente colega, esse 
assunto vai ser por nós percutido, ist<l é, as ímponaçôes nas jofnt 
ventures. V. Ex• vai bater palmas ao governo por ter feito um orça~ 
menta de importações para todos os seus órgãos. Não sei se V. Ex• 
está ciente disto. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Estou sim. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Todos os órgãos 
governamentais estão agora enquadrados dentro de um orçamento 
de importllçÕes, em que se procura dar o máximo de prioridade à 
indl.istria brasileira no fornecimento destes equipamentos. Mais 
ainda, o caso d<1. Vale do Río Doce que procuraremos percuti-lo, e se 
V. Ex•- já nos deu tão generosamente o seu tempo- concordasse, 
f:l-lo-íamos no momento apenas sinteticamente. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Pois não, Excelência. 

O SI\. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- A! é um assunto alatere, 
tinha juslíficativas que, se não absolutamente convincentes para a 
nobre Oposição, pelo menos aparece como justificativa financeira e 
econôrnicu paru operação que ajoint l'enture ia fazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte'! 

. O SI\. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Agora que V. Ell• 
entra nll parte das medidas tendentes a diminuir a perspectiva do 
deficit, gostaria de fazer uma observação: em primeiro lugar, elogian­
do a disposição do Governo nas medidas tendentes a cortar as impor­
tações do supêrOuo e as importações das entidades governamentais, 
de um modo gera!. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará) - O Governo fez um 
orçamento p<Jra entidades oficiais. De aqui para diante ninguém 
imporl:.l mais que um<l quantia "X", digamos. Naturalmente 0% do 
ano passado. Mas ésse número varia, como V. Ex• sabe, de uma 
p<.\ra outru no çonjurHo, 40%. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Agora permi­
te V. Ex• faLe r uma observação? 

O SR. VIRGILIO T Ã VORA (Ceará)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Sendo a importa· 
çào de petróleo, um ítem tão pesado tanto quanto o de máquinas e 
equipamentos e o que nós não compreendemos ~. digamos assím, a 
inércia do Governo diante do problema do crescimento das importa­
ções de petróleo. Não vou ao ponto de defender um racionamento 
por esl::...belecimento de cotas, porque todos sabemos os efeitos, 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará)- V. Ex• nos apedrejava 
outro dia. Continue. 

O Sr. Roberto SatJirnino (Rio de Janeiro}- Não, não sei. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- V. Ex 'talvez não, mas 
o resto nos apedrejava no outro dia, repetimos. 

O Sr. Roberto Stturnino (Rio de Janeiro)- Eu reconheço. 

O SR. VIRGILIO TA VORA (Curã)- E o povo muito mais. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Reconheço os efei­
tos que uma medida dessas teria sobre a indústria automobillstica 
que tem uma importância inegavelmente muito grande na economia, 

resultado de urn modelo contra o qual nos batemos. Mas ê um fato 
consumado, estã aí e não vamos condenar a nossa economia a um de~ 
clinio acentuado ém decorrência de uma paralisação da indústria 
automobilístic~. Então não vou defender aqui um rací<lnamento por 
cota, embora ache que numa emergência ele é vâlido, e o Governo 
deveria ter em mãos, diante da gravidade da situa~ão do balanço de 
pagamentos, alguns projeünhos preparados para entrar num raciona~ 
mento por cotas, se isso se fizer necessário. Agora, outras medidas de 
contenção, do tipo de limitação de velocidades em estradas - mas 
uma limitação realmente severa - medida de restrição à circulação 
de auiomóveis nos ~;;entras congestionados na cidade, medidas de 
incentivos ao transporte coletivo. lsto representa medidas não tanto 
de racionamento mas de racionalízação do uso da gasolina que pode­
riam ter sido tomadas. t, realmente, estranho que o Governa não 
tenha entrado ainda nessa matéria porque a situação estâ a pedir 
medidas sérias, tendentes a imptdir, pelo menos, o crescimento das 
importações, crescimento esse que já se verificou no ano passado a 
uma taxa - embora menos elevada do que a dos anos anteriores -
ainda alta, se não me engano, superior a 7%. Acho que se pudés­
semos conter isso na f"ix.a do 1% ou do zero, conter em valor abs.o.­
\uto as importações, teríamos ganha um grande tento na batalha dos 
deftclts da nossa balanç<:l de pagamento. 

O Sr. VirgOio T'Yora (Ceará)- Eminente Líder bastaria lermos 
o capítulo do li PND referente à energia para V. EJt• sentir que 
justamente o Governo e o Vice-Líder da Oposição parecem estar tão 
próximos nos intuitos e nas providências a tomar. 

Permitimo-nos ler um livrinho muito do conhecimento desta 
C<~.sa: li Plano Nacional do Desenvolvimento, página 70: 

"Redução da dependência em relação a fontes externas 
de energia. Essa diretríz - vamos sintetizar para não cansar 
V. Ex•s - será executada através de três principais linhas de 
ação. Primeira, a atuação no sentido de aumentar a oferta in­
terna de petróleo; segunda, a diversificaçà'o das fontes inter­
nas de energia e medidas visando especificamente a evitar des­
perdícios, ou onerando o uso supérfluo de combustíveis: limi­
tação do' horârio de funcionamento dos postos de gasolina, 
maior tributação sobre lanchas de passeio, punição a ônibus 
ou caminhões de motor desregulado, estímulo aos veículos 
com melhor rendimento de combustível. Redução das !imites 
de velocidade de veículos em áreas urbanas e nas estradas. 
Adoção, progressivamente, de tecnologia poupadora de ener­
gia, particularmente, na indústria, em âreas de infra-estru­
tura", e etc. etc. etc. 

Vê V. Ex! que, nisto, o Governo e Oposição estão cmn as suas 
intenções símiles. Mas jUstamente no momento atual é que o Gover­
no acha por bem ~isto é uma decisão governamental - não entrar 
com o racionamento, já que calculou que essas terceiras medidas, no 
seu conjunto, não dariam a porporção de economia que valesse o 
trauma à população. Óbvio qt":!, quando a situação, por qualquer 
motivo, assim a obrigar não tenha V. Ex• dúvida de que das inten­
ções passar-se-á a fatos. 

O Sr. RobtrtoSaturnlno (Rio de Janeiro)- Vê V Ex•- permi­
ta-me diz.er- que a Oposição tem boa dose de razão quando, em ai· 
guns casos -, com certa freqüência pode não agradar à Bancada 
governista, mas é um direito da Oposiçào·- quallfica o 11 PND 
como uma declaração de intenções, que pode ou não vir a se realizar 
na prática, dependendo do desenvolvimento e da concretização des­
sas intençôc,:s que estão ai. b um dever nosso fiscalizar e a todo mo­
men(o apontar, digamos, essas defasagens entre intenções declaradas 
e medidas concretizadas. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cearã)- V. Ex• vai nos julgar, 
agora, advogado e nào homem de Engenharia. 

Vamos agradecer a V. EX• o exemplo dado porque, se no item 
"Redução da dependente relação a fontes de energia" nós formos ver 
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o que nas páginas 74 e 75 es~ã estatuído e aquilo que o Governo exe­
cutou, chegaremos à conclusão de que 95% obscurecem esses S a 6%, 
istO é, o Governo diz: 

"Programa maciço de prospecç~o. permi~indo elevar os investi­
mentos nesse setor, de oito bilhões, no periodo de 70-74, para vinte e 
seis bilhões no próximo qUinqilênio." 

fez ou não fez? Estâ ou não está fazendo? .. DeSenvolvimento do 
programa de xisto". Estâ ou não está fazendo? 

''Diversificação das fontes de ene~gia; Programa de Eletrifi­
cação de Ferrovias; Politica de Deslocamento Progressivo dos 
grandes Transportes de Massa para os setores ferroviários, marití­
mos e fluviais; Exeçuçào, principalmente nas áreas metropolitanas, 
do Programa Nacional de Transportes Coletivos. Produção do 
AlcooJ para adição à gasolina" - como sabe V. Ex•, um dos 
grandes programas que está o Governo lratando no mornento é a 
fotossíntese- e assim, sucessivamente. 

De maneira que, nobre Senador, com o respeito merecido, nós 
lhe agradecemos, não muito como engenheiro, mas mais como 
advotado, a achega dada ao nosso discursa. 

Continuando: sendo uma das peculiaridades do atual model~ de 
desenvolvimento bras.iieiro e sua eo1ttrover.são para () comércio c:x~ 
terno, as dificuldades de redução de coeficiente de importação- que 
significa a relação entre o total da exportação deste ano e seu pro­
duto interno bruto- são as maiores possíveis e se tornarão cada vez 
mais crescentes, com o correr dos anos. E por que? Inicialmente, 
porque -como aqui já foi citado - a substituição de importações, 
principalmente essas de bens de capital, acarreta, ínicialmente, um 
aumento de importações. Planta-se no presente para colher no fu­
turo. 

Depois, raríssimo é o exemplo de um País que se aproxime da 
auto·suficlência em matéria·prima. E, à proporção em que nos desen­
volvemos, maior se torna a nossa n~ssidade dessas mat~rias-primas 
que vào embasar o nosso desenvolvjmento. 

Em seguida, devemos levar sempre em conta que a subsüruição 
de importação que teria lugar seria a de máquinas e bens de capital 
que e,:igern escala mundíal de consumo para sua produção ser econô­
mica. Mais ainda, embora paradoxal, uma substituição de impor­
tações desses ítens, de início, aumentaria- vamos, aqui, repetir- o 
montante destas imp<>rtações. Diremos: inicialmente, mas estamos 
tratando do momento atuaL 

Tudo nos leva, pois, a esperar 1.1m crescimento, nos próximos 
~nos, desse coeficiente de importação que ficará 15, I G%, nUma futu­
rologia um pouco provinciana, que aqui queremos exercitar. 

Prepararmo-nos, então, para uma exportação na mesma ordem 
daquelas importações, t uma tarefa de todos os brasileiros. 

Trata~se, pois, de manter as reservas internacionais do País, res­
peitados os limites já citados, no mais alto nível possivel. 

E, então procuraremos desfazer aqui uma idéia muitO difundi­
da. Fazemos nossas palavras outras, palavras do dirigente das nossas 
Finanças: 

"A idéia de qu~ o País, ao manter suas reservas inter­
nacionais está fazendo um correspondente sacritiçio em ter­
mos do uso de suas exportações deixaria de utilizar para 
importações'' não considera o ponto capital de que. anual~ 
mente, suas importações de mercadorias e serviços já são 
maiores do que as respectivas exportações (o deftcft em conta 
corrente associado à absorção da poupança externa.'' 

"Tendo recebido empréstimos externOs acima do neces­
s!irio para atender - em anos passados, se diga - ao n[vel 
"sustentãvel" do deflclt em conta corrente, decidir acumulá­
los sob a forma de aumento de reservas internacionais 6 me­
dida de prudência. Dependendo do desenrolar do futuro 
incerto, pode mesmo constituir·se a posterior) em ato de Sil­

bedori.a. A eJLperíência recente - aqui por nós citada - que 
o diga salvamo-nos em 1974, graças ao atendiJhento do nosso 
defieft -da balat1ça de pagamentos, por socorro das reservas 
interoaciotlais." 

''Pode-se mesmo demonstrar que o custo dessa acumuta· 
çào excepcional de reservas" - isto é, os jurOs que pagamos 
dos empréstimos, menos os juros da aplicação que fazemos 
dessas r~servas, p'ois nós tambêm viramos em prestadores das 
nossas reservas internacionais, que não ficam paradas no 
Banco para criar mofo - "é um seguro que sai bafato, ern 
termos de evitar o famoso "anda-pára" da economia pátria." 

É como que uma penalidade, como que um seguro que pagamos 
p.ar<l ter um descanso, urna tranqi.lilidade nas sucessivas nece!;sidades 
que se nos antepuserem, como no caso de 1974. Quanto a 1975, 
prognósticos muitos melhores já se apresentam, 

O alto nivel de reservas dá uma segurança adicional: a de termos 
o tempo necessário para reprogramar sem' choque o nosso balanço 
de pagamentos, caso as condições do comércio e do mercado finan~ 
ceiro não correspondam às expectativas. 

Algumas palavras teremos então que dizer. Esperamos, Sr. Pre~ 
sidente, ainda estarmos dentro da tolerância combinada do tempo 
das lideranças da ARENA e MOB, que nos foi cedido. 

As reservas internacionais nos dão mais uma segurança 
adicional: a de termos o tempo necessário .- repetimos - para 
programar, sem choques, um balanço de pagamento, caso as condi­
ções do comércio e do mercado internacional assim o obriguem. 

Quais O!i m.í:meros da dívida externa brasileira? Já o dissemos 
aqui, atendendo à solicitação do eminente Representante dct Paraná: 
- l S bilhões e 593 milhões de dólares, dados do Banco Central, re­
ferindo-se a setembro de 1974. Esta cifra passou a representar 17,5% 
do PJB. Se tomarmos como referência dezembro, representa - e 
outra resposta é dada ao eminente Colega - 22,3% do PIS e não 
35%, como pensava S. Ex•. 

Também esclarecemos que, em 1974, o Governo braslleíro não 
utilizou os seus direitos de saque, junto ao FMI. QUer dizer: quando 
nOs é perguntado se nesta dívida estão computados os saques junto 
ao FMI, respondemos: SIM. E aditamos: ern 1974 o Governo bra­
sileiro não usou o direito de saque junto ao FMI. Pelo contrflrio; 
tocou a nós, como membros do FMI- e vemos aqui, Srs.. Senadores 
da Oposição, que já estamos passando a idade adulta no cenário 
mundial. Saímos da área de subdesenvolvimento: nós, ao contrário, 
com parcela pequena ê que contribulmos para o Fundo, para que 
outros países, inclusive bem desenvolvidos, como a Holanda, pudes­
sem ter a complementação daqueles saql.les. Diremos: o Brasil contri­
buiu com pttrcela modesta, mas, em todo caso, significativa, para 
nosso orgulho, de 5,5 milhões de dólares para os Direitos Especiais 
de Saques (DES). 

O perfil da dívidtt - anexamos um quadro, e só podemos 
anexar, infelizmente, pelas razões hã pouco apontadas, referente a 
setembro- nos dâ encargos a amortizar até 1979. Levando-se em 
conta os dados apresentados pelo Banco Central do Brasil {setembro 
de 1974}, podemos afirmar que até 1979 serão os seguintes os nú­
meros que representam os totais a amortizar: 

1975- USS 1.806,2 milhões 
1976- USS 1.811,9milhões 
1977- USS I. 789,3 milhões 
1978- USS 1.655,8 milhões 
1979-USS 1.413,6milhões 

TOTAL.. .... USS 8.476,8 milhões 

Total este que, se tomarmos os dados estimativos que apre­
sentamos para dezembro deste mesmo ano (l974) - e podemos 
afirmar aqui, c<Jm toda ênfase a este Plenário, podem diver.s;ir pou­
quíssimo disto, mas não podem sair dessa ordem de grandeza -, 
cremos que esse total atingirâ a USS 9.4)5,0 milhões. Em cada ano 
não passando a amortização acima de USS 2.000 milhões. 

O Sr. Enljslo Vieira (Santa Catarina) - Permite V. Ex.•. urn 
aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA {Ceará) - Com todo prazer. 
Donos do tempo, além do prazer de ouvi-los, V. Ex•SÁe.m prioridade. . ~ ~· ... 

j 
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O Sr. li:vefisio Vletro (Santa Catarina) - Nobre Senador 
Virgífio Távora, em capitulas V. Ex• faz abor.d.agtm d~tatividade do 
Governo, no campo do desetlvolvimento da economia, de que, até 
agora, ficaríamos em busca do progresso. Ni\o encontramos ainda 
com exatidão o desenvolvimento. V. E"'· corno de hãbito, tomunlca­
se extraordinariamente com o Plenirlo, atravis d1 lntellafndl, da 
facilidade de expres..'Jilo e, prtntipalmeu.te, da expresdo fjdJ, em 
()Ara.doxo eom a maioria dos tconomlstas, ctae se preotap•m eom a 
sonsticaçio do verbo. E mals, V. Ex• assocla as pab11vras 1lmplea, 
r4cels de acesso para nós outro.t 101 gestos, d~&ndo-oos, IUim, uma 
comunicaçlo e"«if,nte. Dizemos inicialmente dos O<lSSOs 
cumprimentos, pela magnífica defesa que faz da atuação do 
Governo. Peêiria permi~sào -... como C&Jrioso de Economia _. para 
fazer algumas ponderações. Procurando o abrandamento d() seu 
de-flch nu b:danç<1 internacional, o Gov~rno federal incentivou, com 
ênfase, as e"-portações, atravê:s dos ~dmulos, Uma parce1a do 
empresariado brasileiro se etnbriagou com esses CS:timulos - os 
incentivos fiscais. Inclusive essa parcela procurou o mercado externo 
e se dedicou à ex.pansão do seu parque fabril. Houve uma insta­
bilid<tde econômica externa. e essa parcela de empresários brasileiros 
está a atravessar dificuldades. faltou ao Governo orientaçD.o aos 
empresários. Sou de uma cidade, possivelmente o rnaior parque têxtil 
do Ex:tremo Sul brasileiro. Sofrem os nossos ernpresârios, em face 
dessJ. falha - no meu entendimento - do Governo. Mais umas 
ponderações rápidas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - f!. V. li:x• .contra 
incentivo às exportações? 

O Sr. Evelf.slo Vieln• (Santa Catarina) - Nilo. A favor dos in­
centi.,os. Mas deveria o Governo, com a ca.o.tela que deve à sua res­
ponsabílidade, deveria o Governo orientar os empmâ.ríos, no 
sentido de não expandirem as suas erupre&as. de não se ded.Ícarem 
tão agressivamente às exportações, d<:tiprezando o mercado interno. 
Minhas ponderações: o Governo - no meu entendimento - nio 
tem sido feliz no estabelecimento das priorídades. E~emp1os: im~ 
portamos aço- e é o segundo item a pesar na balança internacional 
- para fabricar cart"<:lS de passeio, de esporte, nos esquecendo de 
produzir caminhões para o transporte da nossa economia. V. Ex• 
tem c:onhecim<:nto pleno de que se paga âgio, por fora, para &e con· 
seguir caminhões; de que deh:.amos de (abriçar tratores para o de­
senvolvimentO mais célere da nossa agricultura. Esqueçemo~nos 
também do aproveitamento melhor das nossas riquetas naturais. 
Um exemplo só, Senador Vírgí!io Távora: no meu Estado hà 
calcáriO em abundância. Entretanto, os catarinenses estão a 
comprar, a adquirir o cimento do Recife, de Montes Claros, do 
Uruguai, inclusive através do contrabando, em detrímtnto do de­
senvolvirnentq da indústria de construção civil no meu Estado, no 
conseqUente encarecimento das habitações em Santa Catarina. 
Seriam estas as considerações que tínhamos a fazer, dentro da ahor· 
dagern que V. E11.• realin nesta tarde, em complemento à iniciada na 
última semanli. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará)- Inicialmente os agra· 
decimentos, c{aro, às palavras generosas do ilustre Representante de 
Santa Catarini,- cuja cidade, por coincidência, conhecemos muito, 
porque já servimos, em toda aquela zona, no in(cio de nossa vida mi­
litar. 

Número dois, diriamos que realmente nlo se pc>de fazer a 
execução de uma potitíca tomplc::c.a e agressiva, como foi esta, de 
tirar uma nação de urn estágio e proturar colocã-1a noutro, de dar 
uma grande, dimensão a sua economia sem choquts. De­
senvolvimento é ch.oq\le, desenvolvimento ê QesequiUbrio, 
desiqui!íbrio que tem que ser corrigido a cada momento. A cada pro-­
blema que 3parece--- disse já uma autoridade tinanc::eira deste País­
devem ser criados três. Re$olvidos esses três, ap<trccerào riove que, 
por sua vez, se transformarão em vinte e sete. 

Diríamos a V. Ex•, nobre Senador Evelâsio Vieira. que real· 
me11te não se podia petlsar numa política de exportaçlo scrn que hou-

~"" .. 

vesse percalços. E esses percalços apareceram no momento em que 
eles eram também presentes em todas as nações do mundo. 

O Governo, sem descuidar do mercado interno, incentivo-u e 
muito as exportaçõe~ e a terra de V. Ex•, como toda aquela dadivosa 
região, que tanto faz pelo progresso do Brasil, deve muito aos incen~ 
tivos de exportação do Governo Revolucionário. Mas nós vamos 
para adiante e responder[amos a V. Ex.• 

Importamos, como segundo item isolado da pauta, ferro e aço 
para faz.er carros e caminbões, rnas caminhões que não estã.o em 
número suficiente. Isso, realmente, é uma conduta de combat<:: den· 
tro da iniciati"-'a privada a que o Governo dá a necessária liberdade, c 
são apresentados parâmetros. Agora, V. Ex• vê as diretrizes aprescm­
tadas para qoe a produção de caminhões suba mais a)nda do que a 
de carros, Mais ainda, a indústria automobilistica, com todos us 
erros dos aeressamentos, feitos na sua instalação - e somos sus­
peitos para falar, porque ela não ê da responsabilid~de do Governo 
Revolucionário - não há brasileiro que não sinta que mesmo com 
os defeitos oriundos, repetimos, <ie origem mal alíce:rçada, se consti­
tui realmente em uma das locomotoras do nosso desenvolvimento. 

Fafa·se que temos crescimento e nào desenvolvimento. Sr. Freai­
dente, isso é justamente um dos objetivo!> de uma das nossas eJlptt­
sições. Naturalmente teremos que combinar cqm o eminente Líder 
Rob~rto Saturnino, para que S. tx• co'ntradite parte das nossas afir­
mativu.s, em uma oração, que saberentos sec brilhante, para não fi­
car o as!iunto objeto de um monocórdio. Tc:remos então, depois d,e 
dois ou três pronunciamentos, que fater uma pausa. Não sabemos se 
teremos tempo, nessa primeira ou segunda pausa, de percutir o 
ussunto,mas é tema de um dos nossos pronunciamentos: crescimento 
verst~s desenvolvimento, situando a llosição do Governo, a que nos 
parece certa e adequada para a situação atual. Mas, já. daremos o 
aparte ao dono do tentpo. (Risos.) 

Finalmente, Sr. Presidente, dit o eminente colega Evelásio 
Vieira que ten1os ealcário e somos obrigados a comprar cimento de 
Recife. f: porque- e aí o Vice-Líder do Partido de.Y. Ex• sabe sufi~ 
ciente - a nossa poupança não chega para todas as nossas necessi· 
dades. O ideal é que, onde houvesse calcário, houvesse uma expio~ 
r01çào imediata. Onde houvesse minério de ferro nã.o exportasse só 
ele, e~portássemos aço. Mas, onde a capitalização para poder fazer 
tudo isso? Então, na maneira da distribuição dos recursos é que estã, 
justamente, a grande controvêrsia Governo c Opo!>içào. Nas priori­
dades a dar ao emprego da poupança interna e daquele suplemento 
de poupança externa, que vern a nós sob a forma dessa poUtica que 
vemos, (jefendendo não com o brilho que os Srs. Senad(nes pode­
.riam esperar, ma!i pelo menos com a consciência de quem defende 
uma causa justa, i: qoe foi possível, dentro da divisão des~as pou­
panças, chegar ao Brasil de hoje que, repetimos, é um Brasil que os­
tenta unla outra dímensào de economia. Quem compara, pelos prin~ 
cipaís índices que em outro pronunciamento procuraremos anexar, 
dando a p<Jsiçào relativa do Brasil e de outros Países mais 
adiantados, de 63 e de 73 - verá que realmente atingimos outro 
estágio IJe economia. 

O Sr. Evelf.slo VIeira (Santa Catarina)- V. I::x• dâ licem;a para 
um aparte? 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (Cearã)- Com prazer. 

O St. Eve16s:io VIeira (Santa Catarina) - Falei que o Governo 
Federal não tem sido felit em c-ontemp1ar as prioridades necessárias 
ao desenvolvimento nacionaL Em relação ao cimento, os empre­
sários que deveriam contar com as facilidades do Governo para im­
plantar uma indt:istria de cimento no Vale do ltajai-Mirim, em Santa 
Catarina, têm encontrado dificuldades. E, verda<ie seja dita, não ê 
exceção lá, porque em Brasília também tem acontecido. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cearã)- Eminente colega, é até 
uma falta de ética apelar para o testemunho do Líder do Partido de 
V. Ex•, para informar a V. Ex4 que a dificuldade maior - sabe 
V. Ex• que sornas privativista - do BNDE, que é o instrumento 
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maior de financiamento de projetos que temos hoje no Pafs, permita- . 
nos u fro.nqueza, é porque rodo mundo sonha c9m a privatização 
dos h.&cros e a socialização dos prejuftos. O BNDE. e muitas vezes foi 
aqui referido o caso de uma siderurgia, apóia como talvez pais 
nenhum estâ apoiando, a instalação de projetos. Não é um elogio ao 
Dr. Marcos Viana nem à sua equipe, pois não somos dados a encô­
mios. O problema e que a nossa poupança é pouca e centenas e cente­
nas de projetos são apresentados requerendo montante de reç:ursos 
muito superiores' a ela. No mais das vezes, esses projetos- pernlita-· 
nos a franqueza de dízer -,têm de privados a direção, t!m de priva­
dos, -digilmos, a intenção e muito pouco da participação. Então, cabe 
àquelél pouca parte da poupança, que é a oficíal, atender a uma gama 
imensa de necessidudes. 

Discutir essas prioridades- é o~rigaçào nossa, é obrigação de 
V. Ex•. mas ni\o o podemos fazer neste ac.~mhado tempo de que 
dispomos. O Sr. Presidente jâ nos olha, advertindo e com justa 
ralào, porque abuso como este nosso só é comparável ao do eminen­
te Senudor PauJo Brossard, em termos de extensão de discurso. Mas 
diríamos a V. Ex• que esse é um assunto para ser discutido nesse 
mesmo nivel de tranqíiilidade, de hoje à tarde; as prioridades esta· 
belecidas pelo Governo brasileiro estilo certas ou não? Analisado 
não com com~eitos opinativos, mas com argumentos derivados de 
raciocfnio após uma discussão que acreditamos seja construtiva para 
o Brasil. 

O Sr. Jt•mar Franco (Minas Gerais) - V. Ex• permite um 
aparte'! 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Pois não. 

O Sr.ltarnar Franco (Minas Gerais)- Gostaria de dizer que V. 
E)l•, hoje, faz 11 abordagem de um assunto que realmente~ fascinan~ 
te, um assunto que interessa a toda a Nação brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Muito árido, veja o 
n6mero de Senadores ora no plenário. 

O 'sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Nós temos falado muito, 
aqui no Senado, que os assuntos de ordem económica são os pouco 
usuais da Casa. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará) - Mas, sua discussão é 
básica para o desenvolvimento do Pais. Infelizmente é necessária. 

O Sr.ltamar Fnneo (Minas Gerais)- Exatamente, E)lcelência, 

O Sr. Jarbu i'lu.orlnbo (Pará)- Ou felizmente ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará.) - Não, dizem 
infelizmente porque estamos cansando muito o auditório com ru"íme­
ros. E sabemos que a discussão da justeza ou não da politica 
econômica brasileira, como no ano passado, foi a da justeza ou não 
da Política nuclear braSileira, em que tanto o Governo como a 
Oposiçào se empenharam. são temas básicos para o futuro da nossa 
Pátria, porque um erro fundamental cometido na matéria, se refletia 
durante unos e anos. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - 1:: certo que nós, da 
Oposiçi'lo; defendemos um modelo econômico. Nós não vamos 
discutir aqui política, mas o debate se assenta num projeto de ordem 
política. O assunto está na ordem econômica e eu apenas queria, 
neste final de aparte, me congratular com V. Ex' E:. como eu estava 
dizendo: o assunto é fascinante, é um assunto que interessa á uma 
nação que quer progredir e quer crescer, e que não pode ver jogado 
fora o esforço da sua Pátria. V. Ex.• me deu aqui, através do seu tra­
balho, os nt1meros que representam os totais a amortizar. V. Ex• fez 
uma proj'eção, tambêm, de setembro de 74 a dezembro de 74. do 
possivel endividamento externo nosso. Gostaria de saber se V. Ex• já. 
fez - não naquele sentido de futurologia - mas a projeção para o 
total poSJivel da dívida externa brasileira, no fim de 1975, já que~ o 
próprio Ministro da Fazenda quem nos chama a atenção par11 que 
esta dívida de 1975 deva ser bem controlada, 

O SR. VIRGÍLIO TAVdÍtA (CearA) - Eminente Senador, 
poderemos apresenlar dados .absolutamente pessoais. Nilo estã falan­
do aqui nem o Vice-Líder da Maioria. De acordo? 

O Sr. Itamar Franeo (Minas Gentis) - De acordo. Eu citei a 
projeção de V. Ex' em relação a dezembro de 74 e. ao que parece, a 
projeção de V. E)fj• coincide ~rfeitamente com a informação do 
Banco Central. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)- Não, o Banco Central ... 
' 

O Sr. Jtam•r Frtnco (Mind.t Gerais)- Ele dâ eerca de dezessete 
bilhões e cem ... V. Ex• falou en1 dezessete ... 

O SR. VIRGIUO TÁV0liA (Cearâ) - Vêem os Senhores, 
como esta Oposiçilo é bem infarmada. Perguntamos há pouco, aliás, 
ao Vice~ líder Senador Roberi0'Saturnino, se já tiriha em mi\os o 
relatório; S. Ex• nos disse que nló. Mas, podemos corrigir V. Ex•: do 
re!<.ttório do Banco Central, p!aina 238, só consta aquele endivida­
mento que eu citei: USS 15,913 hlilhões. 

O Sr. Itamar Frtnco (Minas Gecais)- Até setembro de 74. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA. (Ceará) - Até setembro. Nio h.! 
él menor dúvida. 

O Sr.Itamar Franco (Mínás Gerais)- Então, vamos por favor 
à projeção de V. Ex.' 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ceará)- Nem irfamos nós­
que somos representantes ... 

O Sr. It•mar Franco (Minas Gerais} - Mas aceitamos a 
projeção de V. Ex• para dezetJlbro de 74. V. Ex• chamou bem a 
Jlençào: nossa projeçào. 

O SR. VIRGILIO TÁ VO.A. (Ceará)- Nossa projeçio. enio 
escondemos como a ela chegamos. ' 

O Sr.ltamar FraJtÇO (MinaS Uerais)- Exatamente. Aliàs, ~tão 
fácil de calcular. 

' O SR. VJRGILIO TÁVOitA (Cear.!)- Sim, é fâcil. Temos a 
impressão de que a divida - projeção essa pessoal - bruta 
ascenderá à ordem de grandezá·de vinte e um e meio a vinte e dois bi­
lhões de dólares em dezembrO· de 1975. OpiniAo pessoal, que não 
envolve a Maioria, muito menóS quanto a exportações que, também, 
sem futurologia ser aqui exerdi~da1 irão pela ordem de grandeza de 
dez e duzemos a dez e quinhentos; ruturologia, sem que isso repre­
sente opinião definitiva. 

Em junho, como fizemos 6 ano passado, daremos- ai sim- jâ 
com o resultado db primeiro :Cttnestre, uma apro)limaçilo mais re­
finada desses números. Gostaríamos que V. Ex• os guardasse. V a~ 
mos conferi-los. 

O Sr. Jarbas Pasurlnllo (Pifá)- Permite V. E)fj• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TAVOÀA (Cear.!)- Damos o aparte ao emi· 
nente Lfder. 

O Sr. Jarbu Pauarlnho (PJrâ) - Não quero fazer um aparte 
provocador, de maneira nenhUma. mas gostaria de registrar dois 
fatos neste episódio final: primeiro, h que, realmente, o nobre Sena­
dor Itamar Franco é um homem profundamente coerente. Ontem, 
ele se queixava de que o Senado, de algum modo, perdia o seu tempo 
mergulhando nos arcanos do passado; c, hoje, ele pede a V. Ex• que 
se 5inta tentado a repetir Herr1;lann Khan. E aqui· é que me parece 
estar o perigo;~ que V. Ex• aceitou. naturalmente, sabendo o risco 
que corre, porque o autor que rtlo h, evidentemente, o mais preferido 
do nobre Vice~Uder Roberto Saturnino, que b o professor António 
Delfim Netto, gostava de dizer que .. em mate:ria de futurologia em 
economia, qualquer coisa fei~a acima do prazo de seis meses é 
extremamente aleatória". De modo que eu me congratulo com V. 
Ex• por ter tido a coragem de aceitar esse repto do nobre Senador 

• 
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Itamar Franco e de ter mergulhado na previsão, sem bola de cristal, e 
istQ me parece ainda muito mais importante, porque se V. Ex• tivesse 
se servido dela na tribuna, eu ainda renderia minhas homenagens a 
este auxílio; mas, sem nenhum auxílio, V. Ex.• aceitou a provocação, 
embora dizendo que o faóa em caráter pessoal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã)- Eminente Líder Jarbas 
Passarinho, nossas respostas são sintéticas, à milítar; número um: es­
tamos bem dentro do limite deUiniano .. porque dissemos ao nobre 
Senador Itamar que, em junho, como no ano passado, faríamos de­
claração com dados mais aproximados. 

O Sr. J111Tbas Passarinho (Pará)- Um aparte, para rne redimir. 
Confesso a V. Ex' que tenho sido traído pela memória; eu julgava 
que estávamos vivendo 74. 

O SR. VJRG[LIO TÁVORA (Cearã) - Não tem de <J.Ue se re­
dimir, nem se a memória o traiu, nobre Senador. O aparte de V. Ex•, 
brUhante como os demais, apenas serve para chamar atenção, tanto 
do orador, quanto da Oposição, para como é difícil exercitar 
futurologia, mesmo a curtíssimo prazo, no terreno movediço, que ê 
hoje, a economia mundiaL 

Mas, diriamos a V. Ex•s Srs. Senadores, que aqui foram apre­
sentado dados, como no ano passado foi feita a exposição, daquilo 

que o Governo julga certo na condução de sua PoUtica Econômica. 
quanto ao setor externo. Procuramos percutir os pontos bâsicos 
desta economia extrovertida, e os resultados obtidos. Para isto 
dividimos a primeira parte da oração, que era dos resultados 
imediatos do passado, em dois segmentos. O primeiro, até a crise de 
1973; e, por comodidade, çomo essa era em outubro, fomos att: Qt:­
zembro. Então, incluímos até o ano de 1973. No segundo, apre­
ciamos o atípico ano de 1974, nos aventuramos a apresentar 
perspectivas para 1975. 

Anexos, a fim de que nada pare(\a que está escondidQ, são forne­
cidos à nobré Oposição cinco quadros, contendo todo o perfil da 
dívida e as projeções feitas até, praticamente, o fim do sê'cuJo. 

Achamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que, esta primeira 
parte concluída, estamos em condições de passar, em próxima se&­

são, para o exame de outro daque.les fatores que dissemos limitativos 
de nosso desenvolvimento, que constituem desafios a serem 
vencidos, para que o Brasil, justamente, possa conquistar o lugar a 
que faz jus na constelação das demais Nações do mundo. 

.A to!los os Srs. Senadores o nosso muito obrigado. (Multo bem f 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A Q~'E SE REFERE O SR. VIRGILIO 
TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

EmprEstimos em moeda e outros tipos 
Posição em fim de ano ou trimestre 
Esquema de amortizaçio do Principal 

3 • a 

VALORES ABSOLliTOS 

' ·-- ='··-- .. 
vt::.:cJ:.~tTOS n:::r::;;l:~.:::n:::DOS Vo:naido3 

Eopeoifie<~.ção - I f_2:_]~~~" 
TJT;,L Doton:in~ o !r.dg_ 

TOTt:L 1' 2' 3' 4' d03 te~ina-
ro::; do, 

eze-mbro . \970 q.ó~~ hlli J.!.._ lli 1.'..Q. ili \. SD~ 5. 295 •. &98 lli 
!-loeda ). ./25 9"42 ltS! 146 97 45 42 2.2:8S ). 725 560 
Outros 2. 97 3 '294 269 239 213 l96 L 762 3.010 2.973 31 

~.! .. !52, - I 97 I .'0.2.72 .u..'!1 §!., lli ~ lli \ .896 s. 526 !076 ill 
Ut>eda l. 9~ 1 807 6~; 283 l24 65 55 Z.4SS 1.941 514 
0\\tl'O$ 3.035 236 27 250 224 20& 1. 841 3.071 3.035 

I 
36 

~ . llli LUó 1.2~ ~ lE 1!.~ lli .h..~...!. s. 77.~ 5.2)6 5}7 

Hoeda 2.1 Sf1 &" 135 494 145 13 60 2..(i,51 2.154 497 
Outros 3.082 152 285 258 l 235 221 1.931 :Ll22 3.082 40 

. 

eten-bro . >n> Lill sos .L1'!d lli ill lli! Lill Lill 5-610 ill 
Hoeda 2.429 417 9S8 5&3 272 97 92 2.902 2 .429 473 
Outros 3.1.81 BB 295 279 254 238 2. 027 . 3. 2 'l] \ 3.181 42 

Q~ . .!21..!. &.094 L.lli ill ill lli 335 2. o6;! I 6.09;h S28 

-;,I 6. 6221 I 
Hoeda 2 .•119 1.323 &42 438 140 IOI 2,719 ' 3.1931 474 
Outros 3 • .37 5 310 295 701 266 

2341 1. 989! 3. 4 29 3. 375 S4 

!!!!.Y~ . \972 6. 707 \.4)) l.:.ill ml q87 ill 2. 2 58! 7. 2 J 7 I 6.707 I ill 
559 J 

' ~! ~- 60;1 ' Moeda j. 131 l.225 90l 188 139 ~ 3.131 i 476 
Outros 3.576 252 319 30'& : 299 261 1 2.139; 3.6301 3.5_1& 54 

' ' Junho . .!_9 7 2 7.349 .LQ21 1. 541 .!.,..!.g 675 495 i U!lli 7. 946i 7 .34~ -~91 . 

~ --· ' 1-foEodl! :3.651 903 82) 3119 205 i 174 i . 4.1821 . :3.651 ' 531 
Outr"s :3.6?.8 101 o 335 326 290! 2.218 t 3.764, 3.6!iB l &6 ... 
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3 - a Empr~sti~o~ em moeda c outros tipos 

Posiçiio c~ fim de o.1no ou trimestl:'c 

E'~querr.a de ~·ur.or-tização do Principal 

fl5. 2 

:;:::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::::::=:V=AT.~.Q.g_;i-+6-~~21·~=0==5::=::::::::=::::::::::::;:::::::::=:;:::::::::::.:::'tl:~!' r::i?!.~-:. 

I ~ÀL [~_I ~::r::éo:OOS 3:"-"·T~,-'-5-,--,.r-,-.,-~=:r=,-~-=~ r;!:~~~ii~: 
e-~tem-.~b-r-o--~l~g~7~2t::8~.=2::oof---222' hl§l: !dq& -: ID! lli: 2.SG91, a. 779 ' ~?.:-·;)-;,79 

uocdn '4:375{ 546 .1.398 953 5441 420 ~ 514.' 4.881 4.:ns 506 
Ou~ros 3.82SI 109 363 353 339 306 j 2.355 3.898. 3.825 73 

~~ - 1972 !;1.:!._'!, ~ ~ ~ !)22 ! ~' 2. 773 ~?..!' ~~ ~ 
J-locda_ 5.041 1.580. 1,074 708 rn ~ 511 i ---;;-;: 5.528 5,042 48G 
Outros 3.8981 37_31 368 354 325; 277! '2,201: 3,993\ 3,898 95 

!l.<'~-~ ~ .!:..1!1: .hll1 1, 2ú6 _1_.1_1_5 t lli , ~ ~ 
\ 

' j l 

9. 755 

5.580 
4. 175 

ffocri" 
Outros 

5.580 1.167 l.16ti 838 763 602 966 6.0(!1 
4.24<1 4.175 314 3P9 368 352 302 ; 2.45.0 

991 ~ ~ 1,;:64 : ~~- :, 4.151 ~ - t22l !E.;_~ I 
Mooda I 6,232 
Outros ot,283 

!!.~ - 1_9'13 ( l!_.~~ ~ 
Houcla l 6. BIG I 
ont-ros 11.5<17 Í 

c::('·~i,ro - 1.2:2 !1.2.!:1 ~ 

~~~~a I ~: ~~~ l 
:·~0'3d.:l 
Outro5 

7. 717 
4,7S5 

~- ~ l~.§.Q 
l·loedê\ .9.?16 

.outr:.Js 4, S02 

§E~.r..~ - ~211..':. 15' llg~ 

!·~ncc!..1. -10. 21_; 2 
Quh'c~ E-.254 

7821 1.23G 950 
209 399 372 

! 
S6S ' 
426\ 
1:n: 

1 . 't-:tr:. I 
.::-:...!..:::.21 
., ":"'"''1 I ....... ~ ..._ l 

4At 

895 
36 5 

.h22l 1.455 
1.285 ).035 

11'3 120 

1:!..::-:.:! ! 1~'2-Q 
l.:·:;)l l.~::-7 

4-101 t.::J 

1. 083 
,73 

902 
362 

837 1 

315 

~ 
1,015 9S6 

'.OC I 3~3 i 
l.}ê~ I kill. I 
l.C::l I f'"? I 37l . JJ4 

11.125 

1.525' 6.738' 
2,626 4,387 

4. 88!! '..!..;.~~ 
2.097 i.no 

4 ,6S6 

~ ,{;;::.1 '1:?.,')'"(], 

~ .. C2S "' -'"·"'": 
:! .. GOG : 4:723 j 

1.092 
li(!) 

962 2.5~6 a.11~ 
357 .2.702 ~.853 

J.O .S 15 

6.232 
4,283 

l!.:J.E-~ 
6,816 
4,547 

lL:'~ 

7·353 
4.(,"2~1 

7. 717 
11, 7 ss 

!19. hl.§1 l.?l~ hill ~ _6,_!59]~r!..I_~ -~~-~ 
573 1.1~1 1.225 1.229 1.156 3.8S4 9.597 9.2lS 
257 Sll 48ô 430 379 2.7SS 4.saz 4,CG2 

l.!SO 'l.BC6 1.812 l-.í62 !_._ill. 7~? ].~ .. ~3- L~~~ 

296 1..231; l.?.oG3 1.:2n9 L:?IJ3 t~,9l7 tc.sst: 1o.2~<?. 
15~ S7? Sq2 500 423 3:o~& S.J5~ ~.2~11 

2..?.2_ 
501 

69 

610 

SD6 
10 4 

1<57 
S? 

_421 
37S 
::~ .' 

31 ( 
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Etlpeoltico.çlio 

z/70(0eZ. 70/69 

Hoeda 
Outros 

Moeda 
Outros 

n/7) (Jun/7t/70 

Moeda· 
Outros 

'l'OTAL 

ill 
534 
195 

ill 
587 
187 

w_ 
686 
164" 

•t/11 (Set. 71170 1.0.94 

Mo e: da 
Olltros 

834 
260 

oz/71 (De>/71170 1.375 

Moeda 
0\ltt;oa 

H/72~11ar. 71/12. 

Moed~ 

un/72 (Ju~?H7h 
Moeda 
Outro a 

bt/7?(~et 12Dl 
1 .f.toeda 

~ 
Outros 

~/72(DCz 72/71 
MOê da 

j outros 

~r/73(l·tar 73/721 

Moeda 
ou.tros 

",!!/Jl(Jun 73/721 
}!oeda 
Outros 

994 
381 

l.J.ll 
1.1~0 

5<1 
Lill 
1. 497 

616 

~ 
1.946 

644 
2. 846 
r.= 

523 

~· 

2.449 
599 

3.166 

2~5ôl 
585 

•t/73(Sct 73/721 ~ 

P..tocd.a 2. 441 
Outros 722· 

7./7J(:::ez 73/72)· J,<'4J. 
:.:o'J;:l:l I ?dll 
Outros 730 1 

I 
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Empréstimos tm moe~a e outros ttpos 
Uttu.ema de amoJt..t.i.zttçã.:a do PJL.Utc.ip~tt 

Variação no perlodo de l ano 

1' 2' 

.lli 
138 276 
l1 - 66 

127 223 
18 - 67 

is4 
144 

10 

.!!!.! 
141 

1 

ill 
381 

16 

ill 
418 

16 
205 

256 
29 

~ 
129 

21 
320 
rrT 

63 

4 

-58 
62 

-93 

-121 
28 

~ 
-118 

28 
-;g§ 
-.:o~ 1 
c~ 1 

85 

•lSS 
70 

ill 
251 

6 

ill 
191 

24 

335 

294 
41 

.m 
458 

63 
478 
410 

60 

505 
-.rn 

73 

E.:! 
263 

70 

~.! 
43 
51 

-30 

-113 
83 

21 

VALORES ABSOLUTOS 

3' 

.§1 

52 
17 

lli 
151 

14 

ill 
319 

8 

259 

240 
19 

.ill. 
290 

40 

lli 
276 

56 
~ 
333 

17 
464 

390 
74 

343 
m 

73 

341 

279 
62 

160 

123 
37 

.!_4.!!_ 
62 
67 

i.@ 
':lt::<"l • 

J69j 

I 

4' 

22 
H 
20 

11. 
55 
17 

67 

51 
16 

ill 
155 

26 

ll 
43 
50 

lli 
64 
15 

lli 
204 

91 
357 

272 
85 

516 
m 

59 

62P 

575 
53 

589 

553 
36 

46 

5' 

-"2 
lO 
35 

!!2. 
16 
30 

~ 
1 

31 

23 
34 

ll 
56 
36 

ll! 
74 
55 

lli 
132 

69' 
391 

323 
68 

453 
liõ 

43 

584 

50 
41 

657 

rui 
251 

583 

53G I 
47 

4531 
JgG 

57 

lli 
13 

172 

).1.Q. 
15 

175 

lli 
lO 

169 

24 
114 

33 
215 

ill 
64 

298 
401 

11'' 
287 
750 
;s22 
328 

709 
497. 
2l2 

1.158 

847 
311 

1. 759 

1.351 
408! 

2.019 i -.-.-
1. 583 i 

436. i 
l.C61 · -. 1.-t:;G : 

4051 

lli 
6s·o 
212 

lli 
608 
203 

lli 
691 
175 

773 
26l 

908 
398 

L.lli 
1•152 

559 
2.173 

1. 531 
642 

2.654 

1.979 
675 

2. 899 
>.TI! 

564 

~ 
2,474 

614 

3.179 

2.556 
623 

~ 
2.409 

1sa 1 
).050. 
2.320 ; 

730 I 
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l . b 

t'S! :::.i1h~o 

Vo."'!.cUoa 
Detaroina o Ind~ 

doa - t~~i~â­
doo 

ill 
534 
19 5 

ill 
587 
187 

~~ 
686 
164 

834 -
260. 

ill 
146 

17 

ll 
21 
16 

.li 
5 

11 

61 
7 

994 - 86 
381 17 

-~. 

1.190 -
541 

.?.o.l.l2 
1.~97 

616 
2.590 

1.946 
644 

2. 846 
r.;n 

523 I 
3.046 I 
2.449 

599 I 
-~ 
2.581 ! -

585 1 

.h!.U i 
:t_.Hl I -

722 • 

3.041 i 
2.311 

730. 

!!! 
38 
18 
60 
34 
2ó 
64 

33 
31 

53 
Ir 
41 

i!'. 
25 
15 

13 

25 
3& 

4 

32 
36 

2 
~ 

i 
I 

I 

I 



Abrll de 1975 

T<JTA1, 

:':f'~Ía !2 ..... .1~~(2_3_~ 1.--:~l:I. 
::.::-~ ~!.:1 2. 127 
Outros 5 50 

ur:/7ll (~1_?_11:.!_?_~_2 1.:.__5_~~ 

Hoeda 2.980 
Outros 579 

:Z._t/Jt;(S.et 74/73) ~~!~3 
f·'o2dd 3 ~ 1126 
Outros 707 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) 

F! 1r n r v r n A 1.1 ;: u T o ___ ;;_,.;_u_!t.._':_Q.. 

l• 

::ill 
-2?2 

51 

::..ill 
-209 

•• 
-115 

-132 
11 

Empré~timos em moeda e outros tipos 
Esqlll:!rr.a de amot•ti.,;ação do Princip.11 

Variação ·no perÍodo de 1 ano 

VAl.ORI:S ABSOLUTOS 

v:r:rci~-~:ros DZ·l'Z?.:m~.:..DOS 

J 2• 3' 4' 5' ?.:~:;tel'i.2 ,., 
-----

.2. X!...Q 11~ ill .!__:_~ 
-81 2Bl 379 300 1.580 

8'1 89 49 55 252 

1-2 3~ _!95 ~ ~~ 
-95 175 327 319 2. 369 
112 llll 68 64 1'7 3 

:!.2 35 7 1.~ 357 ~ 
-51 228 271: 287 1. t12(l 
126 128 100 70 265 

TOT!.L 

1..:.2.21 
2.093 

609 

~~~ 
2. BSS, 

. 5951 

~:~-~~~ 
7031 

T crça-feira 8 0847 

3 - b 

fls. 2 

· t:5S ~g~2'a 

V.:::;cil!o:J 
Do:tc!':::.in2:_ o !::Ca 

Co:. to~-:::-i:-.ã-
dos ----

2. 117 :15 
2. 137 -lp:. 

sao '' 3.5&_?, -.LU. 
2.$85 -127 

579 15 

~ .:..ili 
.;.4~ô .-15 2 

707 _, 
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-

Fspeo1ficaçã-o 

Wl'AL 

[)e:zembro • 1no ll5! 
Moeda. 100 
OuCt:OS 100 

Harço .. 1971 ill 
Moeda 1 ()-() 
Outre>·s 100 

~ 
. 1971 ill 
Hoecla . 100 
Outros 10.0 

Stctembro - .!12!. ill 
' I J.foeda 100 

Outros 100 

~c~ - .!12!. lli 
koeda 100 
Outros 100 

ttarç..2, - 1972 ill 
Moeda 100 
Outros 100 

Junho - 1972 ~ 
Moeda IOO 
Outros 100 

ietembro .- 1972 .!QQ 
J.Ioeda lO O 
Outtos 100 

~-z.etl\bro- 1972 .!.Q.!! 
I l-toada 100 

Outros 1oo 

~- 12..ll ~ 
•1oeda 100 
outros 100 

~- ~ ~ -
Moeda 100 
Outros 100 

•tcr:-.bro - .!!:!1 .!.Q.!! 
Hoecla 100 
Outros 100 

= E.:::b~~. - !ill ~ 
:.:ocl:l 100 
Outro:l 100 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;io 11) 

END_lVIDAJ.!EllTO 

Empréstimos em mo'eda e 
fJquemà de «mo~~izd~~o 

Posiçio de ftm de ~no 

E~TEBJtO 

outros .t1pos 
do f'lt..i.nc.(.p~t 

ou trimestre 

DlSTRlBUlÇÃO PE~CENTUAL PO QUADRO $·A 

vu:cnm:ros DZTZR)!lllAI>OS 

~· 2' 3' 4' 5' i'oGhl'i,2. 
roa 

.. 

li li 8 1 J1 
ss 26 9 6 2 
10 ·9 8 7 7 59 

ll .!! .!1. 1 ' ll 
42 31 15 6 ; 3 

8 9 8 7 61 

li .!1 .!-" 1 § J1 
30 34 23 7 3 

5 9 8 8 63 

1 ll li ~ ll 
11 41 23 11 4 

3 9 • 8 64 

ll li .11 _1 li 
48 24 16 ~ 3 

9 9 8 59 

.ll .!! .!1 34 

39 29 18 •4 
7 9 9 60 

15 .2..! .!.!! !! _32 
25 33 23 : .· 5 
s 9 •• 60 

!! 22 ll ll .ll 
13 n 22 12 

·~ ll 
3 lO 9 9 

~ 
61 

22 16 E ~ _g 
3l 

.. 
21 14 

·~ ·~ 12 
10 9 9 57 

.!1 .!&. E E !; !!. 
21 21 lS H 1 17 
3 9 9 e 59 

?.. .!&. !l -~ 1 39 
ll 20 lS 14 ~ 25 

5 9 9 B 62 

.?. 15 !l E 12 .2 
6 19 lS 1S 14 31 
3 10 9 9 8 61 

2! ll 
' 

ll F ]& ~ 
17 1·~ l5 14 12 28 
10 lO 9 ô 7 . 56 

Abril de 1975 

3 • e 

USS oi.1h1:o 

Voncidoa 

wr.u. Dotol'tlin~ e Indo 
doa t~inã-

dos -
lli ll ll 
100 15 25 
100 •• 1 

ill .ll ll 
100 ,. 21 
100 ••• I 

ill 1!. 1 
100 81 19 
100 99 1 

ill 92 ! 
100 84 16 
100 99 1 

ill .2! ! 
1'00 8S 1S 
100 . ·gs 2 

ill .ll 2 
100 87 13 
10~ •• 1 

100 ~ 8 

lO O 87 13 
100 98 2 

.ill. 2l l 
100 90 lO 
100 .98 ~ 

ill. 21 ~ 
100 91 9. 
100 98 2 

100 ll 2 
100 92 6 
100 98 2 

100 21 .~ 
100 92 D 
100 98 .2 

ill. 21 ~ 
100 91 7 
100 98 2 

~ 2â 2. 
100 94 G 
100 98 2' 



~Abril4e 19?5 

;~!'E5:~ - lj:_ ?_~ ill 
1-:o~~a 100 
Outror> 100 

~E~!.Q - !J_?J 1.92.. 
!<ocd<t. 'lOJ 
Outro~; 100 

:::.~-~2.!'-2 - .!.~~~ .! . ..O.Q 
l-:ocdi'l 100 
Outr·os 100 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ioll) 

.~.Ul .. )~ .. .J-.:L~_n_J,_~3 _;~_:~_ !'1_. _______ .;· __ _.;~ '~:.;;...: ... JL/>_ 
Lt'l!H'é::;timos ~m 1:.oc-da e outro!'!' tipo~ 

I:squ~r:w clc ~"lrr.ort_i ;:t~ç:ío à'Q Pt•in.ci pnl 

Po~ iç.:io- de firr. de ano ou rrinc5tl'e 

DZSTiUW1Çl10 PERCE:tlTUAL DO QUAD!\0 
I 

3 - A 

Lú.. J2. E !.?. n ~ 
H 111 14 14 13 33 
a r o 10 8 7 57 

_.§. .!1 g .12. .!}_ !!2 
& 12 l3 13 l3 43 
5 11 10 9 8 51 

_l .]2 J-.2 .12. }1: 2.Q 
3 12 12 •13 12 '•8 
3 11 10 l~ 8 58 

19.2. 
100 
100 

l2.Q. 
100 
100 

l_qQ 
100 
100 

Ter<a-fei•a 8 0849~ 

3 - c 
fls, 2 

Q.§_ 
94 
98 

1§. 
9S 
98 

97 

97 
98 

' 
& 

' 
' 
5 

' _, 
3 

' 

~-



OSSO Ter.;:a-feire. 8 

J-locdn 
Outz:os 

Moeda 
Qutz:os 

~~ro./7.l (Jur./71 /70 

Mo('da 
OUtros 

et/7\(Set/71/70 

.P-!oc.:la 
Outros 

Moeda 
Outros 

_I_O..Q 

100 
100 

\00 

100 
100 

-~t?. 
100 
100 

~ 

lO O 
100 

ill 
100 
100 

ttoeda 100 
Outros 100 

un/72 ( Jun_(IJ-/11 100 
·$· ; 
Moeda 100 
0\l.tt"US\ l()Q 

ct/72(Set/72/71) 100 

Hoeclil 100 
outroS 100 

r!!Z/72 {De::_l_/2/7 .!2.Q 
Hoec\~ 100 
Outros 100 

r:/13 (t-:etr/71/72) lQO 

Hoccla 100 
Outros. 100 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 20, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições. que fhe 
con(erem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento ln­
tÚno e na forma do artigo 2q, letra a, do AtQ n9 2, de 1973; da Comis­
são Diretora, 

Resolve ex.onerar, a pedido, Jnocencio Martires ~~- do 
cargo de Técnico em Legislação e Orçamento, Classse "8", Sf-M·! 
934. 7, do Quadro Permanente do Senado Federal, a partir de 18 tk/ 
março de 1975. , '· · 

Senado Federal, em 3 de abril de 1975. - Senador Magalhitsl 
Pinto, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 21, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere o artígo 52, item 38, e 97,lnciso lV, do Regimento Interno e 
de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outorl­
gada pelo Ato da Comissão Diretora n'~ 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve aposentar José Dias Roxo, Assistente de Plenários, 
Classe "8", Código SF·AL.OI 1.7, do Quadro Permanente do Sena· 
do Federal, constante do Ato da Comissão Diretora n9 15, de 1973, 
publicado no Diârio do Congresso Nacional - Seção Il - Suple­
mento de )9-ll-73, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso 
IJ, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 403, inciso lll, parágrafo 2'~ e 406, parágrafo único, e 
392, parágrafo 49 da Resolução n~' 58, de 1972 {Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federsl), com vencimentos proporcionais ao 
tempo de serviço e a gratificação adicíonal a que faz jus, na forma do 
artigo 3'~ da lei n~> 5.903, de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, em 3 de abril de 1975. -Senador Maa:alhies 
Pinto, ~resideote. · 

INSTITUTO DE PREVIDF.NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima octoa:islma se"ta reualio ordin,ria, rea­
Unda em 2 de abril dei97S. 

As dezessete horas do dia dois de abril de mil novecentOs e seten­
ta c cincp, presentes os senhores Conselheiros Senadores Heitor Dias 

c l\ielson Carneiro, e Oeputádos Passos Pôrto, Raimundo Dint ... , 
Alceu Cpttares, Bento Gonçalves, Jose Bonifácio Neto, Jos~ Camar~ 
g:o, Pedro Faria e Raul Dernardo, reuniu~se o' Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdencia doS Congressistas, a fim de ser empos~ 
sado o Presidente e Vice-Presidente do Ór,q:ão, para o exercício 
J975f1917, o~ Senhores Deputado Passos Pórto e Senador Nelson 
Carneiro, eleitos que foram para os cargos na sessão da Câmara dos 
Deputados de dezenove de março findo, bem como os. Senhofes 
Conselhe.iros, efetivos e suplentes, eleitos para o mesmo período, na 
Ass.é:mblêia·Geral Ordinária realizada em primeiro de abril corrente. 
Aberta u sessão o Senhor Presidente Cattete Pinheiro, dizendo das 
finalidades da presente reunião, passa a presidência ao Deputado 
Passos Pôrto, congratulando·sC com a Cãmara dos Deputados pelo 
acerto di! escolha ao eleger, mais uma vez, o Deputado Passos Pôrto 
para gerir o IPC O Senhor ·Deputado Passos Pôrto assume a PreSi­
dência, agradecendo as palavras de seu antecessor e a confiança nele 
depositada pelos seus p8res e pelas Lideranças da Câmara. A seguir, 
decfpra empossados os Senhores Conselheiros, dizendo já conhecer a 
dedicação desse Conselho, composto n<J maioria de companheiros de 
lutas nas gestões anteriores e a reconhecida integridade dos novos 
membros que o cômpõem. Prosseguindo, o Senhor Deputado José 
Bonifácio Neto pede a palaVra p'ara prestar a homenagem do Conse· 
lho ao Presidente que ora deixa o cargo, dizendo serem todos teste· 
munhas do carinho c dedic;zçào que o Senador Cattete 'Pinheiro tem 
pela Instituição, pelo que há de contar sempre com o respeito e a 
admiração de todo o Conselho. Suas palavras merecem o aplauso 
dos presentes. O Senador Heitor Dias e os Deputados Alceu CoJiares 
e Raimundo Oiniz manifestam, de viva voz, esse apreço, dizendo, o 
primeiro, que houve sempre da pane do Presidente e do ConSelho o 
cuidado no interesse da coletividade e, os dois Ultimas, sobre o dese~ 
jo de colaboração que os anima. O Senhor Senador Cattete Pinheiro 
agradece o apoio recebido dos Conselheiros durante sua gestão, bem 
corno da parte dos dedicados servidores do Instituto . .Em seguida, o 
Senhor Presidente Passos Pôrto agradece a presença de todos os que 
compareceram a esta singela cerimônia de posse, dizendo que ela 
represent;l o espírito que anima a direção do I PC. Nada mais haven~ 
do a tratar, às dezoito horas e vinte minutos é encerrada a reunião. 
E, para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Secretâria, lavrei a pre­
seote ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente.- (a} Deputado Pa580s Pôrto, Presi'dente. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 19 D~ MARÇO DE 1975 . 

Às dez horas do dia dezenove de março de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa",' presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Fausto Castelo~ Bran­
co, Jessé Freire, Virgílio Távora, Ruy Santos, Amaral Peixoto, l..eite 
Chaves, Mauro Benevides, Danton Jobim e Ruy Carneiro, reóne-se 
a Comissão de Finanças, para instalar os trabalhos e eleger, em 
escrutinio secreto, dentre os seus membros, o Presidente e o Vice­
Presidente. 

Deixam de comparecer, por mot(vo justificado, os. Senhores 
Senadores Teotônio Vilela, Mattos Leão, Tarso Dutra, Henrique de 
la Rocque, Helvidio Nunes e Roberto Saturnino. 

Nos termos do§ 39 do art. 93 do Regimento Interno, o Sc:nhor 
Senador Ruy Santos assume os trabalhos dtt Comissão e comunica 
que irâ proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para e.scrutína· 
dores os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Ruy Carneiro. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Amaral Peixoto 
Senador Ruy Carneiro 

Para Vl«-oPrelldente 

lO votos 
I voto 

Senador Teotônio Vilela ...... , ................... , .. U votos 

São declarados eleitos, respectivament~. Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores Senadores Amaral Peixoto e Teotônio Vilela. 

A seguir, o Presidente eventual, Senador Ruy Santos, antes de 
convidar o Presidente eleito, Senador Amaral Peixoto, para assumir 
a presidência, coogratul.a-se com os membros deste órgão técnico 
pela eleição de Sua Excelência. 

Afirma que apesar de terem sempre, ele e o Presidente eleito, 
lutado em campos partidárius opmtos, falia questão de declarar que 
ao longo dos anos se habituara a admírá.-ló pela sua conduta politi· 
ca, pelo seu espírito públíco e pai maneira afável de tratar seus 
companheiros. 
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Prosseguindo, lembra que o Sr. Senador Àmaral Peixoto, ex­
Ministro de Estado, ex-Embaixador, ex-Dirigente Partidário) em to­
das as oportunidades, havia honrado os cargos que ocupava, 
cumprindo, com grandeza, os mandatos recebidos de seUs 
correligionários. 

Tambem para homenagear o Presidente eleito, usa da palavra o 
Sr. Senador Saldanha Derzi, afirmando jâ ter tido, em inúmeras 
ocasiões; a oportunidade de constatar o interesse e o desçortfnio 
político do Senador Amaral Peixoto quando ae trata de encontrar 
soluções para os problemas de todo o Pais, em geral, e de seu Estado, 
de modo particular. 

Declara estar prestando homenagem a um dos mais dignos 
representaiJtes do Senado Federal e, sobretudo, a um homem que 
ama sua Pâtria. Lembra, "ainda, que tendo sido sempre seu 
adversârio político, nunca deixou, entretanto, de admirar, respeitar e 
venerar o alto espírito público do Sr. Senador Amaral Peixoto. 

Em seguida, o Senador Ruy Santos passa a presid~ncia ao 
Senador Amaral Peixoto, Presidente eleito, que, ao auurni~la, 
agradece, não só os votas recebidos na unanimidade dos companhei­
ros de Comissão, como também as palavras generosas pronunciadas 
pelos Senadores Ruy Santos e Saldanha Derzi. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente esclarece ser objetivo seu, 
desenvolver, na Comissão, um trabalho que vise, sobretudo, a 
valorízaçào do Congresso NacionaL Solicita, para tanto, a 
colaboração de todos os membros deste órgão t~nico, sem dístinçio 
de Partidos para, numa atividade proficua poderem cumprir a 
missão que lhes cabe. 

Considerando ser da mais alta valia o intercâmbio de id~ias e 
informações entre Ministros, Chefes de Departamentos e o 
Congresso Nacional, o Sr. Presidente informa. ainda, que pretend~, 
na medida do possível, convidar os responsâveis pela polltica 
financeira do Governo a exporem seus pontos de vista perante a 
Comissão. 

Continuando, o Sr, Presidente concede "apartes aos seguintes 
Srs. Senadores: Senador Ruy Santos que, em nome da liderança da 
ARENA, informa estar o Governo, atravts de seus Minístros e 
auxiliares diretos. disposto a comparecer às Comissões. sempre que 
necessário, para prestar esclarecimentos; Senador Mauro Benevides 
que, além de tecer elogios à vida pública da Sr. Presidente, faz 
considerações relativas à fiscalit.açào financeira e ar~amentáría por 
parte do Congres::;o .Nacional. Adverte que não ·se deve esperar, 
como vem ocorrendo._que.o Presidente da República seja obrigado a 
sugerir as normas para a fiscali2:açào do próprio Poder Executivo. 
Sobre o assunto, manifesta~se, ainda, o Senador Ruy Santos, 
informando que hã, em -tramitação nas duas Casas do Congresso 
Nacional, projetos disciplinando a matêria, de autoria do Senador 
Magalhães Pinto e do Deputado Daniel Faraco. 

Com a palavra, o Sr. Senador Roberto Saturníno desculpa-se 
por não ter podido dar seu voto ao Sr. Presidente a quem_ considera 
uma das figuras mais expressivas do Congresso e da politica 
nacional, por equívoco de informação quanto ao horário em que 
seri<l realizada a reunião. Associa-se às manifestações das colegas no 
que dil respeito ao propósito declarado de dinamitar e enriquecer os 
trabalhos deste órgão técnico com as cortvoca~ões, para debates, de 
autoridades expressivas do Governo. Declara que pretende propor a 
criação de uma Subcomissão para estudar o Sistema Tributário Na­
cionul e a sua ligação conl ó Problema da distribuição de riquezas no 
País. 

A seguir, o Senhor Presidente infortna que as reuniões 
ordinârias da Comissão serão realizadas às quintas~feiras, às tO 
horas e 30 minutos, e que irâ despachar os seguintes projetos entre os 
Senhores Senadores: I)- ao Senador Saldanha Derzi- Mensagem 
n9 5, de 1975, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Fedbral o nome da Doutor Guido Fernan­
do Mondin . para e~ercer' o . cargo 4e Ministro da Tribunal 

· de Contas da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Victor Amaral Freire; 2.) - ao Senador Henrique de La 

Rocque- Oficio "S" n<1 8, de 1975- do Governado~ do Estado do 
Pará, solicitando retificação da Resolução n9 28, de 1974, do Senado 
Federal, que autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS - 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte~americanos} para financiar a cons­
trução de rodovía estadual; 3) - ao Senador VirgHio Távora -
Projeto de Decreto Legislativo n~' 28, de 1974, que aprova as Contas 
do Presidente da República, relativas ao Exercício de 1973; 4)- ao 
Senador Alexandre Costa - Projeto de Lei da Câmara n9 103, de 
1974, que autoriza o Poder Executivo a emitir, anualmente, através 
da Empresa Brasileira de Correios e Telég_rafos (ECT), selos da tarifa 
<:tdkional de CrS O,l O (dez centavos), em beneficio dos excepcionais, 
durante a "Semana do Excepcional"; 5) - ao Senador Leite Chaves 
- Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1974, que instituí o estágio 
, profissional, e dá outras providências, 6) - ao Senador Fausto 
Castelo-Branco- Projeto de Lei da Câmara h9 !42, de 1974, que 
torna obrigatória a ressalva de liso, nos rótulos e embalagens de pro­

. dutos que possam ser considerados nocivos à saúde da pessoa 
humana. 

Finalmente, o Senhor Presidente convoca os Senhores membros 
da Comissão para uma reunião extraordinâria a realizar-se às dez · 
horas e trinta minutos do mesmo dia e na mesma Sala, para apfeciar 
a Mensagem do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal o nome do Dr. Guido Fernando 
Mondin, para exercer o cargo de Minlstfo do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente da aposentadoria dO Ministro Victor 
Amaral Freire. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e demais mem­
bros presentes e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lncurnbida de estudo e parecer sobre a Mensaeem n9 92, 
de 1974 - (CN), que submete i dellberaçlo do Conll'esoo 
Nacional texto do Decreto-lei n" 1.361, de 28 de notembro 4e 
1974, que .. concede estimulos liscll:is A exportaçio de ntviol". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
MARÇO DE 1975 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte de março do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, sob a presidência do Senhor 
Deputado Ernesto Valente, no Auditório "Milton CampoS", presen­
tes os Senhores Senadores Renato Franco. José Sarney, VirgUio Tâ~ 
vara, Jessé Freire, Benedito Ferreira, Franca Montara, Lázaro 
Barboz:a e Benjamim Farah e os Senhores Deputados Djalma Bessa, 
José Sally e Athiê Coury, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional para estudo e parecer sobre a Mensagem n• 92, de 1974-
(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional texto do 
Decreto-lei nl' I .362, de 28 de novembro de 1974, que "concede estí­
mulos fiscais à exportação de navios", 

1:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando início aos trabalhos e verificado o "quorum" regi_men­

tal, o Senhor Presidente Deputado Ernesto Valente concede a pala­
vra ao Senhor Senador Virgília Távora, que, emite parecer favorável 
à Mensagem, concluindo pela apresentação de um Projeto de Decre­
to Legislativo. 

Submetida a matéria à discussão, usam da palavra os Senhores: 
Deputado Athiê Coury para se manifestar plenamente favorâ.vel à 
aprovação do Decreto-lei n9 1.362/14, por considerar os estimulas 
fiscais à exportação de navios, por ele concedidos, de interesse 
nacional; Senador Franco Montoro, apresentando o voto em separa­
do que ftca, em anexo, fazendo parte integrante da presente Ata, por 
solicitação do Senhor Relatar. ' 

Posto o parecer em votação é o mesmo aprovado por maioria. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reu· 

niâo e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da 
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Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada1 será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

Presidente: Deputado Efnesto Valente 
Vice· Presidente: Deputado Harry Sauer 
Re~ator: Senador Virgílio Távora 

VOTO EM SEPARADO DO SENHOR SENADOR FRANCO 
MONTORO. 

Publicaçlo devidamente autorizada pelo Senhor Presidente. 

VOTO EM SEPARADO 

À MENSAGEM N• 92, DE I974 

O Decreto~lei, em estudo nesta Comissão Mista, visa a tornar 
praticável, da parte da Indústria de Construção Naval, o e.'(ercício 
dos estimulas fiscais concedidos à exportação de manufaturados, 
pelo Decreto-lei n~491, de 5 de março de 1969. 

Sua intenção nos parece perfeitamente válida, pelo menos em 
termos de uma apreciação meramente econômica, enfocada às reper­
cussões nas operações de comércio externo e maior dinamismo do se-
tor industrial beneficiado. · 

No entanto, Sr. Presidente, faltam-nos informações e dados 
complementares e ·absolutamente essencíaís à uma análise de proftm­
didade, na forma como entendemos dev"am .ser efetuados os julga­
mentos de decisões de Governo. 

Ora, Sr. Presidente, como poderemos comparar os benefícios es­
perados, em relação ao sacrifício da arrecadação tributária a ser atin­
gida pela medida? ~ evidente que tais elementos esclarecedores· da 
problemática que se pretende equacionar, poderiam perfeitamente 
ser obtidos num processo de tramitação legislativa normal. 

Por outro lado, Sr. Presidente, algumas lacunas do texto po­
deriam ser superadas, resultando no ~perfeiçoamento do instru­
mento de política fiscal adota.do pelo Governo. Como exemplo, po­
demos indicar a não expressa vinculação das compras de equipa­
mentos com sua utilização nas embarc!lçôes destinadas à exportação, 
o que poderií permitir o aproveitamento dos beneficios fiscais em 
operações de mercado interno, contrariando a finalidade exata da 
medida. 

Por todo isso, cabe a nós, da Oposição, consignar o nosso pro­
testo pelo uso indiscriminado de instrumentos legais de exeção, 
como é o caso do Decreto-lei. 

Nos termos do preceito constitucional que rege sua e,.:pediçào, o 
Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse pú­
blico relevante, e desde que não haja aumento de despesa, poderá ex­
pedir Decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

I - segurança nacional; 
JJ- finanças públicas, inclusive normas tributárias; e 
111 _:_criação de cargos púb\icos e fix.ação de vencimentos. 
Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Congresso Na-

cional o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias, não podendo 
emendá-lo; se, nesse prazo, não houver deliberação, o texto será tido 
por "aprovado". · 

Onde a urgência constitucional, se a legíslação que instituiu o be­
neficio, originalmente, data de 5 de março de 1969? Será, por acaso, 
a construção de navios uma operação super rápida, que justificasse a 
urgência excepcional? 

E o interesse público relevante? Como poderá ser definido, se na 
Exposição de Motivos faltam os elementos de informação capazes de 
apurá-lo? 

Cada decisão governamental como esta que estamos apre­
ciando, representa um retrocesso no caminho que se inicia em busca 
da normalidade democrática. 

Contra tais procedimentos, que comprometem as metas distensi~ 
vas anunciadas pelo Governo, queremos consignar o protesto da 
Oposição, em defesa das reaís expectativas democráticas do povo 
brasileiro, rn.aior sacrificado pela longevidade da presente situação 
institucionaL 

Sala das ~essões, em 20 de março de. 1975.- ·senador Franco 
Montoro 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer $obre a Mensagem n9 31, 
de 1975 (CN), do Sr. Presidente da Repúb1ica, encaminhando 
ao CoUjitresso NacJOI)jll, para fins do disposto no § 29 do artigo 
29 do Ato Complementar n" 43, de 29 de J•nelro de 1969, o rt 
Plano Nacion11l de Desenvolvimento (Lei n"' 6.151, de 4 de 
dezembro de 1974), com o texto devidamente reformulado, 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 31 DE MARÇO DE 1975 

Aos trinta e um dias do mês de março de míl novecentos e seten· 
ta e cinco, no Auditório Mílton Campos - Senado Federal, 
presentes os Srs. Senadores Lourival Baptista. Osíres Teixeira, 
Renato Franco, ftaliYio Coelho, Luiz Cavalcante, Virgílio Távora, 
Wilson Campos, Adalberto Senna e Ruy CarneirQ e os Srs. 
Deputados Marco Maciel, Cêlio Marques Fernandes, Francelino 
Pereira e Ney Lopes, realiza sua primeira reunião, a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 31. de 1975 
(CN). do Sr. Presidente da República, "encaminhando ao Congresso 
Nacional, para fins do disposto no§ 29 do Artigo 2P do Ato Comple~ 
mentar n' 43. de 29 de janeiro dC: 1969, o Jl Plano Nacional de 
Desenvolvimento (lei n~ 6.151, de 4 de dezembro de 1974), com o 
texto devidamente reformulado". 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais - § 29, 
Art. 10- Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. Senador 
Renato Franco, que, após declarar instalada a Comissãó. manda 
distribuir as cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e 
designa o Sr. Deputado Ney Lopes para funcionar como escrutina~ 
dor, 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Eurico Rezende ........... , . . . . 13 votos 

Para Vice~Presidente 
Senador Ruy Carr1eíro ........ , ... · ..... : .'. 12 votos 
Senador Renato Franco. . . . . . . . . . .. . . . . . . l voto 

Em cumprímento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual, Sr. 
Senador Renato Franco, proclama eleitos Presidente·e.Yice-Presiden­
te da Comissão, respectivamente, os Srs. Senadores Eurico Rezende 
e Ruy Carneiro e, na ausência do primeiro, convida o Sr. Senador 
Ruy Carneiro para assumir a direção dos trabalhos~ · 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Ruy Carneiro agradece 
em seu nome e no do Sr. Senador Eurico Rezende a honra com que 
foram distinguidos e designa o Sr:Deputado,Francelino Pereira para 
relatar o Projeto. 

Nada mais havendo à tratar. encerra-se a rc:urtião. Para constar, 
~u, Marcus Vinicius Goulart Qonzaga, Assistente, lavrei a presente 
Ata, que, aprovada, será a~sinada pelo Sr. Presidente~ demais mem­
bros e vai à publicação nas Seções I e It do Di,rio do Congresso Na­
cionatl. 

COMISSÃO MIST4 

Incumbida de estudo e pnecer 50bre a Mensagem nt ll, 
de 1975- (CN}, que submete à deliberação do Congresso" 
Nacional texto do Decreto~lei n~ 1.388, de 16 de Janeiro de 
1975, que "altera, p1ra o exercido de 1975, a distribulç-io do 
produto da llrrecada~o dos Impostos Únicos''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 3 OE 
ABRIL DE 1975 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia três de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, sob a presidência do Senhor Senadof\ 
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·Milton Cabral, no Auditório "Milton Campos", presentes os 
Senhores Senadorc;s José lindoso, Jessé Freire, Paulo Guerra, V as· 
concclos Torres, M:mro Benevides, Dirceu Cardoso e Evelãsio 
Vieira e os Senhores Deputados Rogério Rêgo, Nogueira da Gama, 
Moreira Franco e Eloy lenzi, reúne·se a Comissão Mista do Con· 
gresso Nacional par:.\ estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 21, de 
1975- {CN). que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto·lei n"' 1.388, de 16 de janeiro de 1975, que "altera, 
para o exercício de 1975, a distribuição do produto da arrecadação 
dos impostos únicos". 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 

' " 

Ao con11tal-ur a Cxístência de número regimental, o Senhor Pre­
sidente abre os trabalhos e, em seguida, concede a palavra ao Senhor 
Depulad\} Moreira ·•Franco, que emite parecer favorâveJ l Men­
.~agem, concluindo pela apresentação rle um Projeto de Decreto Le-
gíslativo. • 

Submetida a matéria a discussão e votação ê o parecer do 
relator aprovado por unanimidade. 

N:.td:J mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
.reunião e, par<.l constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, i<Jvrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Preside rue: 3'~"-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Uder 

Magalh;i~~ Pinlo (ARENA-MG) Lourival Baptista(ARENA {A-,;.-.SE) 
Petrônio Porlella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

! 1•. Vit..·c:-Prcsidcntc: 
Wilson (Jonç;dvcs (AR ENi\-CE) I 

4?-Secrelário: 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

J\'. Vi'-'~-Prc~idcntc: 
lknjamim l:arah (MOB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

l 0 -Sccrct:.írio: Suplentes de Secretário~;: líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Dinarh.: Maril (.'\.R ENA-RN) 

:!9-Sccrctilrio: 
Marcos Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Fr.tnco {ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

loc<~l: Anexo 11- Térreo 

Telefone~: 2:\~6244 e 24-8!05- Ramais 193e 257 

A) SERVIÇO DECOMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudin Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo O -Térreo 

Telefone: 24-8105-Ramais30ie313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (C A.) 

(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice~ Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Vasconcelos Torre!> t. Altevir leal 

' Pauln Guerra 2. Otair Becker 
). Benedito Ferreim 3. Renato Franco 

4. lt:ti(Vi(l Coelho 

5. Mendes Can:tle 

MDB 

I. Af!'enor Maria I. Adalberto Sena 

2. Ores!t:S Quércía 2. Amaral Peixoto 

As.sistcntc: Mauro lope!l. de Sá~ Ramal3l0. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Ltlctll: Safa "Coelho Rodrigues .. -Anexo Jl- Ramal613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presiden~e: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guíof(lard 
J. Teotônio Vilela 
4. Osires 'Teixeira 
5. José Esteves' 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3, Renato Franco 

l. Evelásio Vieira 
2. Gi!van Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 3 t 2, 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa''- Ane;~~;o ((- Ramal6l5. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃÓ 

Presidente: Accioly Fílho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2, José Sarney 
3. José Undoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalivio Coelho 
6, Eurico Rezende 
7. GustavoCapanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrônio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires 'Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- RamaJJOS. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Cióv~s Bevilacqua"- Anexo H- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDFI 

(tI Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. He!vídio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 
4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dia~ 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair 8ecker 

I. Adalberto Sena 

2. Lãzaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 
Reuniões: Quartas~feiras. às 11:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Membrqs) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Renato F'ranco 

Titulares 

I. Milton Cubra} 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 
4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinhq 
7. Paulo Guerra 

8. Renllto Franco 

I, franco Montoro 

2. Orestes Quércía 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplfntes 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 
3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 
5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Ma ria 
2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 .. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epítácia Pessoa''- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CVLTVRA- (C EC) 

O Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
Vice-Pre~ídentt:-: Henrique de La Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Dutru 1. Arnon de Mello 
2. Gustavo Capanema 2. Helvídio Nunes 

l. João Calmon 3. José St~rney 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 
1. Eve\ásio Vieira t. franco Montara 

2. Itamar Franco 2. Paulo Brossard 

Assistente: C lei de Maria B. F. Cruz- Rama\598. 
Reuniõe,s: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
LOcal: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Teotôni-o Vilela 

Titulares Suplente$ 

ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 
l. Alexandre Costa 3. Jo~ Guiomard 

4. Fausto Castelo· Branco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire S. Heitor Dias 
6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro 
7. Mattos leão 7, Os ires Teixeira 

8. Tarso Dutra 
9. Henrique de Li Rocque 

10. Helvídio Nunes 

I!. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 
I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1303. 
Reuniões: Quintas· feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Rui Barbosa"- AneXll li- Ramais 621 e716. 
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COMISSÃO m: I.EGISLAÇÃO SO("IAL- ( CLS) 
(7 Membro!;) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nel.~on Curneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Tirularr!oo Supl<'nt"s 

I. Mcndc~ Canale 
1. Domício Gondin 
J. Jarhas Pass;uinho 

ARENA 
I. Virgílio Túvoru 
2. Eurico Rezende 
J. Accioly Fílho 

4. Hcnriqw: de Ln Rncquc 
5. kss(> Freire 

MDB 
I. Fr>~ncn Montoro 
" Ncl<•on Carneiro 

! . Líwro Barboza 
2. Ruy Carneiro 

A.~.~~-~tcntc: CJ[Judio Vital Rebouças Lacerda- Ramal J07. 
Rcu1,iôcs: Quintas-feira!', /1.~ I !:00 hows. 
Lol·;!l; Sa\:1 "Clóvis Bcvilacqua" -/\nexo fi- RHmal623. 

COMISSÃO llf. MINAS F. ENERGIA- iCMF:l 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Dom feio Gondim 

Titulare~ Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cthral I. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
). Luiz C1va!cante 3. Virgílio Távora 
4. Domicio Gondirn 
S. Jolio C:t!mon 

MDB 
I. Dirceu C:1rdoso I. Gi!van Rocha 
2. hamar Fntnco 2. Leite Chaves 

1\ssis!en!e: M<turo Lopes de Sú- Ramal 310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Locu!: Sala ''Epitácio Pessoa."- AnexoU- Ramal615. 

COMISSÃO DE REilAÇÀO- (C'R) 
{5 Membros)· 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente:, Renato Franco 

Titulares Supi~Jltes 

ARENA 
I. José lindoso I. Virgílio Távora 
}. Renato Franco 2. Mendes Canale 
J. Orlando Zi.lncaner 

MDB 
I. Danton Jobim I. Dirceu C!l.rdoso 
]. Orestes Quércia 

As~istente: MarÍtl Carmen Castro Souza- RamallJ4. 
Reuniàcs: Qu:lrlas-feiras, âs I 1:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua'' -~nexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO I>E RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

ViCe~Presidente: Luiz Víana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. D<miel K riéger 1. Accio!y filho 

2. Luiz Viana 2. José Undoso 

J. Virgílio Tüvoru 3. Catlele Pinheiro 

4. Je~>sé Freire 4. fausto Castelo-Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6, Petrõnio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanhu Derti 
S. Jo!'.é Surr.e:i 

9, JoàoC<~Imon 

10. Augusto Franco 
MDB 

1. Danton Jobim l, Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rochu 2. Paulo Brossard 

3. JtiJmar Franco 3. Roberto Saturníno 

4. Leite Chaves 

5. Mo1uro Benevide,~ 

Assistente: Cândido Hippent- RamlJI676. 

Reuniões: Quarta.~~feir.us, às 10:30 horas. 

loc<!l: Sah1 ''Rui Barbosa"- Anexo ll- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO llESAÚDE-(CS) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preliidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice·Pi'esidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Bwnco 

2. Cattete Pioheiro 

3. Ruy Suntos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Canteiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira --Rama1306, 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Saiu "Epitácío Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL-(CSN) 
(7 Membros) 

Tihdares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guíomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplent~s 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante I. Jarbas Passarinho 

<'OMISSÃO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇÚES E OBRAS 
PÜQLICAS-(CT) 

Titulare~ 

(1 Membros) 

Pn:sidente: Alexandre Costa· 
Vice~ Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

2. José Lindoso 
3. Virgílio Távora 

2. Henrique de la Rocque 
3, Alexandre Costa 

I, Ah!xandrc Cosi<~ 
2. Luiz Cavaltante 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 

4. José Guiomard 
5 .. Vasconcelos :r orres 

L Amarnl Peixoto 
2. Adalberto Sena 

MDB 
I. Agenor Maria 
2, Orestes. Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. ' 
Local; Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo ll- Rama\623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL-(CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lâ.wro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco l, Mattos Leão 
2. Orlando Zancaner 2., Gustavo Capa nem a 
3. Heitor Dias 3. AlexandreCosta 
4. . Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

MDB 
l. 1tt~mar franco I. Danton Jobim 
2. Lázuro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Clitudio Vital Rebouç·as. Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo H- Ramal 613. 

' 

l. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 

4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira I. 
2. Evek1sio Vieira 2. 

Assistente: Cindido Hippertt- R.amal676. 
Reuniões: Quintas-feiras; às 11:00 horas. 

Lázaro Barboza 
ROberto Saturnino 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo ll- Rama1613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Tempo~rias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24~8105- Rama\303 . 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congrclso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos, 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi­
mento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal ?62i 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ra!llal 314; Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORAS 

10;00 

10;)0 

11:00 

11:30 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA S A L A S ASSLSTENTE QUINTA: S A L A S ASSISTENTE 

c.c.J. CLOVIS BEVILACQUA MARIA C. E. C. CLOV(S BE:VILACQUA CLEIVE 

Ramal - 623 HEUONÁ Ramal - f.23 

C.E. EPITACIO PESSOA PAJ:IEL 

C.A.R. EPlTA.CIO PESSOA LEDA Rwnal - 615 

Ralllal - 615 
c.s.P.c. COELHO RODRIGUES CU~D!O 

fbmal - €.11 r.~cE..'QA. 

C.R.E. RUY BARBOSA C.ANDIOO 
c.p. RUY BARBOSA HARCUS 

Ral"l"laia - 621 e 716 Ramais - 621 e ?16 VINICIUS 

C.A. COELHO RODRIGUES MAURO c.M.E. EPIT.ACIO PESSOA MAURO 
Ramal - 613 Ramal - 615 

c.n.r. EPITA.CIO PESSOA RONALVO C.J,.S. CLOVIS BEVILACQUA CLA.UDIO 
Re.u.l - 615 Ramal - 623 LACERDA 

C.R • CLOVIS BEVILACQUA II.CARJIEll. 
~-S. EPIT.ACIO PESSOA R0!1ALD0 

Ramal - 615 

Ra.tna.l - 62} 
C.T: C~ELHO RODRIGUiS ClliDIDO 

C.S.N. CLOI/IS BEVILACQUA LllDA Ramal - 613 

Rrunal - 6?) 
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O CONGRESSO NACI()NAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR NV 7. DE 7-9-70 
' 

Volume com 356 péginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUB~ECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS-: SENADO FEDERAL 

A VENDA ND SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os ped1dos de publicações deverão ser dirígidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11 9 andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

_acompanhados de çheque nominal,· visado, pagável em Brasil ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N9s 1 A 3 
ATOS INSTfTUCIONAIS N'i's 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N'i's 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N'~s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Terça-feira 8 

2 
SUPLEMENTOS { ATOS COMPLEMENTARES N'~s 97 a 99. 

LEIS COMPLEMENTARES N'i's 13 a 20 
Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 
(Obra elaborada e revisada pe!a Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado· Federa!)· 

Os pedidos de publicaÇões deverão ser dirigidos à 
• SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, vtsado. pagável em Bras11ia e emit1do a~ favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de reembolso postal. 
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CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N91004/69, COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n•l004/69 

'iu~sídios 

! 'Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código.Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6016/73 

Á VENDA NO SENADO FEDERAL, JJ9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 
\.' . (~ .... o l ' 

'~· : • I. '·• (., 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÊG:NICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS I LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagâvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÃ FICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de reembolso postal. 

. ~ .. ~ 

' ,I .•• 



Abril do 1915 DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Srdoll) T er'("a·f~~r!:_ 8 · 

, I' 

O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES UCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, Jl9 ANDAR 
• 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRET ARfA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, li• andar, Praça dos Três Poderes -70000-' BRASIUA- DF, · 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS. 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília :-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


